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COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO — CONAB
SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO ACRE - SUREG/AC
EDITAL DE LICITAGAO

PREGAO ELETRpNICO CONAB SUREG/AC N.° 03/2017
PARTICIPAGCAO EXCLUSIVA DE ME/EPP
DECRETO 8.538/2015

PROCESSO N.° 21224.000012/2017-36

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO — CONAB, através de sua
Superintendéncia Regional do Acre, na pessoa do Pregoeiro designado pelo Ato de
Superintendéncia SUREG/AC n° 041 de 03.11.2016, torna publico para conhecimento dos
interessados que, na data, horario e local abaixo indicados, fara realizar licitagdo na modalidade de
PREGAO ELETRONICO, do tipo menor prego global anual, sob o regime de execugdo indireta e
empreitada por pregco global, conforme descrito neste edital, cujo documento e seus anexos
expressam ainda as condi¢cbdes de participagdo, de habilitacdo, de apresentacdo de propostas, os
critérios de julgamento e de adjudicacao.

O procedimento licitatorio obedecera, integralmente a Lei n°® 10.520/02, Decreto n°
3.555/2000, Decreto n° 3.697/2000, Decreto n° 5.450/05, Decreto n® 8.538/2015 IN/SLTI/MPOG n.°
02, de 30 de abril de 2008, alterada pela IN/SLTI/MPOG n° 03, de 15 de outubro de 2009,
IN/SLTI/MPOG n° 04, de 11 de novembro de 2009, IN/SLTI/MPOG n° 05, de 18 de dezembro de
2009, Portaria/SLTI/MPOG n° 07, de 09 de margo de 2011, Portaria/SLTI/MPOG n° 20, de 10 de abril
de 2012, a Lei Complementar n° 123/2006 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, demais normas
pertinentes e as exigéncias previstas neste edital e seus anexos.

DA SESSAO PUBLICA DO PREGAO ELETRONICO:

DIA: _ de__ de 2017

HORARIO: 10:00 (dez) horas - horario de Brasilia/DF
ENDEREGO ELETRONICO: www.comprasnet.gov.br
CODIGO UASG: 135605

1. DO OBJETO

1.1. Esta licitagdo tem por objeto a contratagdo de empresa especializada para prestacédo de
servicos de limpeza, asseio, conservagao, com fornecimento de mao de obra, material de limpeza,
utensilios/ferramentas, maquinas/equipamentos e uniformes, visando suprir as necessidades da
Conab/Sede da Superintendéncia Regional do Acre, localizada na Travessa do Icd, n° 180, Bairro
Estacdo Experimental, em Rio Branco/AC, conforme quantidades, condi¢gdes e especificacdes
constantes no Anexo | - Termo de Referéncia.

1.1.1 Em caso de divergéncia existente entre as especificagbes deste objeto descritas no
Comprasnet e as especificagées constantes deste Edital, prevalecerao as ultimas.

1.1.2 A licitante adjudicataria localizada fora da cidade de Rio Branco/AC, devera comprovar,
antes da assinatura do Contrato, através de documentagao com validade juridica e sob pena
de desclassificagcao, que possui nesta cidade, filial ou escritorio de representacao. Esta
comprovacao devera ser feita em até 05 (cinco) dias Uteis apos a publicagcdao do Resultado de
Julgamento do procedimento licitatorio no Diario Oficial da Uniao.

2. DA PARTICIPAGAO

2.1 Poderao participar deste Pregéo os interessados que atenderem a todas as exigéncias, inclusive
quanto a documentacdo constantes deste Edital e seus Anexos e que estejam obrigatoriamente
cadastrados no SICAF - Habilitagdo Parcial, desde que:
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2.1.1Desempenhem atividades pertinentes e compativeis com o ramo de atividade relacionada com o
objeto deste Pregao;

2.1.2 Em observancia ao art. 6°, Decreto n° 8.538/2015 que Regulamenta o Tratamento Favorecido,
Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte c/c art. 34, Lei
11.488/2007 este procedimento licitatério sera realizado com a participagao exclusiva de
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

2.1.3 Para os efeitos da Lei Complementar n° 123/2006, consideram-se Microempresas ou Empresas
de Pequeno Porte, a sociedade empresaria, a sociedade simples e o empresario a que se refere o
art. 966 da Lei 10.406/2002 — Cdodigo Civil Brasileiro, devidamente registrados no Registro de
Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Juridicas, desde que:

a) no caso das microempresas, 0 empresario, a pessoa juridica, ou a ela equiparada, aufira, em
cada ano-calendario, receita bruta igual ou inferior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil
reais);

b)no caso das empresas de pequeno porte, 0 empresario, a pessoa juridica, ou a ela equiparada,
aufira, em cada ano-calendario, receita bruta superior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil
reais) e igual ou inferior a R$3.600.000,00 (trés milhdes e seiscentos mil reais).

c)A empresa de pequeno porte que, no ano-calendario, exceder o limite de receita bruta anual
previsto acima, letra “b”, fica excluida, no ano-calendario seguinte, do regime diferenciado e
favorecido previsto por esta Lei Complementar para todos os efeitos legais.

2.2 Para participagdo neste Pregdo o licitante devera manifestar, em campo proprio do sistema
eletrénico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitagdo e que sua proposta esta em
conformidade com as exigéncias do instrumento convocatério.

2.2.1 A declaragao falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitacdo e proposta sujeitara o
licitante as sangdes previstas neste Edital.

2.3. Nao poderao participar desta licitagao:

2.3.1. Empresas que estiverem sob decretagéo de faléncia, concordata, em processo de recuperagéo
judicial ou extrajudicial, dissolugéo ou liquidagao;

2.3.2. Empresas que estejam inadimplentes com a CONAB;

2.3.3. Empresas suspensas de contratar com a CONAB;

2.3.4. Empresas declaradas inidéneas para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade;

2.3.5. Consorcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituigéo;

2.3.6. Estrangeiras que n&o funcionem no Pais.

2.3.7. Mantenham em seus quadros, mesmo subcontratado, funcionario ou membro da administragao
da CONAB, como dirigente, acionista controlador ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, ou ainda como responsavel técnico — RT.

2.3.8. Cooperativas, nos termos do Anexo VI deste edital - ADITIVO AO TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N° 26/08, firmado pelo MINISTERIO DO
TRABALHO e CONAB.2.3 Nao sera admitida nesta licitagdo a participagao de empresas:

2.3.9 que nao se enquadrem nos beneficios especificados na Lei Complementar n° 123/2006,
inclusive, aquelas expressas no art. 3°, §4°, referida Lei, in verbis:

Ar.3°% §4° - Nao se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei
Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa juridica:

I - de cujo capital participe outra pessoa juridica;

Il — que seja filial, sucursal, agéncia ou representagdo, no Pais, de pessoa juridica com sede
no exterior;

Illl — de cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresario ou seja socia de
outra empresa que receba tratamento juridico diferenciado nos termos desta Lei
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do
caput deste artigo;

IV — cujo titular ou sécio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa nao beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do caput deste artigo;
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V — cujo sdcio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa juridica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do caput
deste artigo;

VI - constituida sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

VIl — que participe do capital de outra pessoa juridica;

VIIl- que exerga atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento,
de caixa econbémica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito
imobiliario, de corretora ou de distribuidora de titulos, valores mobilidarios e cambio, de
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalizacdo ou de
previdéncia complementar;

IX - resultante ou remanescente de cisdo ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa juridica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendario anteriores;
X — constituida sob a forma de sociedade por agées.

3. DA REPRESENTAGAO E DO CREDENCIAMENTO
3.1. Os licitantes ou seus representantes legais deverdo estar previamente credenciados no
sitio www.comprasnet.gov.br (art. 3° do Decreto n°® 5.450/2005).
3.2. O credenciamento da licitante, bem assim a sua manutengao, no sitio acima informado,

dependera de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF-
Habilitagdo Parcial, que também sera requisito obrigatério para fins de habilitagao.

3.3. O credenciamento da licitante dar-se-a pela utilizagao de login e senha, para acesso ao
sistema eletrbnico no sitio www.comprasnet.gov.br, opgdo Pregao Eletroénico, criados quando do
credenciamento supracitado.

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da
licitante e a presuncado de sua capacidade técnica para realizacdo das transacgdes inerentes ao
pregao na forma eletrénica (art. 3°, § 6°, do Decreto n°® 5.450/2005).

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transacio efetuada diretamente ou por seu representante, ndo cabendo ao provedor do
sistema ou a CONAB, promotora da licitagdo, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art.3° § 5°, do Decreto n° 5.450/2005).

4, DO ENVIO DA PROPOSTA DE PRECOS

4.1 A participagdo no Pregao dar-se-a por meio da digitacdo de login e senha privativos da
licitante e subsequente encaminhamento da proposta contendo a descricdo do objeto da licitagéo,
bem como o valor global anual, em campo préprio, que podera ser feito a partir da data da
disponibilizagdo do edital no sitio www.comprasnet.gov.br, até o horario limite de inicio da sessao
publica, horario de Brasilia-DF, exclusivamente por meio do sistema eletrénico.

41.1.1 Até a abertura da sessdo, as licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada (§ 4.° do Art. 21 do Decreto n° 5.450/05).

41.1.2 No ato de registro da proposta, além da verificagdo automatica, executada pelo
sistema eletrénico, junto a Receita Federal, a licitante deve declarar, quando for o
caso, que atende aos requisitos do art. 3° da Lei Complementar 123/2006, para fazer
jus aos beneficios dispostos na predita lei.

4.2 A licitante devera apresentar, via sistema, declaragdo de que conhece e concorda com todas
as condicOes estabelecidas neste edital e seus anexos.

4.3 Encerrada a fase de lances e observado o disposto no subitem 4.12, a Proposta de Prego
contendo as especificagdes detalhadas do objeto licitado, devera ser enviada ao Pregoeiro, em
lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo representante legal da
licitante, contendo ainda o seguinte:

4.3.1 valores mensal e anual dos servicos, com a apresentacdo de Planilhas de Custo e

Formacao de Precos, Anexos I-A, I-B, I-C/D e Anexo Il deste edital;

4.3.2 validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessdo publica

estabelecida no predmbulo deste Pregao, prorrogavel por igual periodo, a pedido da Conab e

com anuéncia expressa da licitante.
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4.3.21 decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocagdo para
contratagao, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

4.3.3 Declaracdo expressa de que no preco dos servigos cotados estdo inclusas todas

as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre a execugcdo dos mesmos, nas

condi¢cdes estabelecidas neste edital e Anexo | - Termo de Referéncia.

4.3.3.1 quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta
ou incorretamente cotados, serao considerados como inclusos nos prec¢os, ndo sendo
aceitos pleitos de acréscimos a esses ou a qualquer titulo, devendo os servigos serem
prestados sem 6nus adicional a CONAB.

4.3.4 os seguintes dados da licitante: razao social, enderego, telefone/fax,numero do
CNPJ/MF, banco, agéncia, nimero da conta-corrente e praga de pagamento, bem
como os dados do responsavel pela assinatura do contrato.

4.3.5 indicagao do Sindicato representativo da categoria profissional envolvida nos servigos
que serao contratados, bem como data base e vigéncia do ultimo Acordo, Convengéo, Dissidio
Coletivo ou Sentenga Normativa que regem a categoria.

4.4 A cotagdo apresentada e levada em conta para efeito de julgamento sera da exclusiva e total
responsabilidade da licitante.

4.5 A proposta elaborada em desacordo com este edital e anexos sera desclassificada, apos
observado o disposto no subitem 25.14 deste edital.

4.6 A licitante sera responsavel por todas as transagdes que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrénico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.7 Incumbira, ainda, a licitante acompanhar as operagbes no sistema eletrénico durante a sessao
publica do Pregédo, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

4.8 A elaboragao da proposta devera obedecer ao disposto na Instrucdo Normativa SLTI/MPOG n.°
03, de 15 de outubro de 2009, e alteragbes posteriores, consignando obrigatéria e expressamente o
detalhamento de todos os elementos que formarao o preco final do servigo proposto.

4.9 As propostas deverao conter prego unitario e total, em algarismos e por extenso. No caso de
divergéncia entre o preco unitario e o total, prevalecerd o primeiro. Ocorrendo divergéncias entre
valores numeéricos e por extenso, prevalecerao os ultimos.

4.10 Em hipdtese alguma podera ser alterado o conteudo da proposta apresentada, seja com relagéo
ao precgo, pagamento, prazo ou qualquer condicdo que importe a modificagdo dos seus termos
originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alteragdes essas que
serdo avaliadas pelo Pregoeiro.

4.11 Serao desclassificadas as propostas que nao atenderem as exigéncias editalicias, bem como
aquelas com pregos excessivos ou manifestamente inexequiveis (art. 48 da Lei n.° 8.666/93).

4.12 Apdés o encerramento da fase de lances, e apos solicitagao do Pregoeiro pelo chat de
comunicagcdo do sistema eletrénico, somente a licitante detentora da melhor oferta devera
encaminhar, no prazo maximo de 3 (trés) horas, por email: ac.cpl@conab.gov.br ou por meio
do fax n° (68) 3227-7959, podendo ainda enviar via sistema, no campo “Anexo de Proposta” no
sitio do Comprasnet, a proposta de pregcos atualizada com lance final ofertado ou negociado,
devendo o original ser encaminhado para o enderecgo referido no subitem 14.7 deste edital.

4.12.1 o ndo encaminhamento de copia da proposta, no prazo estabelecido no subitem 4.12,

implicara na desclassificagdo da proposta da licitante, a qual ficara sujeita as sangdes

previstas neste edital.

5. DA ABERTURA DA SESSAO

5.1 A abertura da presente licitagdo dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletrénico
(comunicagao pela Internet), dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada de acordo com o
Decreto n® 5.450, de 31/05/2005, no sitio www.comprasnet.gov.br , na data e horario
informados no predmbulo deste Edital.

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
6.1 O Pregoeiro efetuara a analise da aceitabilidade da proposta, verificando se os servigos cotados
estdo adequados as especificagdes e condigdes contidas no edital.
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O Pregoeiro desclassificara a proposta em desacordo com as especificagdes e condigbes
eX|g|das no edital ou com valores que contenham erro material e classificara as propostas que
participarao da fase de lances.

6.3 A desclassificagdo de proposta sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.4 As propostas contendo a descrigdo do objeto, valor e eventuais anexos estardo disponiveis na
internet.

6.5 O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e as
licitantes, apds a fase de lances.

6.6 A licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentacdo indicada neste item,
sera desclassificada e sujeitar-se-a as sangoes previstas neste edital.

6.7 Nao se aceitara proposta que contenha custos relativos ao IRPJ e CSLL como item especifico da
Planilha de Custos e Formagao de Preco, em face da proibigdo contida no Acordao TCU n°® 957/2007
— Plenario.

7. DA FORMULAGAO DOS LANCES

71 Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderao registrar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrénico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e
respectivo horario de registro e valor.

7.2 As licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observado o horario fixado para a abertura
da sessao e as regras de aceitagcdo dos mesmos.

7.3 As licitantes somente poderdo oferecer lances inferiores aos ultimos por elas ofertados e
registrados pelo sistema.

7.4 Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.5 Durante a sessao publica, as licitantes serdo informadas, em tempo real, dos valores dos
menores lances registrados, vedada a identificagao das licitantes.

7.6 O encerramento da etapa de lances da sessdo publica sera inicializado a critério do
Pregoeiro.

7.6.1 O sistema eletrbnico encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apos o
que transcorrera periodo de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado,
findo o qual sera automaticamente encerrada a recepgao de lances.

7.7 Na fase competitiva do pregao eletrénico, o intervalo entre lances enviados pelo mesma
licitante nao podera ser inferior a 20 (vinte) segundos.

7.7.1 Os lances enviados em desacordo com o subitem 7.7 anterior serdo descartados
automaticamente pelo sistema.

8. DA DESCONEXAO

8.1 No caso de desconex&o do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrénico
podera permanecer acessivel as licitantes para a recepg¢ao dos lances, retornando o
Pregoeiro, quando possivel, para sua atuagdo no certame, sem prejuizo dos atos realizados.
8.1.1 Quando a desconexao do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessdo do Pregdo na forma eletrénica sera suspensa e reiniciada somente apds comunicagao
as participantes, no endereco eletrénico utilizado para divulgagao.

9. DO JULGAMENTO E ACEITE DAS PROPOSTAS DE PRECOS

9.1 O Pregoeiro efetuara o julgamento das Propostas de Pregos pelo critério de MENOR PRECO
GLOBAL ANUAL, decidindo sobre a aceitagao do precgo obtido.

9.2 Como critério de aceitabilidade de prego, sera admitido como limite maximo o valor estimado
pela Administragdo, ou seja, o Prego de Referéncia constante no Item 26, subitens 26.1, 26.1.1
do Anexo | — Termo de Referéncia.

9.3 Sera considerada vencedora deste Pregao a licitante que oferecer o menor prego global anual,
observado o disposto no subitem 9.2 anterior, e tiver atendido a todos as exigéncias editalicias;

9.4 Analisada a aceitabilidade do prego obtido, e apds negociagao, se houver, o Pregoeiro divulgara o
resultado de julgamento das Propostas de Pregos.
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9.5 Se a proposta ou o lance de menor valor, ndo for aceitavel, ou se a licitante ndo atender as
exigéncias habilitatérias, o Pregoeiro examinara a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo a sua habilitacdo, na ordem de classificagdo, e assim sucessivamente,
até a apuragao de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

9.5.1 Ocorrendo a situagdao a que se refere este subitem, o Pregoeiro podera negociar com a
licitante para que seja obtido melhor prec¢o.

9.6 Em atendimento ao disposto no Capitulo V da Lei Complementar n° 123/2006, serao
observados os seguintes procedimentos:

9.6.1 Apos negociagdes, se houver, se a proposta de menor preco nao tiver sido ofertada por
microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou
empresa de pequeno porte de valor igual ou até 5%(cinco por cento) superior a proposta de menor
valor, serdo adotados os seguintes procedimentos:

9.6.1.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada podera, no prazo de
5(cinco) minutos apds a convocagao, via “chat’, apresentar nova proposta inferior aquela considerada
vencedora do certame, situagdo em que, atendidas as exigéncias habilitatorias, sera adjudicado em
seu favor o objeto licitado;

9.6.1.2 no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno
porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.6.1, o sistema realizara um sorteio
eletrdnico entre elas para que se identifique aquela que primeiro sera convocada para apresentar
melhor oferta, na forma do disposto no subitem 9.6.1.1.

9.6.1.3 ndo sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada,
na forma do subitem 9.6.1.1, serdo convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem
classificatéria, para o exercicio do mesmo direito;

9.6.2 Na hipotese da nao contratagdo nos termos previstos no subitem 9.6.1.3, o objeto licitado sera
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos
requisitos de habilitagao.

10. DA HABILITAGAO

10.1 A habilitacdo da licitante sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

10.2 Caso os documentos exigidos para habilitagdo ndo estejam contemplados no SICAF, ou nao
haja disponibilidade de realizar a consulta nos sitios emitentes das certidées vencidas, sera
exigido o envio da documentagéo via fac-simile ou via e-mail, no prazo maximo de 03 (trés)
horas, apds solicitagdo do Pregoeiro no sistema eletrdnico.

10.2.1 Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via fax, pelo n° (68) 3227-7959,
ou via e-mail institucional: ac.cpl@conab.gov.br, deverao ser apresentados em original
ou por copia autenticada, no prazo maximo de 5 (cinco) dias uteis.

10.3 Para a habilitagdo (documentos ndo contemplados no SICAF), a licitante detentora da melhor
oferta, devera apresentar os documentos a seguir relacionados:

10.3.1 Relativos a Habilitagao Juridica:

a) No caso de empresario individual, inscricdo no Registro Publico de Empresas
Mercantis;

b) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por acdes,
acompanhado de documento de eleigdo de seus administradores;

b.1) Os documentos de que trata a alinea anterior, deverdo estar acompanhados
de todas as alteragdes ou da consolidagao respectiva;

c) Inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com
averbacdo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante
sucursal, filial ou agéncia;

d) Inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas, no caso de
sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercicio; e

e) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundagédo e estatuto social em vigor,
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

6
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Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n°® 5.764, de 1971.

10.3.2 Relativos a Regularidade Fiscal e Trabalhista:

b)

e)

Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ;
Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certiddo Negativa ou Positiva
com efeito de Negativa de Débitos de Tributos e Contribuicbes Federais, emitida
pela Secretaria da Receita Federal — SRF e Certiddo quanto a Divida Ativa da
Unido emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional — PGFN);
Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicilio ou
sede da licitante, na forma da lei; e
Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Servico (FGTS) demonstrando situagdo regular no
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei.
Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentagao de certiddo negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1°
de maio de 1943. ( Lei 12.440, de 8/7/2011)

10.3.2.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverao

apresentar toda a documentagdo exigida para efeito de comprovagéo da

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrigao.

10.3.2.1.1 Havendo alguma restrigdo na comprovacgao da regularidade fiscal,
sera assegurado o prazo de 2 (dois) dias Uteis, cujo termo inicial
correspondera ao momento em que o proponente for declarado
o vencedor do(s) item(ns) do certame, prorrogaveis por igual
periodo, a critério da Administragdo, para a regularizagdo da
documentagdo, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissdo de eventuais certiddes negativas ou positivas com
efeito de certiddo negativa;

10.3.2.1.2 A nédo regularizacdo da documentagdo no prazo previsto no
subitem anterior implicara decadéncia do direito a contratagao,
sem prejuizo das sangdes previstas no Item 16 do Anexo | —
Termo de Referéncia deste Edital, sendo facultado a
Administracdo convocar as licitantes remanescentes, na ordem
de classificagdo de cada item, para assinatura do Contrato ou
revogar a licitagéo.

10.3.3 Relativos a Qualificagdo Econémico - Financeira:

a)

c)

Certidao negativa de feitos sobre faléncia, recuperagao judicial ou recuperagao

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

a.1) A certidao referida na alinea anterior, que ndo estiver mencionando
explicitamente o prazo de validade, somente sera aceita com o prazo
maximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissao.

Balango patrimonial e demonstragdes contabeis do ultimo exercicio social, ja

exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situagéo

financeira da empresa, vedada a sua substituicdo por balancetes ou balangos
provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha
mais de 3 (trés) meses da data de apresentagdo da proposta,

A boa situacdo financeira da licitante sera avaliada pelos Indices de Liquidez

Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um),

resultantes da aplicagdo das formulas abaixo, com os valores extraidos de seu

balangco patrimonial ou apurados mediante consulta “on line” no caso de
empresas inscritas no SICAF:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
LG =
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Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

Ativo Total

SG =
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo
Ativo Circulante

LC =

Passivo Circulante
d) A licitante que apresentar indices econdmicos iguais ou inferiores a 1 (um) em
qualquer dos indices de Liquidez Geral, Solvéncia Geral e Liquidez Corrente,
devera comprovar que possui patriménio liquido de no minimo 10% (dez por
cento) do valor total estimado do item, por meio de Balango Patrimonial e
demonstragcdes contabeis do ultimo exercicio, ja exigiveis e apresentados na
forma da lei, vedada a sua substituigdo por balancetes ou balangos provisorios.

10.3.4 Relativo a Qualificagao Técnica:

a) Minimo 01 (um) atestado de Capacidade Técnica, expedido em nome da licitante, por
orgdo da Administracdo Publica ou Empresa Privada, que comprove a aptiddo para
desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e
prazos com o objeto deste Pregéo.

b) Ato constitutivo, estatuto, ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por acbes, acompanhada de
documentos de elei¢do de seus administradores, comprovando que a licitante exerce as
atividades relacionadas com o objeto desta licitagao;

c) Registro ou inscrigdo na entidade profissional competente da regido a que estiver
vinculada a licitante (Conselho Regional de Administragdo — CRA), pertinente ao seu
ramo de atividade e relacionada com o objeto do presente Pregéo.

c.1) Caso a licitante ndo esteja obrigada a registro em nenhuma entidade profissional
fiscalizadora, devera apresentar Declaragdo, em papel timbrado da licitante, sob as
penas da lei, da ndo obrigatoriedade.

10.3.5 Declarag6es complementares:

a) Declaragdo, sob as penalidades cabiveis, da inexisténcia de fatos
supervenientes impeditivos para a sua habilitagdo neste certame;

b) Declaragdo de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da
Constituicao Federal e no inciso XVIII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, conforme o
inciso VI do art. 14 do Decreto n° 5.450/2005, ou seja, que nao utiliza mao de
obra de menores, direta ou indiretamente, conforme modelo de Declaragdes,
Anexo V;

c) Declaracédo de que € Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de acordo
com o art. 13 § 2° do Decreto n°® 8.538/15, se for o caso; e

d) Declaragdo de elaboragdo independente de proposta, de acordo com o
determinado na IN 02/2009, de 16/09/2009, da Secretaria de Logistica e
Tecnologia da Informagéo do Ministério do Planejamento, Orgamento e Gestao,
publicada no DOU do dia 17/09/2009.

e) Declaracdo de que vistoriou os locais onde serdo executados os servigos, objeto
da presente licitagdo, conforme modelo constante do Anexo IV deste edital.

e.1) A visita para vistoria devera ser agendada previamente com a Encarregada do
Setor Administrativo da SUREG/AC, pelo telefone (68) 3221-8976.

10.4. Para fins de habilitagao, a verificagdo pela CONAB nos sitios oficiais de o6rgaos e
entidades emissores de certidées constitui meio legal de prova.
10.5. As declaragbes de que tratam as alineas “a”, “b”, “c” e “d” do subitem 10.3.5, poderao ser

enviadas pela licitante por meio do Sistema Eletrbnico, no momento da elaboragdo e envio da
proposta.
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10.6 licitante ja regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, ficara dispensada de apresentar os
documentos relacionados nos subitens 10.3.1 e 10.3.2, exceto a certidiao constante na
alinea “e” do subitem 10.3.2, ou seja, devera apresentar a certiddo de que trata a
referida alinea.

10.7  Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderdo ser apresentados em original,
por qualquer processo de cépia autenticada em cartério competente, ou por servidor da
CONAB mediante a apresentacdo dos originais, ou copia da publicagdo em o6rgdo da
imprensa oficial.

10.8 Sera inabilitada a licitante que deixar de apresentar, de acordo com o exigido, qualquer
documento solicitado, ou apresenta-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11. DA MANUTENGAO DAS CONDIGOES HABILITATORIAS

11.1  Para assinatura do Contrato, sera exigida a comprovagdo das condi¢gdes de habilitagao
consignadas neste Edital.

11.1.1 Quando a vencedora da licitagdo ndo fizer a comprovagao referida no subitem
anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, podera ser
convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificagéo, para, apds
comprovados os requisitos habilitatérios e feita a negociagao, assinar o Contrato, sem
prejuizo das multas previstas neste Edital e das demais cominagdes legais.

12, DA IMPUGNAGAO DO INSTRUMENTO CONVOCATORIO

12.1  Qualquer pessoa podera impugnar o ato convocatorio do Pregado, na forma eletrénica, até 02
(dois) dias uteis antes da data fixada para abertura da sess&o publica.
12.1.1 Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsavel pela elaboracdo deste Edital,
decidir sobre a impugnagao no prazo de até vinte e quatro horas.
12.1.2 Acolhida a impugnagao contra o ato convocatdrio, sera designada nova data para a
realizacdo do certame.

13. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

13.1 Qualquer pedido de esclarecimento em relacdo a eventuais duvidas na interpretagdo do
presente Edital, devera ser enviado ao Pregoeiro, até trés dias Uteis anteriores a data fixada
para abertura da sessdo publica, exclusivamente por meio eletrbnico via internet, no
enderego: ac.cpl@conab.gov.br.

13.1.1 As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como demais informagodes
relevantes, serdo divulgadas mediante publicagbes de notas na pagina web da
CONAB, no enderego www.conab.gov.br, opgao “Licitagées”, bem como no portal
COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br), ficando as empresas interessadas em
participar do certame obrigadas a acessa-las para a obtencdo das informagdes
prestadas.

13.1.2 Os pedidos de esclarecimentos encartados no sistema apés o término do expediente
do ultimo dia para sua interposi¢ao, ou seja, apds as 18 horas, serdo considerados
intempestivos, conforme preceitua o art. 66 da Lei n°® 9.784/1999.

14, DOS RECURSOS

14.1 Declarada a vencedora, qualquer licitante podera, durante a sessido publica, de forma
imediata e motivada, em campo proprio do sistema, manifestar sua intencdo de recorrer,
quando lhe sera concedido o prazo de trés dias para apresentar as razdes de recurso, ficando
as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazdes em
igual prazo, que comegara a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa dos seus interesses.
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14.2

14.3.

14.4

14.5

14.6

14.7

15.

15.1

16.

14.1.1 Intengdo motivada de recorrer € aquela que indica, objetivamente, o fato e o direito
que a licitante deseja ser revisto pela autoridade superior aquela que proferiu a
deciséo.

A manifestacdo motivada da intengao de recorrer sera realizada exclusivamente no ambito do

Sistema Eletrénico, em campos proprios.

A falta de manifestagao imediata e motivada da licitante quanto a intencao de recorrer, nos

termos do subitem 14.1, importara decadéncia desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a

adjudicar o objeto da licitag&o a licitante declarada vencedora.

O acolhimento de recurso importara invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de

aproveitamento.

Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente adjudicara o objeto da licitagdo a licitante vencedora e homologard o

procedimento licitatorio.

Os recursos encartados no sistema apos o término do expediente do Ultimo dia para sua

interposicdo, ou seja, apos as 18 horas, serdo considerados intempestivos, conforme

preceitua o art. 66 da Lei n°® 9.784/1999.

Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no Setor

Administrativo, de Desenvolvimento e Recursos Humanos - SEADE, com enderego na

Travessa do Ico, n.° 180, Bairro Estagao Experimental, em Rio Branco/AC, nos dias uteis, no

horario de 07:30 as 11:30 e de 13:30 as 17:30 horas.

DA DOTAGAO ORGAMENTARIA
As despesas decorrentes da execucao do objeto desta licitagdo correrdo a conta do

Orcamento da Conab no Programa de Trabalho: PTRES 086352; Natureza da Despesa:
33.90.39; Fonte: 0250022135; PI: ADM. UNIDADE.

DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

16.1. A adjudicacéo do objeto do presente certame sera viabilizada pelo Pregoeiro sempre que néo
houver recurso.

16.2. A homologagao da licitagdo é de responsabilidade da autoridade competente e s6 podera ser
realizada depois da adjudicacdo do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou quando houver
recurso, pela propria autoridade competente.

17.

17.1

17.2

DA GARANTIA CONTRATUAL

A licitante vencedora, de acordo com o disposto no art. 56 da Lei n° 8.666/93, devera
prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigagdes assumidas, no
percentual de 5% (cinco por cento) do valor global anual do Contrato, apresentando a
CONAB, no prazo de até 05 (cinco) dias uteis apos a assinatura do Contrato, comprovante
de uma das seguintes modalidades:

a) Caugao em dinheiro ou titulos da divida publica;

b) Seguro — garantia; ou

c¢) Fianga bancaria.

17.1.1 Na impossibilidade de a licitante vencedora apresentar a garantia no prazo
acima mencionando, a Conab podera, excepcionalmente e por ato
motivado, conceder prazo de até 10 (dez) dias uteis, contados da data da
assinatura do Contrato, para apresentacdao da garantia, devendo a licitante
solicitar expressamente e justificar as razées de tal impedimento.

No caso de caugao em dinheiro, o depdsito devera ser efetuado por meio de Guia de

Recolhimento da Unido — GRU, em nome da Companhia Nacional de Abastecimento -

CONAB, a ser emitida através do site www.stn.fazenda.gov.br (SIAFI/GUIA DE

RECOLHIMENTO DA UNIAO/IMPRESSAO DE GRU), Unidade Gestora-UG: 135605 —

Gestao: 22211, Codigo de Recolhimento n.° 98811-1.
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Caso a opgao seja por utilizar titulo da divida publica como garantia, este devera conter
valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo
Federal, constando entre aqueles previstos em legislagédo especifica.
Além disso, devera estar devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidacao e
custddia, nos termos do Art. 61 da Lei Complementar n°® 101, de 04 de maio de 2000,
podendo a CONAB recusar o titulo ofertado, caso verifique a auséncia desses requisitos.
17.4 A garantia, se prestada na forma de fianga bancaria ou seguro-garantia, devera ter
validade, no minimo, de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato,
sendo renovada, tempestivamente, no caso de cada prorrogacao.

17.5 No caso de garantia na modalidade de carta de fianga, devera constar da mesma expressa
renuncia pelo fiador, aos beneficios do art. 827 do Cdédigo Civil.
17.6 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela contratante, em pagamento

de multa que Ihe tenha sido aplicada, a contratada devera proceder a respectiva reposi¢cao
no prazo de trés dias uteis contados da data em que tiver sido notificada da imposicao de
tal sancao.

17.7 A contratada tera sua garantia liberada ou restituida apdés o cumprimento integral de todas
as obrigagdes contratuais assumidas.

18. DA CONTRATAGAO

18.1 Apds a homologagéo do certame, a licitante vencedora tera o prazo de 05 (cinco) dias, contados
a partir da data de sua convocagéo, por escrito, para assinatura do Contrato, sob pena de decair o
direito a contratagao, sem prejuizo das sangdes previstas no art. 81 da Lei n°® 8.666/93.

18.1.1 O prazo previsto no subitem anterior, podera ser prorrogado uma unica vez, por igual periodo,
quando solicitado pela licitante vencedora durante seu transcurso, desde que ocorra motivo
justificado e aceito pela CONAB.

18.2 E facultado a Administragédo, quando a licitante adjudicatario ndo assinar o Contrato, no prazo e
condigdes estabelecidos neste edital, obedecida a ordem de classificacdo, convocar outro licitante
para assina-lo, apos feita a negociagcdo e comprovado os requisitos para habilitagao,
independentemente das sangdes previstas no Art. 28 do Decreto n° 5.450/2005 e no Art. 81 da Lei n°
8.666/93.

18.3 Antes da celebracdo do Contrato, a CONAB realizara consulta “ON LINE” ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, e ao Cadastro Informativo de Créditos néo
Quitados — CADIN, cujos resultados serdo anexados aos autos do processo.

18.4 O prazo de vigéncia do Contrato sera de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos contratuais, até
o limite de 60 (sessenta) meses.

18.5 A Contratada esta obrigada a aceitar, nas mesmas condigbes propostas, acréscimos ou
supressdes determinadas pela CONAB, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor adjudicado, na
forma do Art. 65, §1°, da Lei 8.666/93.

18.6 Durante a vigéncia do Contrato, a fiscalizacdo sera exercida por um representante da CONAB,
designado pelo Superintendente Regional, ao qual competira registrar em Livro todas as ocorréncias
e as deficiéncias verificadas, bem como dirimir as duvidas que surgirem no curso da prestagédo dos
servigos, dando ciéncia as partes contratantes, conforme art. 67 da Lei n°® 8.666/93 e IN SLTI/MPOG
n.° 03, de 15/10/2009.

18.7 A licitante vencedora devera apresentar, no momento da contratagdo, o seguinte documento:

a) Autorizagdo para garantia do cumprimento das obrigagbes trabalhistas, conforme modelo
constante no Anexo VIl deste edital.

18.8 Em se tratando de licitante adjudicataria localizada fora da cidade de Rio Branco/AC, sera
exigida a comprovacao referida no subitem 1.1.2 constante no preambulo deste edital.

18.9 Durante a execugdo do Contrato, a CONAB exigira da CONTRATADA a abertura de conta
vinculada especifica no Banco do Brasil, bloqueada para movimentacdo e abertura em nome da
empresa, para depodsito direto das previsdes de pagamento dos encargos trabalhistas, que serdo
destacados do valor mensal do Contrato, de acordo com o Art. 19-A e Anexo VII da IN 02/2008,
alterada pela IN 03/2009, conforme previsto na Clausula Décima Nona da Minuta de Contrato —
Anexo Il deste edital.
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18.10 A execucdo completa do Contrato, sé acontecera quando a CONTRATADA comprovar o
pagamento de todas as obrigagdes trabalhistas referentes a mao de obra utilizada.

19. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

19.1 As obrigacdes da CONTRATANTE estdo descritas no item 15, subitem 15.2 do Termo de
Referéncia Anexo | do edital.

20. DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

20.1 As obrigagcdes da CONTRATADA estao descritas no item 16 do Termo de Referéncia - Anexo |
do edital.

21. DO PAGAMENTO

21.1 A CONAB efetuara o pagamento do objeto desta licitagdo, por meio de crédito em conta
bancaria da licitante vencedora, de acordo com a apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura aceita e
atestada pelo Fiscal do Contrato, nos termos da Clausula Oitava da minuta de Contrato - Anexo Il
deste edital.

21.1.1 A CONTRATADA devera emitir e entregar, até o dia 30 de cada més, Nota Fiscal/Fatura de
Servigos ao Setor responsavel pela fiscalizagao do Contrato, para fins de liquidagdo e pagamento até
o 5°(quinto) dia util do més subsequente ao da prestagéo dos servigos, acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas;

b) Comprovante de pagamento salarial, mediante a apresentagdo de copias dos contracheques
devidamente assinados pelos empregados, correspondentes ao més anterior ao da prestagdo dos
Servigos;

c) Comprovantes de pagamentos de vales-transporte, bem como de auxilio alimentacéo,
correspondentes ao més anterior ao da prestacao dos servicos;

d) Comprovante de Recolhimento do FGTS (GFIP/SEFIP), com a autenticagdo mecanica, ou, se for o
caso, comprovante de recolhimento bancario ou comprovante emitido quando o recolhimento for
efetuado pela Internet, relativo ao més anterior ao da prestacdo dos servigos, exceto no Ultimo més
do Contrato, quando o més de referéncia devera ser o da prestacao dos servicos;

e) Comprovante de recolhimento do INSS;

f) Cépia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social;

g) Copia da Relagao dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP/RE;

h) Cépias das folhas de frequéncia dos empregados.

21.1.2 No caso de as Notas Fiscais ou Faturas serem emitidas e entregues na CONAB, em data
posterior ao prazo maximo para a devida apropriagcdo da despesa, no més de competéncia, sera
imputado a CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratérios decorrentes.

21.2 Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA, enquanto houver pendéncia de qualquer
uma das situagbes abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteragdo de pregos ou
compensagao financeira:

21.2.1 Apresentagdo da comprovagao discriminada nas alineas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f" e “g” do
subitem 21.1.1;

21.2.2 Garantia contratual vigente.

21.3 A CONAB podera deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou
indenizacdes devidas pela CONTRATADA, nos termos do Contrato.

21.4 Na inexisténcia de outra regra contratual, quando da ocorréncia de eventuais atrasos de
pagamento provocados exclusivamente pela Administragdo, o valor devido devera ser acrescido de
atualizagéao financeira, e sua apuragao se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicacao das seguintes formulas:

I=(TX/100)
365
EM =1x N x VP, onde:
I = Indice de atualizagao financeira;
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TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do

efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.
21.5 Na hipétese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruidos com as justificativas e motivos, e ao mesmo tempo serem submetidos a apreciagéo da
autoridade superior competente, que adotara as providéncias para verificar se € ou ndo caso de
apuracao de responsabilidade, identificacdo dos envolvidos e imputacado de 6nus a quem deu causa.

22. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS
221 As sangdes cabiveis por descumprimento das obrigagées contratuais pactuadas, estdo
indicadas no Item 16 do Termo de Referéncia - Anexo | do edital.

23. DA VISTORIA DO LOCAL ONDE SERAO PRESTADOS OS SERVIGOS

23.1 As empresas proponentes deverdo, OBRIGATORIAMENTE, proceder uma rigorosa vistoria no
local onde serdo executados os servigos, objeto do Termo de Referéncia — Anexo |, examinando a
area de piso interna, externa, e areas de esquadrias e vidros externos, de modo a nao incorrer em
omissdes que jamais poderdao ser alegadas em favor de eventuais pretensdes de acréscimo dos
precos propostos.

23.1.1 A vistoria devera ser realizada por empregado/administrador qualificado, pertencente ao
quadro funcional da empresa proponente, e agendada com a Encarregada do Setor Administrativo da
SUREG/AC, pelo telefone (68) 3221-8976, no horario de 7:30 as 11:30 e das 13:30 e 17:30, até o
ultimo dia util anterior a abertura do certame licitatorio.

24. DO AUMENTO OU SUPRESSAO DE QUANTIDADE

24 1. No interesse da Companhia Nacional de Abastecimento — CONAB, o(s) servigo(s) objeto deste
ato convocatorio podera(ao) ser aumentado(s) ou suprimido(s), até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento), conforme disposto no art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

25. DAS DISPOSIGOES FINAIS

25.1 A CONAB podera cancelar de pleno direito o Contrato que vier a ser emitido em decorréncia

desta licitacdo, independentemente de interpelagao judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato

e assegurado a licitante vencedora o contraditério e a ampla defesa quando esta:

a) vier a ser atingida por protesto de titulo, execucdo fiscal ou outros fatos que
comprometam a sua capacidade econdmico-financeira;

b) for envolvida em escandalo publico e notdrio;

c) quebrar o sigilo profissional;

d) utilizar, em beneficio préprio ou de terceiros, informag¢des nao divulgadas ao publico e
as quais tenha acesso por for¢ga de suas atribuicbes e que contrariem as condigbes
estabelecidas pela CONAB; e

e) na hipétese de ser anulada a adjudicagao em virtude de qualquer dispositivo legal que
a autorize.

25.2 A CONAB podera, por despacho fundamentado de seu Superintendente Regional e até a

emissao do Contrato, excluir qualquer empresa licitante, sem prejuizo de outras sangbes cabiveis,

sem que a esta assista o direito de reclamar indenizagdo ou ressarcimento, se chegar ao seu

conhecimento, em qualquer fase do processo licitatério, fato ou circunstancia que desabone a

idoneidade da licitante.

25.3 A licitagdo podera ser revogada por razdes de interesse publico decorrente de fato

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou

anulada por ilegalidade de oficio ou por provocagdo de terceiros, mediante parecer escrito
devidamente fundamentado.
25.3.1 A nulidade do procedimento licitatério induz a anulagéo da Nota de Empenho,
sem prejuizo do disposto no Paragrafo Unico do art. 59 da Lei n°® 8.666/93.
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254 Havendo indicios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de ma-fé, a CONAB
comunicara os fatos verificados a Secretaria de Direito Econémico do Ministério da Justica e ao
Ministério Publico Federal, para as providéncias devidas.

25.5 E facultado ao Pregoeiro ou & Autoridade Superior, em qualquer fase da licitagéo, a promogao
de diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrugdo do processo, vedada a inclusao
posterior de documento.

25.6 Fica assegurado a CONAB o direito de, no interesse da Administragao, anular ou revogar, a
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitagdo, dando ciéncia aos participantes, na forma
da legislacao vigente.

25.7 As empresas licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas
propostas e a CONAB ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da condugao ou do resultado do processo licitatoério.

25.8 As empresas licitantes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagdes e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitagao.

25.9 Apo6s apresentagao da proposta, ndo cabera desisténcia, salvo por motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

25.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-a o dia do inicio
e incluir-se-a o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CONAB.
25.11 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais, ndo importara no afastamento da
licitante, desde que sejam possiveis a afericdo da sua qualificagdo e a exata compreenséo da sua
proposta, durante a realizagdo da sessao publica deste Pregao Eletrbnico, desde que sem adigéo de
nova documentacgao.

2512 As normas que disciplinam este Pregao Eletronico serdao sempre interpretadas em favor da
ampliacdo da disputa entre os interessados, sem comprometimento da seguranga da futura
contratacao.

2513 As questdes decorrentes da execucdo deste edital, que nao possam ser dirimidas
administrativamente, serdo processadas e julgadas na Justica Federal, no Foro da cidade de Rio
Branco/AC, Secdo Judiciaria do Estado do Acre, com exclusdo de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

25.14 No julgamento da habilitagdo e das propostas, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que
nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de
habilitagao e classificagao.

25.15 Todos os horarios estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessdo publica,
observardo, para todos os efeitos, o horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no sistema eletrénico e na documentagao relativa ao certame.

25.16 Este edital sera fornecido pela CONAB a qualquer interessado, por meio do Setor
Administrativo, de Desenvolvimento e Recursos Humanos - SEADE, situado na sede da
Superintendéncia Regional localizada na Travessa do Ic6, 180 Bairro Estacao Experimental, em Rio
Branco/AC, devendo para isso o0 mesmo recolher junto ao Banco do Brasil, o valor de R$ 10,00 (dez
reais), por meio de Guia de Recolhimento da Unido — GRU, em nome da Companhia Nacional de
Abastecimento - CONAB, a ser emitida através do site www.stn.fazenda.gov.br (SIAFI/GUIA DE
RECOLHIMENTO DA UNIAO/IMPRESSAO DE GRU), Unidade Gestora-UG: 135605 — Gestao:
22211, Codigo de Recolhimento n.° 28830-6 e gratuito na internet através dos sites
www.comprasnet.gov.br e www.conab.gov.br. As demais copias do processo deveréo ser recolhidas
da mesma forma, nos mesmos moldes anteriormente citados (GRU), no valor de 0,25 (vinte e cinco
centavos) a folha.

2517 A homologacdo do resultado desta licitagdo ndo implicard direito a contratagcdo do objeto
licitado.

25.18 Aos casos omissos aplicar-se-do0 as demais disposicdes constantes da Lei n.° 10.520, de 17
de julho de 2002, e dos Decretos n.°s 3.693, de 20 de dezembro de 2000, 3.784, de 06 de abril de
2001, e 5.450, de 31 de maio de 2005, e, subsidiariamente, a Lei n.° 8.666/93, e suas alteragoes.

25.19 Integram este edital os seguintes anexos:
Anexo | — Termo de Referéncia;
Anexo I-A, I-B, I-C/D — Planilhas de Custo e Formagéao de Precos;
Anexo Il — Complemento dos servigos de limpeza e conservagao;
Anexo Il — Minuta de Contrato;
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Anexo IV — Declaracao de Vistoria das Instalagées;

Anexo V — Declaragao de inexisténcia de fato superveniente e nao utilizagdo de méo de
obra infantil;

Anexo VI — Recibo de retirada de edital pela internet;

Anexo VIl — Autorizagéo para garantia do cumprimento das obrigagdes trabalhistas;

Anexo VIl — Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta n°® 26/2008;

Anexo IX — Modelo de Registro de Ocorréncias Diarias — Livro de Ocorréncias;

Anexo X — Modelo de Termo de Abertura do Livro de Ocorréncias;

Anexo XI — Modelo de Termo de Encerramento do Livro de Ocorréncias.

Rio Branco/AC, de de 2017.

Joventino Rodrigues de Mesquita Filho
Assistente Sureg/AC
matricula: 107.734

15



@ Conab

ANEXO |
TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETIVO

1.1 Determinar os servigos a serem executados e os materiais de limpeza, utensilios/ferramentas,
maquinas/equipamentos e uniformes a serem utilizados, bem como orientar e elaborar procedimentos
e rotinas para a sua execugéo, a fim de assegurar a qualidade da prestagao dos servicos, a racionali-
dade e a economicidade para a Administracao.

2. DO OBJETO

2.1 Contratagdo de empresa especializada para prestagédo de servigos de limpeza, asseio, conserva-
¢ao e jardinagem diaria, com fornecimento de mao de obra, material de limpeza, utensilios/ferramen-
tas, maquinas/equipamentos e uniformes, visando suprir as necessidades das  instalagdes da CO-
NAB/Sede da Superintendéncia Regional do Acre, sito a Travessa do Ico, n° 180, Bairro Estagcédo Ex-
perimental, conforme quantidades, condigbes e especificagbes constantes neste Termo de Referén-
cia.

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1 A Companhia Nacional de Abastecimento — CONAB/Superintendéncia Regional do Acre —
SUREG/AC, atualmente ndo dispbe, em seu quadro de pessoal, de forca de trabalho para a
prestacdo de servicos de limpeza, asseio, conservacao, visando atender, de forma eficiente, a
demanda das suas atividades inerentes aos servigos, os quais se fazem extremamente necessarios,
cuja interrupgdo podera comprometer o fluxo dos trabalhos executados no ambito das areas da
Superintendéncia.

3.2 A contratagdo dos servicos de limpeza, asseio, conservacdo, por se tratar de servigos
continuados, se justifica pela necessidade primordial da manutencéo e higienizagdo adequada dos
ambientes internos/externos e das instalagdes fisicas do imével da CONAB/SUREG/AC, objetivando
proporcionar um ambiente saudavel aos servidores, prestadores de servigos e aqueles que buscam
os servigos da Companhia.

4. DA NATUREZA DO SERVICO
4.1 Para fins do disposto no art. 4° do Decreto n°® 5.450/2005, os servigos objeto da presente licitacdo
caracterizam-se como SERVICO COMUM.

5. DA FUNDAMENTAGAO LEGAL

5.1 A contratagcdo para a execugao dos servigos, objeto deste Termo de Referéncia e Anexos, tem
amparo nas normas e procedimentos contidos na IN/SLTI/MPOG n.° 02, de 30 de abril de 2008,
alterada pela IN/SLTI/MPOG n° 03, de 15 de outubro de 2009; IN/SLTI/MPOG n° 04, de 11 de
novembro de 2009; IN/SLTI/MPOG n° 05, de 18 de dezembro de 2009; Portaria/SLTI/MPOG n° 07,
de 09 de margo de 2011; Portaria/SLTI/MPOG n° 20, de 10 de abril de 2012; Decreto n° 2.271, de 07
de julho de 1997; Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005; Lei
Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006; e legislagdo correlata, aplicando-se
subsidiariamente, a Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteragdes.

6. DO CRITERIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREGCO

6.1 O critério de julgamento a ser adotado na licitagdo, sera o de “MENOR PREGCO GLOBAL
ANUAL”, levando-se em consideragdo todas as condi¢gdes gerais estabelecidas neste Termo de
Referéncia e seus Anexos.

6.2 A licitacdo sera realizada na modalidade de PREGAO ELETRONICO, conforme dispde o Decreto
n°® 5.450, de 31 de maio de 2005.

7. DOS LOCAIS ONDE SERAO EXECUTADOS OS SERVICOS DE LIMPEZA, ASSEIO E
CONSERVAGAO, RESPECTIVOS QUANTITATIVOS DE USUARIOS, SANITARIOS, MEDIDAS
DOS PISOS E ESQUADRIA EXTERNA (FACE/INTERNA/FACE EXTERNA) EM M? SEM
EXPOSIGAO A SITUAGAO DE RISCO:
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A ; AREAS DE PISO E
LOCAL DE EXECUCAO DOS Quantidade )
SERVICOS e QUANTIDADE: ESQUADRIAS
usuarios nas|- WC (1)
gependenma - VASOS (2) ’
CONABJ/AC i INTERNA S
- - LAVATORIOS
nos dias de
expediente |(4)
1123|145 EM M2 EM M?
Sede/Sureg/AC, localizada na
o .
Trave§sa do Icol n° 180 — Balrr_o 30 sl sl slol 6l 1200 105
Estacdo Experimental - Rio
Branco/AC.
TOTAL.................. 30 6| 8[3[10[ 6 1.200 105

8. DAS DESCRIGOES DOS SERVIGOS DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSEBVA(}AO A SEREM
EXECUTADOS PELOS SERVENTES, HORARIO DE TRABALHO E ATRIBUICOES:

8.1 Os servigos serdo contratados com base na area fisica a ser limpa, estabelecendo-se uma
estimativa do custo por metro quadrado, observadas a peculiaridade, a produtividade, a periodicidade
e a frequéncia de cada tipo de servigo e das condigbes do local, objeto da contratagdo, os quais
serdo executados por profissionais qualificados, todos devidamente identificados e uniformizados.
Serao adotados indices de produtividade para serventes em jornada de oito horas diarias, conforme
IN 03/2009, néo inferiores a:

| — Areas Internas:
a) Pisos frios: 800 m?
b) Almoxarifados/galpdes: 250 m?
c) Areas com espacos livres - sagudo, hall e saldo: 150 m2

lll - Esquadrias interna/externas:
a) face externa sem exposic¢ao a situagdo de risco: 105 m?, e
b) face interna: 105 m2.

8.1.1 DIARIAMENTE, uma vez quando n&o explicitado:

8.1.1.1 Remover com pano uUmido, o p6é das mesas, armarios, arquivos, prateleiras, persianas,
peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais moveis existentes, inclusive aparelhos elétricos,
extintores de incéndio, etc.;

8.1.1.2 Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o po;

8.1.1.3 Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitarios com desinfetante
domissanitario, duas vezes ao dia;

8.1.1.4 Varrer e remover manchas dos pisos;

8.1.1.5 Varrer e passar pano Umido nos pisos;

8.1.1.6 Varrer e/ou lavar, conforme o caso ou exigéncia da contratante, os pisos de cimento e pisos
pavimentados;

8.1.1.7 Limpar com desinfetantes domissanitarios os pisos dos sanitarios, copas e outras areas
molhadas, duas vezes ao dia;

8.1.1.8 Abastecer os sanitarios com papel toalha, papel higiénico, sabonete liquido e em tabletes,
quando necessario;

8.1.1.9 Retirar o p6 dos telefones com flanela e produtos adequados;

8.1.1.10 Passar pano umido com alcool nos tampos das mesas e assentos;
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8.1.1.11 Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plasticos de cem litros,
removendo-os para local indicado pela contratante;

8.1.1.12 Devera ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos
da IN/MARE n.° 06 de 03 de novembro de 1995;

8.1.1.13 Executar demais servigos considerados necessarios a frequéncia diaria.

SEMANALMENTE, uma vez, quando nao explicitado:
1 Limpar atras dos madveis, armarios e arquivos;
2 Limpar, com produtos adequados, divisorias e portas revestidas de férmica e vidro blindex;
3 Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a 6leo ou verniz sintético;
4 Lustrar todo o mobiliario com produto adequado e passar a flanela nos moveis encerados;
5 Limpar, com produto apropriado, couro ou plastico em assentos e poltronas;
6 Passar pano umido com desinfetante domissanitarios nos telefones;
.2.7 Limpar espelhos com pano umedecido em alcool, duas vezes por semana;
8.1.2.8 Retirar o po e residuos, com pano umido, dos quadros em geral;
8.1.2.9 Lavar convenientemente, interna e externamente, janelas com vidragas, caixilhos, portas de
vidros e vidros em geral, impermeaveis e etc.;
8.1.2.10 Executar demais servigcos considerados necessarios a frequéncia semanal.

8.1.3 MENSALMENTE, uma vez:

8.1.3.1 Limpar todas as luminarias;

8.1.3.2 Limpar forros, paredes e rodapés;

8.1.3.3 Limpar persianas com produtos adequados;

8.1.3.4 Remover manchas de paredes;

8.1.3.5 Limpar portas, basculantes e janelas;

8.1.3.6 Executar demais servigos considerados necessarios a frequéncia mensal.

8.1.4 ANUALMENTE, uma vez quando nao explicitado:

8.1.4.1 Lavar pelo menos uma vez por ano, a caixa d'agua do prédio, remover a lama depositada e
desinfeta-la;

8.1.4.2 Executar demais servigcos considerados necessarios a frequéncia anual.

8.2 ESQUADRIA EXTERNA (FACE INTERNA/FACE EXTERNA)

8.2.1 MENSALMENTE, uma vez:
8.2.1.1 Limpar todos os vidros e esquadrias (face interna e externa), aplicando-lhes produtos
antiembacantes.

8.2.2 TRIMESTRALMENTE, uma vez:

8.2.2.1 Limpar todos os vidros e esquadrias (face interna e externa), de conformidade com as normas
de seguranga do trabalho, aplicando-lhes produtos antiembacgantes;

8.2.2.2 Limpeza dos letreiros existentes.

9. DO HORARIO

9.2.1 A carga horaria sera de 08 horas/dia, sendo em dois turnos, primeiro turno das 07:00h as
11:00h, no segundo turno das 13:00h as 17:00h de segunda a sexta-feira, e aos sabados de 07:00h
as 11:00h, perfazendo um total de 44 horas semanais. Este horario podera ser alterado, a critério da
Administragdo, desde que n&o ultrapasse a carga horaria de 44 horas semanais. Caso seja
necessario, a Administragdo podera exigir servicos aos sabados, domingos e feriados.

10. DOS UNIFORMES
10.3.1 Os uniformes deverao ser fornecidos de acordo com a convengao coletiva de trabalho de cada
categoria, e o encarregado com uniforme diferenciado.

11. DOS SALARIOS DOS PROFISSIONAIS DA CONTRATADA
11.1 Os salarios dos empregados da empresa contratada, quando da prestagdo dos servigos, nao
poderao ser inferiores ao piso estabelecido para a classe ou categoria respectiva.
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DA IDENTIFICAGAO DOS EMPREGADOS DA CONTRATADA
12.1 A identificagdo dos prestadores de servigos devera ser realizada através de cracha,
constando no minimo os seguintes dados:
Nome da Contratada;
Nome do prestador de servico;
Cargo ocupado;
N° do documento de Identidade; e
Fotografia do prestador de servigo.

13. DO PREENCHIMENTO DAS PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAGAO DE PREGOS

13.1 Para a demonstragdo dos custos, a empresa licitante devera elaborar uma planilha para cada
categoria de empregado e respectiva area de servigo, conforme Instru¢do Normativa/SLTI/MPOG n.°
03/20009.

13.2 Os encargos sociais incidem sobre o valor da remuneragédo mais reserva técnica.

13.3 A contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento ao objeto da licitagdo, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 12 do art. 57 da Lei n2 8.666/93.

14. DA DEFINIGAO DE SANEANTES DOMISSANITARIOS

14.1 Sao substancias ou materiais destinados a higienizagéo, desinfecgdo domiciliar, em ambientes
coletivos e/ou publicos, em lugares de uso comum e no tratamento da agua.

14.1.1 DESINFETANTES: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganismos.
14.1.2 DETERGENTES: destinados a dissolver gorduras e a higiene de recipientes e vasilhas, e a
aplicacdes de uso doméstico.

14.1.3 MATERIAL DE HIGIENE: Os materiais de higiene papel toalha, papel higiénico e sabonete
liquido, deveréo ser de primeira qualidade.

NOTA: Sao equiparados aos produtos domissanitarios, os detergentes, desinfetantes e respectivos
congénere, destinados a aplicagdo em objetos inanimados e em ambientes, ficando sujeitos as
mesmas exigéncias e condigcbes no concernente ao registro, a industrializagdo, a entrega e ao
consumo e fiscalizagao.

15. DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAGAO E OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

15.1 DO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZACAO
15.1.1 O acompanhamento e a fiscalizagdo da execugdo do Contrato consistira na verificagao
da conformidade da prestagao dos servigos e da alocacdo dos recursos necessarios, de forma
a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser exercido por um representante
da contratante, especialmente designado na forma dos arts. 67 € 73 da Lei n2 8.666/93 e do
art. 62 do Decreto n2 2.271/97.

a) Da Fiscalizagao inicial:

= Conferir todas as anotagdes nas Carteiras de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS)
dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela
empresa e pelo empregado;

= Verificar a data de inicio do contrato de trabalho, a fungéo exercida, a remuneragao e
todas as eventuais alteragcdes dos contratos de trabalho. O salario ndo podera ser
inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convengao Coletiva de Trabalho da
Categoria;

= Verificar a existéncia de condigbes insalubres ou de periculosidade no local de
trabalho, cuja presenca levara ao pagamento dos respectivos adicionais aos
empregados. Tais condicdes obrigam a empresa a fornecer determinados
Equipamentos de Protegao Individual (EPIs).

b) Da Fiscalizagao diaria:
= Conferir quais empregados estdo prestando servigcos e em quais fungdes. Fazer o
acompanhamento com a planilha-mensal;
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= Verificar se os empregados estdo cumprindo a risca a jornada de trabalho;

= FEvitar ordens diretas aos empregados da empresa contratada. As solicitagbes de
servigos e reclamagdes, deverao ser dirigidas ao preposto da contratada;

= Qualquer alteracdo na forma de prestagcdo do servigo, como por exemplo, a
negociagdo de folgas ou a compensacao de jornada, somente devera ser realizada
com autorizacao prévia da contratada.

c) Da Fiscalizagao mensal, antes do pagamento da fatura:

= Verificar o niumero de dias e horas trabalhadas efetivamente, devendo ser solicitado
cépias das folhas de ponto dos empregados. Em caso de faltas ou horas trabalhadas
a menor, devera ser feita glosa da fatura;

= Solicitar da contratada, os comprovantes de pagamento dos salarios, vales-transporte
e auxilio alimentagédo dos empregados;

= Solicitar a Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas;

= Solicitar os comprovantes de recolhimentos do FGTS e INSS (copia do Protocolo de
Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social; copia da Guia de Recolhimento
do FGTS/GRF, com a autenticagdo mecanica, ou, se for o caso, comprovante de
recolhimento bancario ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado
pela Internet; copia da Relagdo dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP/RE;
copia do Comprovante de Declaragdo a Previdéncia; copia da Guia da Previdéncia
Social-GPS, com autenticagdo mecéanica ou acompanhada do comprovante de
recolhimento bancario, ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado
pela Internet);

= Consultar a situagéo da contratada junto ao SICAF.

15.2 DAS OBRIGAGCOES DA CONTRATANTE

15.2.1 Manter bem informados todos os envolvidos na execucgao e fiscalizagdo do Contrato, quanto
as Clausulas contratuais, principalmente no que tange as descrigcbes dos servigos de limpeza,
responsabilidades e obrigacées da contratada, avaliagdo trimestral de desempenho e penalidades
administrativas.

15.2.2 Realizar reunides periddicas, visando garantir a qualidade da prestacdo dos servigos, bem
como ajustar as falhas porventura detectadas.

15.2.3 A Contratante podera exigir o afastamento de qualquer funcionario ou preposto da contratada,
que estiver sem uniforme ou cracha, que venham causar embaraco a fiscalizagado, ou que adotem
procedimentos incompativeis com o exercicio das fungbes que lhe forem atribuidas, ou cuja
permanéncia na area, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

15.2.4 Solicitar a contratada a substituicdo de qualquer desinfetante domissanitario ou equipamento,
cujo uso considere prejudicial a boa conservagédo de seus pertences, equipamentos ou instalagdes,
ou ainda, que nao atendam as necessidades.

15.2.5 Na fiscalizagdo do cumprimento das obrigagdes trabalhistas e sociais nas contratacbes
continuadas com dedicagao exclusiva de mao de obra da contratada, exigir-se-a, dentre outras, as
seguintes comprovagoes:

a) recolhimento da contribuicdo previdenciaria estabelecida para o empregador e de seus
empregados, conforme dispde o artigo 195°, § 3°, da Constituicao Federal, sob pena de rescisédo
contratual.

b) recolhimento do FGTS, referente ao més anterior.

¢) pagamento de salarios no prazo previsto em Lei, referente ao més anterior.

d) fornecimento de vale transporte.

e) fornecimento de auxilio alimentagao.

f) pagamento do 139 salario.

g) concessao de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei.

h) realizagdo de exames admissionais , demissionais e periodicos, quando for o caso.

i) eventuais cursos de treinamento e reciclagem.

j) encaminhamento das informagdes trabalhistas exigidas pela legislagdo, tais como: a RAIS e o
CAGED.

k) cumprimento das obrigagdes contidas em Convengdo Coletiva, Acordo Coletivo ou Sentenca
Normativa em Dissidio Coletivo de Trabalho.
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I) cumprimento das demais obrigagdes dispostas na CLT em relagdo aos empregados vinculados ao
Contrato.
15.2.6 Quando da rescisdo contratual, o fiscal devera verificar o pagamento pela contratada, das
verbas rescisorias ou a comprovagao de que os empregados serdo realocados em outra atividade de
prestacao de servigos, sem que ocorra a interrupgao do contrato de trabalho.
15.2.7 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
servigos dentro das normas do Contrato.
15.2.8 Comunicar a CONTRATADA as irregularidades observadas na execugao dos servicos.
15.2.9 Disponibilizar instalagées sanitarias, vestiarios com armarios, guarda-roupas e local para
refeicdes, aos empregados da CONTRATADA.
15.2.10 Proceder os pagamentos devidos a CONTRATADA, observadas as exigéncias legais e as
constantes deste edital.
15.2.11 Permitir ao pessoal da CONTRATADA livre acesso as dependéncias da Companhia Nacional
de Abastecimento — CONAB, de modo a viabilizar a prestagao dos servicos.
15.2.12 Destinar local para guarda dos saneantes domissanitarios, materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios, utilizados na prestagao dos servigos.
15.2.13 Fazer, na forma definida na legislagdo em vigor, retengdo de encargos sociais/previdenciarios
sob sua responsabilidade, aplicaveis ao Contrato.
15.2.14 Supervisionar os servigos na periodicidade estabelecida nos seus normativos e comunicar a
CONTRATADA as irregularidades observadas na sua execugao, difundindo e fazendo adotar as
normas e instrugdes técnico operacionais, reduzindo a niveis minimos a utilizagdo de critérios
pessoais.
15.2.15 Nao permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com
aquelas estabelecidas no Contrato.

16. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAGOES DA CONTRATADA

16.1 Além do fornecimento da m&o de obra, uniformes, dos saneantes domissanitarios, dos materiais
e dos maquinarios e equipamentos, ferramentas e utensilios contratados, para a perfeita execucéo
dos servicos de limpeza, asseio, conservacdo dos iméveis e demais atividades correlatas, a
contratada devera:

16.1.1 A CONTRATADA instalara escritério em Rio Branco/AC, a ser comprovado no prazo maximo
de 60 (sessenta) dias, contados a partir da vigéncia do contrato e/ou manter representante legal
através de procuragdo neste municipio;

16.1.2 Pagar, até o 5° dia util do més subsequente a prestacdo dos servicos, os salarios, vale
alimentagao e vale-transporte, bem como qualquer outro beneficio que se torne necessario ao bom e
completo desempenho das atividades de seus empregados, conforme previsto para cada categoria e
dissidio coletivo, de acordo com o horario de trabalho, através de depdsito bancario, na conta dos
empregados.

16.1.3 Recolher, no prazo legal, todos os encargos decorrentes, entregando mensalmente a
Contratante, ou sempre que solicitado, as respectivas comprovagdes, sob pena de retengao do
pagamento da fatura apresentada a Contratante, para liquidagao;

16.1.4 Responsabilizar-se integralmente pelos servicos contratados, nos termos da legislacao
vigente;

16.1.5 Recrutar sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessarios a perfeita execugao
dos servigos, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais previstos na
legislagdo vigente e de quaisquer outros em decorréncia de sua condigdo de empregadora, sem
qualquer responsabilidade solidaria da CONAB;

16.1.6 Dispor de quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos servigos sem interrupgao, seja
por motivo de férias, descanso semanal, licenga, falta ao servigo, demissao e outros analogos;

16.1.7 Adotar providéncias para que todos os seus empregados sejam portadores de carteiras de
saude atualizadas, bem como, realizar exames médicos peridédicos (admissionais e demissionais);
16.1.8 Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administracdo e/ou Fiscal do Contrato,
diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorréncias havidas;
16.1.11 Manter seus empregados bem informados quanto as Clausulas contratuais, principalmente
no que tange as descrigdes dos servicos de limpeza, responsabilidades e obrigacbes da contratada;
16.1.12 Acatar e assinar os registros no Livro de Ocorréncias, garantida a ampla defesa, quando
detectadas as falhas por parte do Agente/Fiscal da Contratante;
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16.1.13 Responder por danos e avarias que venham a ser causados por seus empregados a
terceiros ou a propria Contratante, desde que fique comprovada a responsabilidade da Contratada;
16.1.14 Fornecer aos seus empregados os Equipamentos de Protecéo Individual — EPI's necessarios
a execucgao dos servicos;

16.1.15 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestardo 0s servigos, com
atestados de boa conduta e demais referéncias, com fungdes profissionais legalmente registradas em
suas carteiras de trabalho;

16.1.16 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachas, com fotografia
recente;

16.1.17 Manter, em perfeitas condi¢cdes de uso, todos os equipamentos e utensilios necessarios a
execugao dos servigos, devendo os danificados serem substituidos em até 24 (vinte e quatro) horas.
Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de protegdo, de modo a proteger os
usuarios das instalagdes e evitar danos a rede elétrica;

16.1.18 Ildentificar todos os equipamentos, ferramentas e utensilios de sua propriedade, de forma a
nao serem confundidos com similares de propriedade da Contratante;

16.1.19 Disponibilizar mensalmente na sede da Superintendéncia Regional, até o 5° (quinto) dia util
de cada més, todo o material necessario a execugao dos servigos, de forma a nao ter interrupgao das
atividades, mantendo sempre um estoque minimo de 10% (dez por cento), por ltem contratado;
16.1.20 Permitir ao empregado responsavel pela fiscalizagdo do Contrato, a realizagdo de
levantamento semanal, ou quando necessario, do quantitativo de material disponivel em estoque,
para que o mesmo seja mantido com o minimo necessario, conforme ltem anterior;

16.1.21 Manter nas dependéncias da Contratante os maquinarios, equipamentos e utensilios em
quantidade suficiente e qualidade compativel com o objeto do servigo;

16.1.22 Assumir todas as responsabilidades por quaisquer acidentes que venham a ocorrer com seus
empregados, quando em servico;

16.1.23 Instruir os seus empregados, quanto a prevengado de incéndios e sinistros, nas areas da
Contratante;

16.1.24 Registrar e controlar, diariamente, juntamente com o preposto/fiscal da Contratante, a
assiduidade e a pontualidade dos empregados da Contratada, bem como as ocorréncias havidas;
16.1.25 Executar os servicos em horarios que nao interfiram o bom andamento da rotina de
funcionamento da Contratante;

16.1.26 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho,
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais € comerciais,
resultantes da execugao do Contrato, conforme exigéncia legal;

16.1.27 Adotar boas praticas de otimizagao de recursos/reducéo de desperdicios/menor poluigao, tais
como:

I- Racionalizar o uso de substancias potencialmente toxicas/poluentes;

II- Substituicdo de substancias téxicas por outras atdxicas ou de menor toxicidade, quando exigido
pela Contratante;

lll- Usar material de limpeza e outros quimicos necessarios, que estejam aprovados pelo 6rgao
governamental competente, de primeira qualidade, e que ndo causem danos a pessoas ou a
revestimentos, pisos, instalagdes e redes de agua e esgotos;

IV- Racionalizar a economia no consumo de energia elétrica e agua;

V- Treinar e capacitar periodicamente seus empregados sobre boas praticas de utilizacdo de
material, agua, energia elétrica, materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios, objetivando evitar
desperdicios, preservar o meio ambiente e a correta execugao dos servigos;

VI Reciclar e destinar adequadamente os residuos gerados nas atividades de limpeza, asseio,
conservagao, conforme orientagdo da Contratante e legislagdo pertinente;

VII- Sempre que possivel, utilizar lavagem com &agua de reuso ou outras fontes, desde que
devidamente certificado quanto a ndo contaminagéo por metais pesados ou agentes bacterioldgicos;
VIII- Adotar procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como: pilhas e
baterias dispostas para descarte que contenham em suas composi¢cées chumbo, cadmio, mercurio e
seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou a rede de assisténcia técnica
autorizada pelas respectivas industrias, para repasse aos fabricantes ou importadores, em parceria
com a “Comissao de Reciclagem da Contratante”;
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IX- Tratamento idéntico devera ser dispensado as lampadas fluorescentes e frascos de aerossoéis em
geral. Esses produtos, quando descartados, deveréo ser separados e acondicionados em recipientes
adequados para destinagao especifica;

X- Encaminhar os pneumaticos inserviveis, abandonados ou dispostos inadequadamente, aos
fabricantes para destinacdo final, ambientalmente adequado, tendo em vista que o destino
inadequado constitui passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e a saude
publica. Esta obrigagao atende a Resolugdo CONAMA n° 258, de 26 de agosto de 1999.

17 DA VISTORIA DOS LOCAIS ONDE SERAO PRESTADOS OS SERVICOS

17.1 As empresas proponentes deverao, OBRIGATORIAMENTE, proceder uma rigorosa visita
técnica no local onde serdo executados os servigos, objeto deste Termo de Referéncia, examinando
a area de piso interna, externa, e areas de esquadrias e vidros externos, de modo a ndo incorrerem
em omissdes que jamais poderao ser alegadas em favor de eventuais pretensdes de acréscimo dos
precgos propostos.

17.2 A vistoria devera ser realizada por empregado/administrador qualificado, pertencente ao quadro
funcional da empresa proponente, e agendada com a Encarregada do Setor Administrativo da
SUREG/AC, pelo telefone (68) 3221-8976, no horario de 7:30 as 11:30 e das 13:30 e 17:30, até o
ultimo dia util anterior a abertura do certame licitatorio.

18. DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

18.1 Com fundamento no art. 28 do Decreto n® 5.450/2005, a licitante que, convocada dentro do
prazo de validade de sua proposta, ndo assinar o Contrato, deixar de entregar documentagéo exigida
no edital, apresentar documentagao falsa, ensejar o retardamento da execugédo de seu objeto, nao
mantiver a proposta, falhar ou fraldar na execugao do Contrato, comportar-se de modo inidéneo, fizer
declaragao falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficara impedida de licitar
e de contratar com a Unido, e sera descredenciada no SICAF, pelo prazo de até dois anos, sem
prejuizo das multas e sangdes previstas abaixo e das demais cominagdes legais.

18.2 Além do previsto no subitem anterior, e no caso de atraso injustificado, inexecugéo parcial ou
inexecugao total da obrigagdo, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a
prévia e ampla defesa, a Administracao podera aplicar as seguintes sangoes:

18.2.1 Adverténcia;

18.2.2 Multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execugéo
dos servigos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apdés o décimo quinto dia e a critério da
Administragéo, no caso de execug¢ao com atraso, podera ocorrer a ndo aceitagdo do objeto, de forma
a configurar, nessa hipodtese, inexecucdo total da obrigagcdo assumida, sem prejuizo da rescisdo
unilateral da avenca;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execucdo do objeto, por
periodo superior ao previsto na alinea “a”, ou de inexecugao parcial da obrigagdo assumida;

c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecugédo total da obrigagao
assumida;

d) em caso de descumprimento das obrigagdes assumidas que nao estejam compreendidas nas
alineas anteriores, a multa sera aplicada de acordo com o grau de gravidade da infragao (Tabela 2),
fazendo-se a gradagao constante na Tabela 1:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDENCIA
0,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato

0,4% por dia sobre o valor mensal do Contrato

0,8% por dia sobre o valor mensal do Contrato

1,6% por dia sobre o valor mensal do Contrato

3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato

Ol WIN|~

4,0% por dia sobre o valor mensal do Contrato

Tabela 2
ltem | DESCRIGAO DA INFRAGAO Grau |
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Permitir situagdo que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesdo corporal ou
consequéncias letais, por ocorréncia.

Suspender ou interromper, salvo por motivo de forgca maior ou caso fortuito, os servigos

2 contratuais por dia e por unidade de atendimento.

3 Manter empregado sem qualificagcdo para executar os servigos contratados, por
empregado e por dia.

4 Permitir a presenga de empregado sem uniforme, com uniforme manchado, sujo, mau
apresentado e/ou sem cracha, por empregado e por ocorréncia.

5 |Recusar-se a executar servigo determinado pela fiscalizagéo, por servigo e por dia.

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

6 |Zelar pelas instalacbes da CONAB, por item e por dia.

7 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por
empregado e por dia.

8 Cumprir determinagéo formal ou instrugao complementar do 6rgéo fiscalizador, por
ocorréncia.

9 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou ndo atenda as
necessidades, por funcionario e por dia.

10 Pagar os salarios e entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeicdo nas datas
avengadas, por ocorréncia e por dia.

11 |Efetuar a reposig¢ao de funcionarios faltosos, por funcionario e por dia.
Fornecer EPI's (Equipamentos de Protegéo Individual) aos seus empregados, quando

12 |exigido em lei, acordo coletivo de trabalho ou convengdo, bem como de impor
penalidades aqueles que se negarem a usa-los, por empregado e por ocorréncia.
Fornecer uniformes e seus complementos, em quantidades definidas em acordo

13 |coletivo de trabalho ou convengéao, para cada categoria, anualmente, por funcionario e
por ocorréncia.
Efetuar o pagamento de salarios, seguros, encargos fiscais e sociais, bem assim

14 |quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas a execugdo do Contrato, por
dia e por ocorréncia.
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos nao previstos nesta tabela de

15 | multas, por item e por ocorréncia.
Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos nao previstos nesta tabela de

16 |multas, apds reincidéncia formalmente notificada pelo 6rgao fiscalizador, por item e por

ocorréncia.

18.2.3 Suspensao temporaria do direito de participar de licitacdo e impedimento de contratar com a

CONAB, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

18.3 As sangbes de multa podem ser aplicadas a CONTRATADA juntamente com a de adverténcia,
suspensao temporaria para licitar e contratar com a Administragdo da CONAB e impedimento de
licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios, descontando-a do pagamento

a ser efetuado.

19. DO PAGAMENTO

19.1 A CONAB efetuara o pagamento do objeto desta licitagdo, por meio de crédito em conta
bancaria da licitante vencedora, de acordo com a apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura aceita e
atestada pelo Fiscal do Contrato, nos termos da Clausula Décima da minuta de Contrato - Anexo Il

deste edital.

19.1.1 A CONTRATADA devera emitir e entregar, até o dia 30 de cada més, no setor responsavel
pela fiscalizagdo do Contrato, Nota Fiscal/Fatura de Servicos para fins de liquidacdo e pagamento
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até o 5°(quinto) dia utii do més subsequente ao da prestagdo do servico, acompanhada dos
seguintes documentos:

a) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas;

b) Comprovante de pagamento salarial, mediante a apresentagdo de cdpias dos contracheques
devidamente assinados pelos empregados, correspondentes ao més anterior ao da prestacdo dos
Servigos;

c) Comprovantes de pagamentos de vales-transporte, bem como de auxilio-alimentagao,
correspondentes ao més anterior ao da prestagao dos servicos;

d) Comprovante de Recolhimento do FGTS (GFIP/SEFIP), com a autenticagdo mecanica, ou, se for o
caso, comprovante de recolhimento bancario ou comprovante emitido quando o recolhimento for
efetuado pela Internet, relativo ao més anterior ao da prestacado dos servigos, exceto no ultimo més
do Contrato, quando o més de referéncia devera ser o da prestagdo dos servigos;

e) Comprovante de recolhimento do INSS;

f) Copia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social;

g) Copia da Relagao dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP/RE;

h) Copias das folhas de frequéncia dos empregados.

19.1.2 No caso de as Notas Fiscais ou Faturas serem emitidas e entregues na CONAB, em data
posterior ao prazo maximo para a devida apropriagdo da despesa, no més de competéncia, sera
imputado a CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratérios decorrentes.

19.2 Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA, enquanto houver pendéncia de qualquer
uma das situagbes abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteracdo de pregos ou
compensagao financeira:

19.2.1 Apresentacdo da comprovagao discriminada nas alineas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “", “g” e “h” do
subitem 17.1.1;

19.2.2 Garantia contratual vigente.

19.3 A CONAB podera deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou
indenizacdes devidas pela CONTRATADA, nos termos do Contrato.

19.4 Na inexisténcia de outra regra contratual, quando da ocorréncia de eventuais atrasos de
pagamento provocados exclusivamente pela Administragdo, o valor devido devera ser acrescido de
atualizacao financeira, e sua apuracao se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicagdo das seguintes formulas:

I=(TX/100)
365

EM=1x N x VP, onde:
| = indice de atualizagdo financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratorios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

19.5 Na hipotese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruidos com as justificativas e motivos, e ao mesmo tempo serem submetidos a apreciagdo da
autoridade superior competente, que adotara as providéncias para verificar se € ou ndo caso de
apuracao de responsabilidade, identificacdo dos envolvidos e imputacdo de 6nus a quem deu causa.

20. DA CONTA VINCULADA PARA A QUITAGAO DE OBRIGAGOES TRABALHISTAS DA
CONTRATADA

20.1 As provisdes realizadas pela contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas de que
tratam o Anexo VI, incluido pela Instrugdo Normativa n° 06, de 23 de dezembro de 2013, em relagao
a mao de obra das empresas contratadas para prestar servicos de forma continua, por meio de
dedicagao exclusiva de mao de obra, serdo destacadas do valor mensal do Contrato e depositados
em conta vinculada em instituicdo bancaria oficial, aberta em nome da empresa e bloqueada para
movimentagao.
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20.2 A movimentagdo da conta vinculada sera mediante autorizagdo do 6rgdo ou entidade
contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigagdes.

20.3 O montante do depésito vinculado sera igual ao somatério dos valores das seguintes previsdes:
I- 13° Salario;

II- Férias e Abono de Férias;

IlI- Adicional do FGTS para as rescisdes sem justa causa;

IV- Impacto sobre férias e 13° Salario.

20.4 O o6rgéao ou entidade contratante devera firmar acordo de cooperagdo com instituicdo bancaria
oficial, que tera efeito subsidiario a presente instrugdo normativa, determinando os termos para a
abertura da conta-corrente vinculada.

20.5 A assinatura do contrato de prestagdo de servigos entre a contratante e a empresa vencedora
do certame, sera precedida dos seguintes atos:

a) Solicitacdo da contratante, mediante oficio, de abertura de conta-corrente vinculada — bloqueada
para movimentagcdo, em nome da empresa;

b) Assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularizagdo da conta-corrente vinculada,
de termo especifico da instituicado financeira oficial, que permita a contratante ter acesso aos saldos e
extratos, e vincule a movimentagao dos valores depositados a autorizagdo da Administragao.

c) O saldo da conta vinculada sera remunerado pelo indice da poupanga ou outro definido no acordo
de cooperagao, desde que obtenha maior rentabilidade.

20.6 Os valores referentes as provisbes de encargos trabalhistas mencionados no item 20.3
depositados em conta vinculada deixardo de compor o valor mensal a ser pago diretamente a
empresa.

20.7 O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33%, da remuneracdo mensal, devera ser
integralmente depositado durante a primeira vigéncia do Contrato.

20.8 A empresa contratada podera solicitar a autorizacdo da contratante para utilizar os valores da
conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizag¢des trabalhistas dos empregados ocorridas
durante a vigéncia do Contrato.

20.8.1 Para a liberagdao dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais
indenizagdes trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigéncia do Contrato, a empresa
devera apresentar a contratante os documentos comprobatérios da ocorréncia das obrigagdes
trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

20.8.2 A contratante expedira, apds a confirmacao da ocorréncia da indenizacao trabalhista e a
conferéncia dos calculos, a autorizagdo para a movimentacado, encaminhado a referida autorizagdo a
instituicdo financeira oficial, no prazo maximo de cinco dias uteis, a contar da data da apresentacao
dos documentos comprobatorios da empresa.

20.8.3 A autorizagdo de que trata o subitem anterior, devera especificar que a movimentagao sera
exclusiva para a transferéncia bancaria para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.

20.9 A empresa devera apresentar a contratante, no prazo maximo de trés dias, o comprovante das
transferéncias bancarias realizadas para a quitagdo das obrigagdes trabalhistas.

20.10 O saldo remanescente da conta vinculada sera liberado a empresa, no momento do
encerramento do Contrato, na presenga do sindicato da categoria correspondente aos servigos
contratados, apds a comprovagao da quitacdo de todos os encargos trabalhistas e previdenciarios
relativos ao servico contratado.

20.11 Os valores provisionados para atendimento do subitem 20.3, serdo discriminados conforme
tabela abaixo:

20.12 Reserva mensal para o pagamento de encargos trabalhistas - percentual incidente sobre a
remuneragao — vigilancia e limpeza e conservagéo.

ITEM %
- 13° Salario 08,33
- Férias e Abono de Férias 12,10
- Adicional do FGTS — Rescisao sem Justa Causa 05,00
- Subtotal 25,43
- Grupo “A” sobre Férias e 13° Salario* 07,39
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TOTAL et 32,82

Aviso Prévio ao término do Contrato: 23,33% da remuneragcado mensal = (7/30) x 100
Considerando as aliquotas de contribuicdo 1%, 2% ou 3% referente ao grau de risco de acidente do
trabalho, prevista no art. 22, 1l, da Lei n°® 8.212/91.

21. DA REPACTUAGCAO DE PREGO DO CONTRATO

21.1 Sera admitida a repactuagao, conforme previsao contida no art. 5° do Decreto n°® 2.271/97 e artigo
37 e seguintes da IN SLTI/MPOG n° 03/2009, desde que seja observado o interregno minimo de 01 (um)
ano das datas dos orgamentos aos quais a proposta se referir, apos avaliagdo do nivel da qualidade dos
servigos prestados, realizado pela CONTRATANTE, cabendo a CONTRATADA justificar e comprovar
eventual variacdo de precos, apresentando planilha de custos e formacao de precos, bem como as
exigéncias a seguir:

| - da data limite para apresentacdo das propostas constantes do instrumento convocatério, em
relacdo aos custos com a execugao dos servigos decorrentes do mercado, tais como o custo dos
materiais e equipamentos necessarios a execugao do servico, ou

Il - da data do orgamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do
acordo, convencéo ou dissidio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente a época da apresentagao
da proposta, quando a maior parcela do custo da contratagao for decorrente de mao de obra e estiver
vinculado as datas-base destes instrumentos. Se a contratagdo envolver mais de uma categoria
profissional, com datas-base diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade sera a data-
base da categoria profissional que represente a maior parcela do custo de méo de obra da
contratagao pretendida.

lll - A repactuagao podera ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessarias em respeito ao
principio da anualidade do reajuste dos pregos da contratagdo, podendo ser realizada em momentos
distintos para discutir a variagdo de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mao de obra e os custos decorrentes dos insumos
necessarios a execugao do servigo.

IV - Quando a contratacdo envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base
diferenciadas, a repactuagao devera ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissidios ou
convengdes coletivas das categorias envolvidas na contratagao.

V - A repactuagdo para reajuste do Contrato em razdo de novo acordo, dissidio ou convengao
coletiva, deve repassar integralmente o aumento de custos da mao de obra decorrente desses
instrumentos.

21.2 Nas repactuagdes subsequentes a primeira, a anualidade sera contada a partir da data do fato
gerador que deu ensejo a ultima repactuagao.

21.3 As repactuacodes serao precedidas de solicitagao da contratada, acompanhada de demonstracao
analitica da alteracdo dos custos, por meio de apresentacdo da planilha de custos e formacgao de
precos ou do novo acordo, convengao ou dissidio coletivo que fundamenta a repactuagao, conforme
for a variagao de custos objeto da repactuagéo.

21.3.1 E vedada a inclusdo, por ocasido da repactuagdo, de beneficios ndo previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatérios por forga de instrumento legal, sentengca normativa,
acordo coletivo ou convencgao coletiva.

21.3.2 Quando da solicitagao da repactuagdo para fazer jus a variagdo de custos decorrente do
mercado, esta somente serd concedida mediante a comprovagao pela contratada, do aumento dos
custos, considerando-se:

| - os pregos praticados no mercado e em outros contratos da Administragao Publica;

Il - as particularidades do Contrato em vigéncia;

Il - o novo acordo ou convengéao coletiva das categorias profissionais;

IV - a nova planilha com a variagdo dos custos apresentada;

V - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referéncia, tarifas publicas ou
outros equivalentes;

VI - a disponibilidade orgamentaria do 6rgéo ou entidade contratante.

21.3.3 A decisdo sobre o pedido de repactuagédo deve ser feita no prazo maximo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir da solicitagdo e da entrega dos comprovantes de variagao dos custos.
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| - As repactuagdes, como espécie de reajuste, serdo formalizadas por meio de apostilamento, e ndo
poderdo alterar o equilibrio econdmico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a
prorrogagao contratual, em que deverao ser formalizadas por aditamento.

Il - As repactuagdes que a contratada fizer jus e nao forem solicitadas durante a vigéncia do Contrato,
serdo objeto de preclusdo com a assinatura da prorrogagéo contratual ou com o encerramento do
Contrato.

21.3.4 O prazo referido no subitem anterior ficara suspenso enquanto a contratada ndo cumprir os
atos ou apresentar a documentacgao solicitada pela contratante para a comprovacao da variacéo dos
custos.

21.3.5 No caso de repactuacao, sera lavrado Termo Aditivo ao Contrato vigente.

21.3.6 A contratante podera realizar diligéncias para conferir a variagdo de custos alegada pela
contratada.

21.4 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuagdes terdo suas vigéncias iniciadas
observando-se o seguinte:

| - a partir da ocorréncia do fato gerador que deu causa a repactuagao.

Il - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessao das proximas repactuagoes futuras, ou

Ill - em data anterior a ocorréncia do fato gerador, exclusivamente quando a repactuagao envolver
revisdo do custo de mao de obra em que o préprio fato gerador, na forma de acordo, convengao ou
sentenga normativa, contemplar data de vigéncia retroativa, podendo esta ser considerada para efeito
de compensagdo do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em
repactuagdes futuras.

IV - As repactuacbes nao interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a
manutengdo do equilibrio econémico dos Contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n®
8.666/93.

V - A empresa contratada para a execugao de remanescente de servigo tem direito a repactuagéo nas
mesmas condi¢cdes e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus
pregos serem corrigidos antes do inicio da contratagdo, conforme determina o art. 24, Xl, da Lei n®
8.666/93.

21.4.1 No caso previsto no inciso lll, do subitem 21.4, o pagamento retroativo devera ser concedido
exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em relagao a diferenca
porventura existente.

21.4.2 A contratante devera assegurar-se de que os pregos contratados sdo compativeis com
aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratagdo mais vantajosa.
21.4.3 A contratante podera prever o pagamento retroativo do periodo que a proposta de
repactuagao permaneceu sob sua analise, por meio de Termo de Reconhecimento de Divida.

21.4.4 Na hipétese do subitem anterior, o periodo em que a proposta permaneceu sob a analise da
contratante, sera contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da préxima
repactuacao.

22. DA VIGENCIA E PRORROGACAO CONTRATUAL

221 O prazo de vigéncia do Contrato sera de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura,
com eficacia a partir de sua publicagao, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos até
o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com o art. 57, Il, da Lei n°® 8.666/93.

22.1.1 Toda prorrogagéo de Contrato sera precedida de realizagdo de pesquisa de prego de mercado
ou de pregos contratados por outros 6rgaos e entidades da Administragao Publica, visando assegurar
a manutengao da contratagdo mais vantajosa para a Administragéao.

22.2. Quando da prorrogacao contratual, a contratante devera:

| — assegurar-se de que 0s pregos contratados continuam compativeis com aqueles praticados no
mercado, de forma a garantir a continuidade da contratagdo mais vantajosa, em relagéo a realizagao
de uma nova licitacao; e

Il — realizar a negociagdo contratual para a redugao/eliminagao dos custos fixos ou variaveis néo
renovaveis que ja tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratacédo, sob pena de
nao renovacao do Contrato.

22.2.1 A contratante n&o prorrogara o Contrato quando:

| - os precos estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério do
Planejamento, Orgamento e Gestéo, admitindo-se a negociagéo para redugao de pregos; ou
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Il — a contratada tiver sido declarada inidénea ou suspensa no ambito da Unido ou do préprio 6rgéo
contratante, enquanto perdurarem os efeitos.

23. RELAGAO MINIMA DE EQUIPAMENTOS, MAQUINAS E UTENSILIOS NECESSARIOS A
EXECUGAO DOS SERVICOS, OBJETO DA CONTRATACAO

ITEM ESPECIFICAGCAO
1 Escada de ferro com 6 degraus, cavalete, cap. 130kg
2 Lavadoura elétrica para piso, de alta pressao
3 Mangueira plastica reforgada, com 50 metros
4 Espanador
5 Vassouras de pelo e de piagava, com cabo
6 Balde plastico usual para limpeza, cap. 10 litros
7 Pa para lixo
8 Placa sinalizadora para limpeza de piso
9 Luvas de borracha tamanho M/G
10 |Botas de uso comum em limpeza de banheiros
11 Mascaras de protegao descartaveis
12 | Toucas higiénicas descartaveis
13 Flanela 40 X 40
14 | Pano de chao grande
15 | Rodo para limpeza de vidro
16 Rodo de 40cm
17 | Desentupidor de borracha, para pia
18 |Escova de nylon manual
19 | Escova para vaso sanitario
20 |Vassoura cabo comprido para teto alto

Nota: A presente relagdao constitui uma média para subsidio na elaboracido dos custos da
empresa licitante.

24. RELAGAO MINIMA DOS MATERIAIS DE CONSUMO A SEREM UTILIZADOS MENSALMENTE

ITEM | QTD | TIPO ESPECIFICAGAO
1 3 UN | Alcool gel
2 3 L |Alcool liquido
3 5 UN |Bom Ar400ml
4 2 UN | Esponja de la de aco
5 5 L Detergente concentrado para utilizagdo em pisos em geral e banheiros,
perfumado
6 5 L Detergente para limpeza pesada
7 10 L Desinfetante concentrado para banheiros e sanitarios perfumado
8 1 UN | Lustra moveis frasco 200ml
9 4 UN | Esponja dupla face amarela/verde
10 3 FARD | Papel higiénico de textura fina e folha simples, picotado, de boa qualidade
11 5 L Sabonete liquido, concentrado, de boa qualidade
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12 3 FARD | Papel toalha branco de textura fina e de boa qualidade
13 5 Kg |Sabao em pé multi-agdo

14 1 L Creolina

15 100 UN | Saco plastico para lixo, cor preto, cap. 100 litros

16 100 UN | Saco plastico para lixo, cor preto, cap. 50 litros

17 5 L |Agua sanitaria

18 2 UN | Sapdlio em pé

19 2 UN | Limpa vidros

20 3 L Detergente p/ louga

21 2 UN |Soda caustica

22 2 UN | Oleo de peroba

23 5 UN |Sab&o em barra

24 15 UN |Pedra sanitaria

25 4 UN | Cera vermelha (da marca Brilho Facil por ndo ser escorregadia)

Nota: A presente relagdao constitui uma média para subsidio na elaboracido dos custos da
empresa licitante.

25. ACORDO DE NiVEIS DE SERVIGO

25.1 Para o caso concreto do objeto em analise ( limpeza, asseio, conservagao diaria), ndo ha
necessidade de celebragcéo de Acordo de Niveis de Servico — ANS, previsto na IN MPOG/SLTI n° 28,
de 02 de abril de 2014, como anexo a minuta de Contrato, em razdo das seguintes justificativas:

a) dificuldade de especificagao de indicadores e instrumentos de medigdo, em bases compreensiveis,
tangiveis, objetivamente observaveis e comprovaveis;

b) todas as tarefas a serem executadas estardo exaustivamente relacionadas no edital de licitagao;

¢) ndo havera emisséo de Ordens de Servico nem demanda por chamados.

26. DO PRECO DE REFERENCIA MAXIMO ACEITAVEL
26.1 Em observancia a Portaria N° 07, de 13 de abril de 2015, da Secretaria de Logistica e

Tecnologia da Informagéo, do Ministério do Planejamento, Orcamento e Gestdo, declaramos que o
preco maximo aceitavel, para a presente licitagéo, sera de:

AREA INTERNA ... se e seeeseeesasesesanens : R$ 4,76 X 1.200 m? = R$ 5.712,00
ESQUADRIA EXTERNA (FACE INTERNA/EXTERNA).: R$ 1,10 X 105 m?=R$ 115,50
VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO ............... R$  5.827,50
VALOR ANUAL ESTIMADO .........cccccerverrereneenen.s RS 69.930,00

26.1.1 Caso venha a ser editada nova Portaria, antes da abertura deste Pregdo, que altere os
valores acima definidos, a licitante podera utilizar os valores da nova Portaria para formulagao
das propostas.

27 DESCRIGAO DO SERVICO NO SIASG
27.1 Codigo do servigo no CATSER: 00002402-3

Elaborado por:
Joventino Rodrigues de Mesquita Filho
Assistente Sureg/AC
matricula: 107.734
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ANEXO I-A

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAGAO DE PRECOS, REDAGAO DADA PELA INSTRUGAO NORMATIVA N° 3, DE 15 DE OUTUBRO DE 2009

N° Processo
Licitagao/Pregdo n°
Data: | | as horas
Discriminagao dos Servigos (dados referentes a contratacdo)
A Data de apresentagao da proposta (dia/més/ano)
B Municipio/UF
C [Ano Acordo, Convengéo ou Sentenga Normativa em Dissidio Coletivo
D Tipo de senigo Limpeza consenagéo
E Unidade de medida
F Quantidade (total) a contratar (em fung&o da unidade de medida)
G N° de meses de execugéo contratual

ANEXO |-A
Maodulo de Mao-de-obra vinculada a execugao contratual

Unidade de medida - tipos e quantidades

1 ipo de servigo (mesmo servigo com caracteristicas distintas) Quantidade
A
B
Dados complementares para composi¢do dos custos referente 8 mao-de-obra
Salario minimo oficial vigente RS -
Categoria profissional (Minculada & execugéo contratual)
4 Data base da categoria (dia/més/ano)
Nota: Deverdo ser informados os valores unitarios por empregado.
Remuneragao do empregado
| Remuneragio % Valor (R$)
A Salario 0,00% 0,00%
B Adicional Noturno 0,00% 0,00%
B Adicional Hora Extra 0,00% 0,00%
C Adicional periculosidade 0,00% 0,00%
D Adicional insalubridade 0,00% 0,00%
E Outros (especificar) 0,00% 0,00%
[TOTAL DA REMUNERAGAOQ. ........cveoeeeetceeeseieseesssesssesssessssssssssssssessesssssssssssssssssessssesssessasssssessassssssssaseesans 100,00% R$ 0,00
Il Insumos de Mao-de-obra(*) Valor (R$)
A Transporte R$ 0,00
B Auxilio Alimentacéo(Vales, cesta basica, etc.) R$ 0,00
C  |Uniformes e Equipamentos R$ 0,00
D Material de consumo para limpeza R$ 0,00
E Maquinas e utensilios R$ 0,00
F Assisténcia médica R$ 0,00
G |Seguro de vida R$ 0,00
H Treinamento/Capacitagao/ Reciclagem R$ 0,00
| Auxilio funeral R$ 0,00
J Outros (especificar) R$ 0,00
TOTAL DOS INSUMOS DE MAO-DE-OBRA.............orrereeeseeseesssessssssesssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssssasees R$ 0,00

Nota*: O valor informado devera ser o custo real do insumo(descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

16



’JJ) Conab

ANEXO I-B

QUADRO COM DETALHAMENTO DE ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS:

Nota (1) Esta tabela podera ser adaptada as caracteristicas do servico contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisdes e ou estimativas, desde que
devidamente justificado.

Nota (2):  As provisdes constantes desta planilha poderdio ndo ser necessarias em determinados servicos que ndo necessitem da dedicacfio exclusiva dos trabalhadores da
contratada para com a Administrago.

ANEXO I1-B
Quadro com Detalhamento de Encargos Sociais e Trabalhistas
| Grupo “A” % R$
1 INSS 0,00% R$ 0,00
2 SESI ou SESC 0,00% R$ 0,00
3 SENAI ou SENAC 0,00% R$ 0,00
4 INCRA 0,00% R$ 0,00
5  |SALARIO EDUCAGAO 0,00% R$ 0,00
6 FGTS 0,00% R$ 0,00
7 SEGURO ACIDENTE DE TRABALHO 0,00% R$ 0,00
8 SEBRAE 0,00% R$ 0,00
ISUBTOTAL.......ccviueecesssissesessesssssesssssssessessssssssssnssssssssssssassssssssssssssssssssssssssssssanssssnsansessssanssnsansssssssssnsnssns 0,00% R$ 0,00
Grupo “B” % R$
9 FERIAS 0,00% R$ 0,00
10 |AUXLIO DOENGA 0,00% R$ 0,00
11 |LICENGA MATERNIDADE 0,00% R$ 0,00
12 |LICENCA PATERNIDADE 0,00% R$ 0,00
13 |FALTAS LEGAIS 0,00% R$ 0,00
14 |ACIDENTE DE TRABALHO 0,00% R$ 0,00
15 |AVISO PREVIO 0,00% R$ 0,00
16 |13° SALARIO 0,00% R$ 0,00
SUBTOTAL.........cvoeeeececesesesersessessessessssessesessesssssesessssessnessssssssssssssussasssssessssessesssssssasseesesassasssesssssassesssssssasane 0,00% R$ 0,00
Grupo “C” % R$
17 |AVISO PREVIO INDENIZADO 0,00% R$ 0,00
18 |INDENIZAQAO ADICIONAL 0,00% R$ 0,00
19 |INDENIZAQAO (RESCISAQ SEM JUSTA CAUSA) 0,00% R$ 0,00
ISUBTOTAL........coieererectsisercessssassessessessssessnsssssssessnssssssssssssssssssnsaes 0,00% R$ 0,00
Grupo “D” % R$
20 |Incidéncia dos Encargos do Grupo "A sobre os itens do Grupo ‘B" 0,00% R$ 0,00
ISUBTOTAL.......cocuuiueuectseasescessssessesssss st sessssesssssessssssssssesssssssssesssssssssssssessssssssesassssessssessssssssssssssssssssssssssssan 0,00% R$ 0,00
Grupo “E”
21 |Incidéncia dos encargos do Grupo “A” sobre o item 17 do Grupo “C’ % R$
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ANEXO I -C/D

- QUADRO RESUMO DA REMUNERAGAO DA MAO DE OBRA

ANEXO I-C - DEMAIS CUSTOS

Modulo: Demais Componentes % R$
A Despesas Operacionais/administrativas 0,00% R$0,00
B Lucro 0,00% R$ 0,00
[TOTAL DOS DEMAIS COMPONENTES ........couiuirieniisississsissssesssssssssssess s ssssssesssssssssssssssssssssssssessssesssssssens 0,00% R$ 0,00
Moculo: Tributos % R$
A Tributos Federais (exceto IRPJ e CSLL) - especificar 0,00% R$ 0,00
B COFINS 0,00% R$ 0,00
C PIS 0,00% R$ 0,00
D Tributos Estaduais/Municipais — especificar 0,00% R$ 0,00
F ISS 0,00% R$ 0,00
G Qutros tributos — especificar 0,00% R$ 0,00
[TOTAL TRIBUTOS.........cititeiuiisiesssessssessessesessesessesessessesessessssesssssssessssesssses st essessessssessssessesessessssnsseassstsssseseesessesessnssesssssssssessssassnsses -
Nota: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento
ANEXO I-D
QUADRO RESUMO DA REMUNERAGAO DA MAO DE OBRA
| Mao-de-obra vinculada a execugéo contratual (valor por empregado) VIr unit. (R$)
A REMUNERAGAO 0,00% R$ 0,00
B INSUMOS MAQ-DE-OBRA 0,00% R$ 0,00
C ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 0,00% R$ 0,00
D Subtotal 0,00% R$ 0,00
E Resena técnica 0,00% -
TOTAL DE MAO DE OBRA R$ 0,00
Nota (1):D=A+B+C
Nota (2): O valor da Reserva Técnica é obtido multiplicando-se o percentual sobre o subtotal da méo de obra principal
QUADRO-RESUMO DO VALOR MENSAL DO SERVIGO
Valor Mensal Total ref. Mao-de-obra vinculada a execugio contratual
Il Unid / Elementos Valor
A Mao de obra(vinculada & execugéo dos senigos) R$ -
B Insumos diversos (mat./maq./equip.) R$ -
C Demais componentes. RS -
D |Tributos RS-
E  |Valor mensal do senigo RS -
F Prego mensal do senigo com menor n° de dias trabalhados (quando for o caso)* RS -
G Valor por unidade de medida R$ -
H alor global da proposta (valor mensal do servigo. X n° meses do contrato). RS -

INOTA: Valor Mensal da Mao-de-obra para prestagio de servigos com menor n® de dias de execugéo contratual na semana (quando for o caso) =
Valor mensal do servigo x Dias Efetivamente trabalhados / Dias da semana usados para calculo do valor cheio

18



’JJ) Conab

ANEXO II
COMPLEMENTO DOS SERVIGOS DE LIMPEZA E CONSERVAGAO:

1-PREGO MENSAL UNITARIO POR M?-SERVIGOS DE LIMPEZA E CONSERVAGAO

AREA INTERNA - (Férmulas exemplificativas de calculo para area interna, alineas “a” e “b” do artigo 44, para as
demais alineas deverao ser incluidos novos campos na aplanilha com a metragem adequada).

MAO-DE-OBRA | (1) PRODUTIVIDADE (1/M?) (Z)PREQO(:;;MEM/MES (1x2) SUBTOTAL (R$/M?)
Encarregado 1/(30* x600%)
Servente 1/600*

TOTAL

ESQUADRIA EXTERNA - FACE INTERNA/EXTERNA — (Férmulas exemplificativas de calculo para area externa,
alineas “b” e “c” do artigo 44, para as demais alineas deverao ser incluidos novos campos na planilha com a metragem
adequada).

(3) Jornada
1 P 5) Preco 4x5
MAO-DE-OBRA | Produtiyidade | (2)Freduéncial de Trabalho (4) = (1x2x3) Homomies | stotal
(1/m?) no més (horas) no més Ki (RS) (R$/m?)
(horas)
Encarregado 1/(30** x220%) 16*** 1/ 191,40 0,0000127
Servente 1/220* 16*** 1/191,40 0,0003800
TOTAL

Caso as produtividades minimas adotadas sejam diferentes, estes valores das planilhas deverao ser
dequados a nova situagdao, bem como os coeficientes deles decorrentes (Ki e Ke). ** Caso
relacdo entre serventes e encarregados seja diferente, estes valores das planilhas deverdao ser
dequados a nova situagdo, bem como os coeficientes deles decorrentes (Ki e Ke). *H
Frequéncia sugerida em horas por més. Caso a frequéncia adotada, em horas, por més ou semestre, seja

iferente, estes valores deverdao ser adequados a nova situagdo, bem como os coeficientes delas
ecorrentes (Ki e Ke).

Il - VALOR MENSAL DOS SERVICOS

TIPO DE AREA PRECO MENSAL UNITARIO

(RS/VF) AREA (M?) SUBTOTAL (R$)

Area Interna

Esquadria Externa — Face|
interna/externa

TOTAL MENSAL

TOTAL ANUAL
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ANEXO 1lI

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO PARA PRESTAGAO DE SERVIGCOS DE
LIMPEZA, ASSEIO, CONSERVAGAO DIARIA, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA NACIONAL
DE ABASTECIMENTO - CONAB/SUREG/AC E A
EMPRESA

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, Empresa Publica
Federal, entidade dotada de personalidade juridica de direito privado, na forma preceituada no § 1°
do art. 173 da Constituicdo Federal, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuaria e
Abastecimento, conforme o art. 39 da Lei n® 9.649, de 27.05.98, instituida nos termos do inciso Il, do
art. 19 da Lei n® 8.029, de 12/04/90, com seu Estatuto Social aprovado pelo Decreto n® 4.514 de
13/12/2002, com matriz em Brasilia/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 26.461.699/0001-80, através
de sua Superintendéncia Regional no Acre, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 26.461.699/0473-06,
localizada na Travessa do Ico, n° 180, Bairro Estagcdo Experimental, em Rio Branco/AC, doravante
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Superintendente Regional, Sr.

, brasileiro, portador da Cédula de ldentidade RG n ° , inscrito no

CPF sob o n ° , e pela Gerente de Finangas e Administracdo, Sr?
, portadora da Cédula de Identidade RG n ° , inscrita no CPF

sobon?® e, de outro lado a empresa , inscrita no CNPJ/MF n°
, localizada na , n° , Bairro , em

, neste ato representada pelo , portador da Cédula de

Identidade RG n ° , inscrito no CPF sob o n?° , doravante denominada

CONTRATADA, tendo em vista a homologacgéo do Pregao Eletrénico n°® 03/2017, resolvem celebrar
o presente Contrato de prestacdo de servicos de limpeza, asseio, conservacado diaria, com
fornecimento de mao de obra, material de limpeza, utensilios/ferramentas, equipamentos e
uniformes, que se regera pelo Edital e seus Anexos, pela proposta da contratada, no que couber,
pela Lei n.° 8.666/93 e demais legislagdes pertinentes e pelas Clausulas e condigbes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste Contrato € a prestagdo de servigos de limpeza, asseio, conservagao
diaria, com fornecimento de mao de obra, material de limpeza, utensilios/ferramentas, maquinas e
equipamentos necessarios a limpeza e conservagao do imovel sede da Superintendéncia Regional do
Acre, sito a Travessa Ico n° 180 — Bairro estagdo Experimental, em Rio Branco/AC.

PARAGRAFO PRIMEIRO - DA VINCULAGAO

Ficam vinculados a este Contrato de prestagdo de servigos, independentemente de
transcrigao, os termos do edital do PREGAO ELETRONICO CONAB SUREG-AC N.° 03/2017 e seus
anexos, bem como a proposta e documentos que o acompanham, firmados pela CONTRATADA.

PARAGRAFO SEGUNDO - DA FUNDAMENTAGAO LEGAL

O presente Contrato fundamenta-se na Lei n° 10.520/2002, no Decreto n° 5.450/2005 e
subsidiariamente, na Lei n°® 8.666/93.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA

O prazo de vigéncia deste Contrato sera de 12 (doze) meses, contados a partir da
assinatura, com eficacia legal apds a publicagdo do extrato no Diario Oficial da Unido, podendo, no
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interesse da CONTRATANTE, ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos, mediante Termo
Aditivo, respeitando o limite de 60 (sessenta) meses, com comunicagdo de uma das partes e
aceitagao da outra, por escrito, com antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias do vencimento.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREGO

Pela execugao dos servigos, a CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, mensalmente,
a importancia global de R$ ( ) perfazendo o valor anual de R$ ( ),
conforme discriminado nas planilhas de custos e formagéo de precos da proposta comercial.

CLAUSULA QUARTA - DA JORNADA DE TRABALHO

A jornada de trabalho dos serventes de limpeza e jardineiro sera de 08 horas/dia, em dois
turnos, primeiro das 07h as 11h, no segundo das 13h as 17h de segunda a sexta-feira, com intervalo
de 2 horas para refeigao/descanso.

PARAGRAFO UNICO

O horario de trabalho estabelecido na Clausula Quarta podera ser alterado, a critério da
Administragdo, desde que ndo ultrapasse a carga horaria de 44 horas semanais. Caso seja
necessario, a Administragéo podera exigir servigos aos sabados, domingos e feriados.

CLAUSULA QUINTA - DOS SERVIGOS BASICOS A SEREM EXECUTADOS

Os servicos de limpeza, asseio, conservacdo serao executados por profissionais
qualificados, devidamente identificados e uniformizados, em jornada de oito horas diarias, conforme a
seguir:

| — Areas Internas

a) Diariamente, uma vez, quando nao explicitado:

= Remover com pano umido, o pé das mesas, armarios, arquivos, prateleiras,
persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais moéveis existentes,
inclusive aparelhos elétricos, extintores de incéndio, etc.;

= Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o po;

= Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitarios com desinfetante
domissanitario, duas vezes ao dia;

= Varrer e remover manchas dos pisos ;

= Varrer e passar pano umido nos pisos;

= Varrer e/ou lavar, conforme o caso ou exigéncia da contratante, os pisos de cimento e
pisos pavimentados;

= Limpar com desinfetantes domissanitarios os pisos dos sanitarios, copas e outras
areas molhadas, duas vezes ao dia;

= Abastecer os sanitarios com papel toalha, papel higiénico, sabonete liquido e em
tabletes, quando necessario;

= Retirar o p6 dos telefones com flanela e produtos adequados;

= Passar pano umido com alcool nos tampos das mesas e assentos;

= Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plasticos de cem litros,
removendo-os para local indicado pela contratante;

= Devera ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos
termos da IN/MARE n.° 06 de 03 de novembro de 1995;

= Executar demais servicos considerados necessarios a frequéncia diaria.

b) Semanalmente, uma vez, quando nao explicitado:
= Limpar atras dos méveis, armarios e arquivos;
= Limpar, com produtos adequados, divisorias e portas revestidas de férmica e vidro
blindex;
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= Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a 6leo ou verniz
sintético;

= Lustrar todo o mobiliario com produto adequado e passar a flanela nos modveis

encerados;

Limpar, com produto apropriado, couro ou plastico em assentos e poltronas;

Passar pano iumido com desinfetante domissanitario nos telefones;

Limpar espelhos com pano umedecido em &lcool, duas vezes por semana;

Retirar o p6 e residuos, com pano umido, dos quadros em geral;

Lavar convenientemente, interna e externamente, janelas com vidragas, caixilhos,

portas de vidros e vidros em geral, impermeaveis e etc.;

= Executar demais servigos considerados necessarios a frequéncia semanal.

c) Mensalmente, uma vez:
= Limpar todas as luminarias;
Limpar forros, paredes e rodapés;
Limpar persianas com produtos adequados;
Remover manchas de paredes;
Limpar portas, basculantes e janelas;
Executar demais servigos considerados necessarios a frequéncia mensal.

d) Anualmente, uma vez, quando nao explicitado:
= Lavar pelo menos duas vezes por ano, as caixas d'agua dos prédios, remover a lama
depositada e desinfeta-las;
= Executar demais servigos considerados necessarios a frequéncia anual.

Il - Esquadria Externa (Face Interna/Face Externa)

a) Mensalmente, uma vez:
= Limpar todos os vidros e esquadrias (face interna e externa), aplicando-lhes produtos
antiembacantes.

b) Trimestralmente, uma vez:
= Limpar todos os vidros e esquadrias (face interna e externa), de conformidade com as
normas de seguranca do trabalho, aplicando-lhes produtos antiembagantes;
= Limpeza de letreiros existentes.

CLAUSULA SEXTA - DA REPACTUAGAO DE PREGOS

Sera admitida a repactuagao, conforme previsao contida no art. 5° do Decreto n°® 2.271/97 e
artigo 37 e seguintes da IN SLTI/MPOG n° 03/2009, desde que seja observado o interregno minimo de
01 (um) ano das datas dos orgamentos aos quais a proposta se referir, apds avaliagdo do nivel da
qualidade dos servigos prestados, realizado pela CONTRATANTE, cabendo a CONTRATADA justificar e
comprovar eventual variagao de pregos, apresentando planilha de custos e formagéo de pregos.

PARAGRAFO PRIMEIRO

O interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira repactuagéo sera contado a partir:

a) da data limite para apresentagdo das propostas constantes do instrumento convocatério,
em relagao aos custos com a execucgao do servico, decorrentes do mercado, tais como o custo dos
materiais € equipamentos necessarios a execugao do servigo; ou

b) da data do acordo, convengdo ou dissidio coletivo de trabalho ou equivalente,
vigente a época da apresentagédo da proposta, quando a variagdo dos custos for decorrente da mao
de obra e estiver vinculada as datas-base destes instrumentos.

22



’JJ) Conab

PARAGRAFO SEGUNDO

Se a contratagcdo envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base
diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade sera a data-base da categoria profissional
que represente a maior parcela do custo de mao de obra da contratacéo pretendida.

PARAGRAFO TERCEIRO

Nas repactuagdes subsequentes a primeira, a anualidade sera contada a partir da data do
fato gerador que deu ensejo a ultima repactuagéao.

PARAGRAFO QUARTO

As repactuagbes serdo precedidas de solicitagdo da CONTRATADA, acompanhada de
demonstragao analitica da alteragao dos custos, por meio de apresentagao da planilha de custos e
formagdo de pregcos ou do novo acordo, convengdo ou dissidio coletivo que fundamenta a
repactuagao, conforme for a variagdo de custos objeto da repactuagao.

PARAGRAFO QUINTO

E vedada a inclusdo, por ocasido da repactuagdo, de beneficios ndo previstos na
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatérios por forga de instrumento legal, sentenga
normativa, acordo coletivo ou convencéo coletiva.

PARAGRAFO SEXTO

Quando da solicitagdo da repactuacgéo para fazer jus a variagdo de custos decorrente do
mercado, esta somente sera concedida mediante a comprovacao, pela contratada, do aumento dos
custos, considerando-se:

a) Os pregos praticados no mercado ou em outros contratos da Administragéao.

b) As particularidades do contrato em vigéncia.

¢) O novo acordo ou convengao coletiva das categorias profissionais.

d) A nova planilha com a variagdo dos custos apresentada.

e) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referéncia, tarifas

publicas ou outros equivalentes.

f) A disponibilidade orgamentaria da CONTRATANTE.

PARAGRAFO SETIMO

As repactuagcbes, como espécie de reajuste, serdo formalizadas por meio de
apostilamento, e ndo poderao alterar o equilibrio econémico e financeiro do Contrato, exceto quando
coincidirem com a prorrogagao contratual, em que deverao ser formalizadas por aditamento.

PARAGRAFO OITAVO

Os novos valores contratuais decorrentes das repactuagdes terao suas vigéncias
iniciadas observando-se o seguinte:

a) a partir da ocorréncia do fato gerador que deu causa a repactuagéo;

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de

periodicidade para concesséo das repactuagodes futuras; ou

c) em data anterior a ocorréncia do fato gerador, exclusivamente quando a repactuagao

envolver revisdo do custo de méo de obra em que o préprio fato gerador, na forma de

acordo, convengdo ou sentenga normativa, contemplar data de vigéncia retroativa,

podendo esta ser considerada para efeito de compensacgédo do pagamento devido, assim

como para a contagem da anualidade em repactuagdes futuras.
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PARAGRAFO NONO

Os efeitos financeiros da repactuacédo deverdo ocorrer exclusivamente para os itens que
a motivaram, e apenas em relacdo a diferenca porventura existente.

PARAGRAFO DECIMO

As repactuacdes em que a CONTRATADA fizer jus e ndo forem solicitadas durante a
vigéncia do Contrato, serdo objeto de preclusdo com a assinatura da prorrogacao contratual ou com o
encerramento do Contrato.

PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO

A repactuagao podera ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessarias em
respeito ao principio da anualidade do reajuste dos pregos da contratagao, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variagdo de custos que tenham sua anualidade resultante em
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mao de obra e os custos decorrentes dos
insumos necessarios a execugao do servigo.

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO

Quando a contratagdo envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base
diferenciadas, a repactuagao devera ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissidios ou
convengdes coletivas das categorias envolvidas na contratagao.

PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO

A repactuacdo para reajuste do Contrato em razdo de novo acordo, dissidio ou
convencgao coletiva, deve repassar integralmente o aumento de custos da mdo de obra decorrente
desses instrumentos.

PARAGRAFO DECIMO QUARTO

A decisdo sobre o pedido de repactuacdo deve ser feita no prazo maximo de 60
(sessenta) dias, contados a partir da solicitagcdo e da entrega dos comprovantes de variagao dos
custos.

PARAGRAFO DECIMO QUINTO

O prazo referido no Paragrafo anterior, ficara suspenso enquanto a contratada nao
cumprir os atos ou apresentar a documentagao solicitada pela contratante, para a comprovagéo da
variagao dos custos.

PARAGRAFO DECIMO SEXTO

A empresa contratada para a execugdao de remanescente de servigo, tem direito a
repactuagdo nas mesmas condigbes e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada,
devendo os seus pregos serem corrigidos antes do inicio da contratagdo, conforme determina o art.
24, XI, da Lei n2 8.666/93.
CLAUSULA SETIMA — DA DOTAGAO ORGAMENTARIA

As despesas decorrentes da contratagdo, objeto deste Pregdo Eletrénico, correrdo a

conta dos recursos consignados no Orgamento Geral da Unido, para o exercicio de 2013, a cargo da
CONAB — PTRES: 086352 — FONTE: 0250022135 — ND: 339039 — Plano Interno: ADM. UNIDADE.
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CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

O pagamento dos servigos objeto deste Contrato, serd realizado mensalmente pela
CONTRATANTE por meio de ordem bancaria, até o 5° (quinto) dia util do més subsequente ao da
prestacao dos servicos, mediante apresentacao, até o dia 30 de cada més, de Nota Fiscal/Fatura de
Servicos no Setor competente.

PARAGRAFO PRIMEIRO

Os pagamentos ficardo condicionados a apresentacao, pela CONTRATADA, da prova de
regularidade/quitagdo dos encargos de ordem social, trabalhista e previdenciario, relativos aos
empregados que prestarem os servigos objeto deste Contrato, nominalmente discriminados, bem
como a comprovagao do recolhimento das contribuicées sociais e obrigacdes tributarias decorrentes
dos servigos prestados exclusivamente a CONTRATANTE, relativas ao més anterior ao cobrado pela
prestagao de servigos.

Preliminarmente a realizagdo do pagamento, sera efetuada consulta “on line” ao Sistema,
para afericdo da situagao cadastral da CONTRATADA.

PARAGRAFO SEGUNDO

Visando atender ao estabelecido no Paragrafo Primeiro, a CONTRATADA devera
entregar a CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura de Servigos, copia dos seguintes
documentos:

a) Contracheques devidamente assinados pelos empregados, correspondentes ao més anterior ao da
prestacao dos servicos;

b) Comprovantes de pagamentos de salarios, vales-transporte, bem como de auxilio alimentagéo,
correspondentes ao més anterior ao da prestagao dos servicos;

c) Comprovante de Recolhimento do FGTS (GFIP/SEFIP), com a autenticagdo mecanica, ou, se for o
caso, comprovante de recolhimento bancario ou comprovante emitido quando o recolhimento for
efetuado pela Internet, relativo ao més anterior ao da prestacdo dos servigos, exceto no ultimo més
do Contrato, quando o més de referéncia devera ser o da prestagdo dos servigos;

d) Comprovante de recolhimento do INSS;

e) Copia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social;

f) Cépia da Relacao dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP/RE;

g) Copias das folhas de frequéncia dos empregados.

h) Situagao regular e valida da empresa contratada perante o SICAF — Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores e/ou Certiddes Negativas de Débito Municipal, Estadual, Trabalhista e
Relativa aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Uniao e Certificado de Regularidade do FGTS —
CRF.

PARAGRAFO TERCEIRO

Nenhum pagamento sera realizado a CONTRATADA, enquanto houver pendéncia de

apresentagao da comprovacao discriminada nas alineas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f’, “g” e “h” do Paragrafo
Segundo.

PARAGRAFO QUARTO

Qualquer suspensdao de pagamento motivada por uma das situagbes previstas no
Paragrafo Terceiro, ndo gerara para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigagao de
reajustamento ou atualizagdo monetaria do valor devido.
PARAGRAFO QUINTO

A CONTRATANTE podera deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a

multas ou indenizacdes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.
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PARAGRAFO SEXTO

Na inexisténcia de outra regra contratual, quando da ocorréncia de eventuais atrasos de
pagamento provocados exclusivamente pela Administragédo, o valor devido devera ser acrescido de
atualizacao financeira, e sua apuracgao se fara desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serdo calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicagdo das seguintes formulas:

I=(TX/100)

365

EM=1x N x VP, onde:
I = indice de atualizagao financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratorios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

PARAGRAFO SETIMO

Na hipétese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos
devem ser instruidos com as justificativas e motivos, e a0 mesmo tempo serem submetidos a
apreciacdo da autoridade superior competente, que adotara as providéncias para verificar se € ou
nao caso de apuragao de responsabilidade, identificacdo dos envolvidos e imputacido de 6nus a quem
deu causa.

CLAUSULA NONA - DA GARANTIA

A CONTRATADA, de acordo com o disposto no Art. 56 da Lei n° 8.666/93, devera prestar
garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigagdes assumidas, no percentual de 5% (cinco
por cento) do valor global anual do Contrato, apresentando a CONTRATANTE, no prazo de até 05
(cinco) dias uteis apods a assinatura do Contrato, comprovante de uma das seguintes modalidades:

a) Caugao em dinheiro ou titulos da divida publica;

b) Seguro — garantia; ou

c) Fianga bancaria.

PARAGRAFO PRIMEIRO

Na impossibilidade da CONTRATADA apresentar a garantia no prazo mencionando na
Clausula Nona, a CONTRATANTE podera, excepcionalmente e por ato motivado, conceder prazo de
até 10 (dez) dias uteis, contados da data da assinatura do Contrato, para apresentagdo da garantia,
devendo a CONTRATADA solicitar expressamente e justificar as razdes de tal impedimento.

PARAGRAFO SEGUNDO

No caso de caugdo em dinheiro, o depdsito devera ser efetuado por meio de Guia de
Recolhimento da Unido — GRU, em nome da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, a ser
emitida através do site www.stn.fazenda.gov.br (SIAFI/GUIA DE RECOLHIMENTO DA
UNIAO/IMPRESSAO DE GRU), Unidade Gestora-UG: 135605 — Gestdo: 22211, Codigo de
Recolhimento n.° 98811-1.

PARAGRAFO TERCEIRO
Caso a opgao seja por utilizar titulo da divida publica como garantia, este devera conter

valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal,
constando entre aqueles previstos em legislagdo especifica.
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PARAGRAFO QUARTO

A garantia, se prestada na forma de fianga bancaria ou seguro-garantia, devera ter
validade, no minimo, de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato, sendo
renovada, tempestivamente, no caso de cada prorrogacao.

PARAGRAFO QUINTO

Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de multa ou de
qualquer obrigacao, inclusive indenizagao a terceiros, a CONTRATADA devera proceder a respectiva
reposicdo no prazo de 03 (trés) dias Uteis, contados da data em que for notificada pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEXTO

No caso de garantia na modalidade de carta de fianga, devera constar da mesma
expressa renuncia pelo fiador, aos beneficios do art. 827 do Cédigo Civil.

PARAGRAFO SETIMO

Apds o cumprimento fiel e integral do Contrato, a garantia prestada sera liberada ou
restituida a CONTRATADA.

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os servigos objeto do contrato através de
fiscais devidamente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93.

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar
seus servigos dentro das normas do contrato.

¢) Comunicar a CONTRATADA as irregularidades observadas na execugao dos servigos.

d) Disponibilizar instalagdes sanitarias, vestiarios com armarios, guarda-roupas e local
para refeicoes, aos funcionarios da CONTRATADA.

€) Proceder os pagamentos devidos a CONTRATADA, observadas as exigéncias legais e
as constantes deste edital.

f) Permitir ao pessoal da CONTRATADA livre acesso as dependéncias da Companhia
Nacional de Abastecimento — CONAB, de modo a viabilizar a prestacdo dos servigos.

g) Destinar local para guarda dos saneantes domissanitarios, materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios, utilizados na prestagao dos servigos.

h) Fazer, na forma definida na legislagdo em vigor, retengdo de encargos
sociais/previdenciarios sob sua responsabilidade, aplicaveis ao contrato.

i) Supervisionar os servigos na periodicidade estabelecida nos seus normativos e
comunicar a CONTRATADA as irregularidades observadas na sua execugao, difundindo e fazendo
adotar as normas e instrugdes técnico operacionais, reduzindo a niveis minimos a utilizagdo de
critérios pessoais.

j) Nao permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo
com aquelas estabelecidas no contrato.

k) Manter bem informados todos os envolvidos na execugao e fiscalizagdo do Contrato,
quanto as Clausulas contratuais, principalmente no que tange as descri¢gdes dos servigos de limpeza,
responsabilidades e obrigacées da contratada, avaliagdo trimestral de desempenho e penalidades
administrativas.

I) Realizar reunides perioddicas, visando garantir a qualidade da prestagdo dos servigos,
bem como ajustar as falhas porventura detectadas.

m) A Contratante podera solicitar o afastamento de qualquer funcionario ou preposto da
contratada, que estiver sem uniforme ou cracha, que venham causar embaraco a fiscalizagdo, ou que
adotem procedimentos incompativeis com o exercicio das fungdes que Ihe forem atribuidas, ou cuja
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permanéncia na area, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

n) Solicitar a contratada a substituicdo de qualquer desinfetante domissanitario ou
equipamento, cujo uso considere prejudicial a boa conservagao de seus pertences, equipamentos ou
instalacdes, ou ainda, que nao atendam as necessidades.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, além do fornecimento da méao de obra, dos saneantes domissanitarios,
materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios para a perfeita execucdo dos
servigos de limpeza, asseio, conservagao do imdvel, obriga-se a:

a) A CONTRATADA instalara escritério em Rio Branco/AC, a ser comprovado no prazo
maximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da vigéncia do contrato e/ou manter representante
legal através de procuragdo neste municipio;

b) Pagar, até o 5° dia util do més subsequente a prestagdo dos servigos, os salarios,
vale-alimentacao e vale-transporte, bem como qualquer outro beneficio que se torne necessario ao
bom e completo desempenho das atividades de seus empregados, conforme previsto para cada
categoria e dissidio coletivo, de acordo com o horario de trabalho, através de depdsito bancario, na
conta dos empregados.

c) Recolher, no prazo legal, todos os encargos decorrentes, entregando mensalmente a
Contratante, ou sempre que solicitado, as respectivas comprovagdes, sob pena de retengdo do
pagamento da fatura apresentada a Contratante, para liquidagao;

d) Responsabilizar-se integralmente pelos servigos contratados, nos termos da legislagao
vigente;

e) Nao transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato que vier a ser assinado, sem
prévia e expressa anuéncia da CONTRATANTE;

f) Utilizar-se somente de empregados que tenham qualificagdo técnica para prestagao
dos servigos contratados, podendo a CONTRATANTE solicitar, a qualquer momento, provas dessa
qualificagao;

g) Recrutar sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessarios a perfeita
execucao dos servigos, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais previstos
na legislagéo vigente e de quaisquer outros em decorréncia de sua condicdo de empregadora, sem
qualquer responsabilidade solidaria da CONAB;

h) Adotar providéncias para que todos os seus empregados sejam portadores de
carteiras de saude atualizadas, bem como, realizar exames médicos periodicos (admissionais e
demissionais);

i) Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administragdo e/ou Fiscal do
Contrato, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorréncias
havidas;

j) Manter seus empregados bem informados quanto as Clausulas contratuais,
principalmente no que tange as descrigdes dos servigos de limpeza, responsabilidades e obrigagbes
da contratada;

k) Responder por danos e avarias que venham a ser causados por seus empregados a
terceiros ou a propria Contratante, desde que fique comprovada a responsabilidade da Contratada;

I) Fornecer aos seus empregados os Equipamentos de Protegédo Individual — EPI's
necessarios a execugao dos servigos;

m) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestardo os servigos, com
atestados de boa conduta e demais referéncias, com fungdes profissionais legalmente registradas em
suas carteiras de trabalho;

n) Manter, em perfeitas condigbes de uso, todos os equipamentos e utensilios
necessarios a execugao dos servigos, devendo os danificados serem substituidos em até 24 (vinte e
quatro) horas;

0) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensilios de sua propriedade, de
forma a ndo serem confundidos com similares de propriedade da Contratante;

p) Disponibilizar mensalmente na sede da Superintendéncia Regional, até o 5° (quinto)
dia util de cada més, todo o material necessario a execucdo dos servicos, de forma a nao ter
interrupgédo das atividades, mantendo sempre um estoque minimo de 10% (dez por cento), por Item

28



’JJ) Conab

contratado;

q) Permitir ao empregado responsavel pela fiscalizagdo do Contrato, a realizagdo de
levantamento semanal, ou quando necessario, do quantitativo de material disponivel em estoque,
para que o mesmo seja mantido com o minimo necessario;

r) Assumir todas as responsabilidades por quaisquer acidentes que venham a ocorrer
com seus empregados, quando em servigo;

s) Instruir os seus empregados, quanto a prevengao de incéndios e sinistros, nas areas
da Contratante;

t) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho,
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais,
resultantes da execugao do Contrato, conforme exigéncia legal;

u) Dispor de quadro de pessoal suficiente para realizar imediata substituicdo de qualquer
empregado que, a critério da CONTRATANTE, ndo esteja habilitado a execugdo dos servigos nas
condigbes estabelecidas no Contrato, ou em razao de faltas, férias, descansos semanais, licenga,
falta ao servigo, demissdo e outros da espécie, para que o atendimento dos servigos ndo seja
interrompido, sem 6nus adicional;

v) Manter disciplina nos locais dos servigos, retirando no prazo maximo de 24 (vinte e
quatro) horas apds notificagdo, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela
CONTRATANTE.

Xx) Adotar boas praticas de otimizagao de recursos/redugdo de desperdicios/menor
poluigao, tais como:

I- Racionalizar o uso de substancias potencialmente téxicas/poluentes.

II- Substituigdo de substancias tdxicas por outras atdxicas ou de menor toxicidade, quando exigido
pela Contratante.

llI- Usar material de limpeza e outros quimicos necessarios, de primeira qualidade, que estejam
aprovados pelo 6rgdo governamental competente, e que ndo causem danos a pessoas ou a
revestimentos, pisos, instalagdes e redes de agua e esgotos.

IV- Racionalizar a economia no consumo de energia elétrica e agua.

V- Treinar e capacitar periodicamente seus empregados sobre boas praticas de utilizacdo de
material, 4gua, energia elétrica, materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios, objetivando evitar
desperdicios, preservar o0 meio ambiente e a correta execucao dos servicos.

VI- Reciclar e destinar adequadamente os residuos gerados nas atividades de limpeza, asseio,
conservacgao, conforme orientagdo da Contratante e legislagdo pertinente;

VIlI- Sempre que possivel, utilizar lavagem com &agua de reuso ou outras fontes, desde que
devidamente certificado quanto a ndo contaminagéo por metais pesados ou agentes bacterioldgicos;
VIII- Adotar procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como: pilhas e
baterias dispostas para descarte que contenham em suas composi¢gées chumbo, cadmio, mercurio e
seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou a rede de assisténcia técnica
autorizada pelas respectivas industrias, para repasse aos fabricantes ou importadores, em parceria
com a “Comissao de Reciclagem da Contratante”;

IX- Tratamento idéntico devera ser dispensado as lampadas fluorescentes e frascos de aerossois em
geral. Esses produtos, quando descartados, deverao ser separados e acondicionados em recipientes
adequados para destinagao especifica;

X- Encaminhar os pneumaticos inserviveis, abandonados ou dispostos inadequadamente, aos
fabricantes para destinagdo final, ambientalmente adequado, tendo em vista que o destino
inadequado constitui passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e a saude
publica. Esta obrigagao atende a Resolugdo CONAMA n° 258, de 26 de agosto de 1999.

PARAGRAFO UNICO - DAS OBRIGAGOES GERAIS DA CONTRATADA

a) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachas, e provendo-os
dos Equipamentos de Protecéo Individual — EPI’s;

b) Assumir todas as responsabilidades por quaisquer acidentes que venham a ocorrer
com seus empregados, quando em servigo;

c) Os servigos especificados neste Contrato ndo excluem outros similares que porventura
se fagam necessarios para a boa execucgao da tarefa;
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) E expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, durante a vigéncia deste
Contrato, a contratagao de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE;
e) A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto deste Contrato,
salvo se houver prévia autorizagdo da Administracdo da CONTRATANTE;
f) E vedada a subcontratagdo de outra empresa para a execucdo dos servigos objeto
deste Contrato, a ndo ser em casos especificos, devidamente autorizados pela CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAGAO

A fiscalizacdo e o acompanhamento da prestagdo dos servigos sera exercida por um
representante da CONTRATANTE, devidamente designado, ao qual competira acompanhar, controlar
e avaliar a execugédo dos servigos, bem como dirimir as duvidas que surgirem no seu curso.

PARAGRAFO PRIMEIRO

Nao obstante a CONTRATADA ser a Unica e exclusiva responsavel pela execugédo de
todos os servigos, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalizagdo sobre os servigos,
podendo para isso:

a) ordenar a imediata retirada do local, bem como, a substituicido de empregado da
CONTRATADA que estiver sem uniforme ou cracha, que embaragar ou dificultar a sua fiscalizagéo ou
cuja permanéncia na area, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

b) examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu servigo, para
comprovar o registro de fungao profissional;

c) solicitar a contratada a substituicio de qualquer saneante domissanitario ou
equipamento cujo uso considere prejudicial a boa conservagédo de seus pertences, equipamentos ou
instalagdes, ou ainda, que nao atendam as necessidades.

PARAGRAFO SEGUNDO

Cabe a CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigéncias da fiscalizagao
inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer 6nus para a CONTRATANTE, ndo
implicando a atividade de fiscalizagdo em qualquer exclusdo ou reducdo da responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorréncia desta, nao
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

Com fundamento no art. 28 do Decreto n°® 5.450/2005, a licitante que, convocada dentro
do prazo de validade de sua proposta, ndo assinar o Contrato, deixar de entregar documentagao
exigida no edital, apresentar documentacéo falsa, ensejar o retardamento da execugao de seu objeto,
ndo mantiver a proposta, falhar ou fraldar na execugédo do Contrato, comportar-se de modo inidéneo,
fizer declaragéo falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficara impedida de
licitar e de contratar com a Unido, e sera descredenciada no SICAF, pelo prazo de até dois anos, sem
prejuizo das multas e sangdes previstas abaixo e das demais cominagdes legais.

PARAGRAFO PRIMEIRO

Além do previsto no caput da Clausula Décima Segunda, € no caso de atraso
injustificado, inexecugado parcial ou inexecugéo total das obrigagdes assumidas, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, a Administracdo podera
aplicar as seguintes sangoes:

I- Adverténcia;

ll- Multa de:

a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execugao
dos servigos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apds o décimo quinto dia e a critério da
Administragdo, no caso de execugdo com atraso, podera ocorrer a ndo aceitagdo do objeto, de forma
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a configurar, nessa hipétese, inexecucdo total da obrigagdo assumida, sem prejuizo da resciséo

unilateral

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execugdo do objeto, por

da avenca;

periodo superior ao previsto na alinea “a”, ou de inexecugao parcial da obrigagdo assumida;
c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecucdo total da obrigagcéo
assumida;
d) em caso de descumprimento das obrigagbes assumidas que nao estejam compreendidas nas
alineas anteriores, a multa sera aplicada de acordo com o grau de gravidade da infragdo (Tabela 2),
fazendo-se a gradagao constante na Tabela 1:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDENCIA

1 0,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato

0,4% por dia sobre o valor mensal do Contrato

0,8% por dia sobre o valor mensal do Contrato

1,6% por dia sobre o valor mensal do Contrato

3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato

[2NN¢) BEF RIS V]

4,0% por dia sobre o valor mensal do Contrato

Tabela 2

ITEM

DESCRIGAO DA INFRAGAO

GRAU

Permitir situagdo que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesdo corporal ou

1 consequéncias letais, por ocorréncia. 6

> Suspender ou interromper, salvo por motivo de forca maior ou caso fortuito, os 5
servigos contratuais por dia e por unidade de atendimento.

3 Manter empregado sem qualificagdo para executar os servigos contratados, por 3
empregado e por dia.

4 Permitir a presenga de empregado sem uniforme, com uniforme manchado, sujo, 1
mau apresentado e/ou sem cracha, por empregado e por ocorréncia.

5 Recusar-se a executar servigo determinado pela fiscalizagdo, por servigo e por 2
dia.

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

6 Zelar pelas instalagdes da CONAB, por item e por dia. 3

7 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 1
por empregado e por dia.

8 Cumprir determinagdo formal ou instrugao complementar do 6rgao fiscalizador, 2
por ocorréncia.

9 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou ndo atenda as 1
necessidades, por funcionario e por dia.

10 Pagar os salarios e entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeigdo nas datas 4
avengadas, por ocorréncia e por dia.

11 Efetuar a reposicao de funcionarios faltosos, por funcionario e por dia. 4
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Fornecer EPI's (Equipamentos de Protegdo Individual) aos seus empregados,
12 quando exigido em lei, acordo coletivo de trabalho ou convencao, bem como de
impor penalidades aqueles que se negarem a usa-los, por empregado e por
ocorréncia.

Fornecer uniformes e seus complementos, em quantidades definidas em acordo
13 |coletivo de trabalho ou convencdo, para cada categoria, anualmente, por 2
funcionario e por ocorréncia.

Efetuar o pagamento de salarios, seguros, encargos fiscais e sociais, bem assim
14  |quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas a execugédo do Contrato, 5
por dia e por ocorréncia.

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos ndo previstos nesta tabela

15 ! .
de multas, por item e por ocorréncia.

Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos ndo previstos nesta tabela
16 |de multas, apds reincidéncia formalmente notificada pelo 6rgéo fiscalizador, por 2
item e por ocorréncia.

e) suspensao temporaria do direito de participar de licitagdo e impedimento de contratar com a
CONAB, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

f) as sangbes de multa podem ser aplicadas a CONTRATADA juntamente com a de adverténcia,
suspensao temporaria para licitar e contratar com a Administragdo da CONAB e impedimento de
licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios, descontando-a do pagamento
a ser efetuado.

PARAGRAFO SEGUNDO

As penalidades aplicadas a Contratada serdo obrigatoriamente registradas no SICAF e
no caso de suspensao de licitar, a Contratada sera descredenciada por igual periodo, sem prejuizo
das multas previstas e das demais cominagdes legais.

PARAGRAFO TERCEIRO

Se a CONTRATADA néo recolher o valor da multa, eventualmente imposta, dentro de 5
(cinco) dias uteis, a contar da data da notificagdo, o0 mesmo sera automaticamente descontado da
primeira fatura a que fizer jus, acrescido de juros moratérios de 1% (um por cento) ao més. Caso a
mesma nao tenha nenhum valor a receber, seus dados serdo encaminhados as areas competentes
para cobranca judicial e inscricdo no CADIN.

PARAGRAFO QUARTO

A aplicagdo das multas previstas ndo exime a CONTRATADA da reparagdo dos
eventuais danos, perdas ou prejuizos que seu ato punivel venha causar a CONTRATANTE.

PARAGRAFO QUINTO

Da aplicacao das sancoes previstas, cabera recurso ou representacao, conforme o caso,
no prazo de 5 (cinco) dias Uteis da notificagédo do ato.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA RESCISAO, DA RESILIGAO E DA RESOLUGAO

O Contrato resultante da presente licitacdo podera ser rescindido de conformidade com o
disposto nos arts. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93.
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PARAGRAFO PRIMEIRO

Na hipétese de ocorrer a sua rescisdo administrativa, formalizada conforme o art. 79, §1°,
Lei n® 8.666/93, a CONTRATANTE sao assegurados os direitos previstos no art. 80 do aludido
diploma legal.

PARAGRAFO SEGUNDO

Ocorrendo a rescisdo do contrato por razbes de interesse da Administragéo, a licitante
contratada sera ressarcida pelos prejuizos sofridos, regularmente comprovados, em conformidade
com o art. 79, § 2°, da Lei n° 8.666/93.

PARAGRAFO TERCEIRO

O contrato podera ser rescindido a qualquer tempo por interesse da CONTRATANTE.
Podera ser resilido, havendo vontade de ambas as partes, mediante comunicagdo escrita, com
antecedéncia minima de 30 (trinta) dias. O exercicio das faculdades de rescindir e de resilir o contrato
por parte da CONTRATANTE nao ensejara qualquer direito de indenizagdo a CONTRATADA. Na
hipotese de descumprimento parcial ou total do contrato pela CONTRATADA, ocorrera a resolugao
antecipada, respeitando o principio da ampla defesa e do contraditério, resguardando-se a
CONTRATANTE o direito de indenizagao por eventuais prejuizos.

PARAGRAFO QUARTO

Na hipétese de rescisdo, resilicdo e/ou resolucdo por descumprimento contratual
praticado pela CONTRATADA, fica ressalvado o direito de a CONTRATANTE reter o valor da caugao
e de executar, de pleno direito, a garantia a que se refere a clausula oitava. Em qualquer caso, sera
garantida a defesa prévia e fundamentada.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DOS ENCARGOS

Correrdao por conta exclusiva da CONTRATADA todos os encargos decorrentes e
resultantes da prestagao dos servigos objeto deste Contrato.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA SUB-ROGACAO

Nao sera permitida a transferéncia, total ou parcial, das obrigagbes decorrentes do
presente Contrato, sem autorizagao expressa e motivada, da CONTRATANTE.

PARAGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATANTE, as suas expensas, providenciara a publicagao do extrato do presente
contrato no Diario Oficial da Unido, na forma da lei.

PARAGRAFO SEGUNDO
O presente Contrato vigorara mesmo no caso de transformagéao, incorporagéo, extingao,

fusdo ou qualquer outra modificagdo contratual de qualquer das partes, obrigando-se por si, seus
herdeiros ou sucessores a respeita-lo em todas as suas Clausulas e condicdes.
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PARAGRAFO TERCEIRO

Todos os pronunciamentos relevantes entre as partes serdo feitos e formalizados por
escrito, por seus elementos credenciados, e constituirdo obrigagéo entre as partes.

CLAUSULA DECIMA SETIMA — DAS ALTERAGOES

Este Contrato podera ser alterado, nas hipoteses previstas no Art. 65 da Lei n® 8.666/93 e
alteracdes, sempre através de Termo Aditivo.

PARAGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redugdo ou acréscimo dos
servigos contratados, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO

No caso de supressdes, o percentual podera exceder o limite fixado no Paragrafo
Primeiro, mediante acordo entre as partes.

CLAUSULA DECIMA OITAVA — DA RELAGAO DOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS

Para a execugéo dos servigos objeto deste Contrato, a CONTRATADA devera manter a
quantia minima de equipamentos, maquinas, ferramentas, utensilios e materiais de consumo no local
onde serao executados os servigos.

) RELAg/:\O MiNIMA DE EQUIPAMENTOS, MAQUINAS E FERRAMENTAS/UTENSILIOS
NECESSARIOS A EXECUCAO DOS SERVIGCOS, OBJETO DESTE CONTRATO:

ITEM ESPECIFICAGAO
1 Escada de ferro com 6 degraus, cavalete, cap. 130kg
2 Lavadoura elétrica para piso, de alta pressao
3 Mangueira plastica reforcada, com 50 metros
4 Espanador
5 Vassouras de pelo e de piacava, com cabo
6 Balde plastico usual para limpeza, cap. 10 litros
7 Pa para lixo
8 Placa sinalizadora para limpeza de piso
9 Luvas de borracha tamanho M/G
10 |Botas de uso comum em limpeza de banheiros
11 Mascaras de protecdo descartaveis
12 | Toucas higiénicas descartaveis
13 |Flanela 40 X 40
14 |Pano de chao grande
15 |Rodo para limpeza de vidro
16 |Rodo de 40cm
17 | Desentupidor de borracha, para pia
18 |Escova de nylon manual
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Escova para vaso sanitario

20 |Vassoura cabo comprido para teto alto

Nota: A presente relagdo constitui um subsidio para a elaboragdo dos custos da empresa
licitante.

Il) RELAGAO MINIMA DOS MATERIAIS DE CONSUMO A SEREM UTILIZADOS MENSALMENTE

ITEM | QTD | TIPO ESPECIFICAGAO
1 3 UN |Alcool gel
2 3 L |Alcool liquido
3 5 UN |Bom Ar 400ml
4 2 UN |Esponja de la de ago
5 5 L Detergente concentrado para utilizagdo em pisos em geral e banheiros,
perfumado
5 Detergente para limpeza pesada
10 Desinfetante concentrado para banheiros e sanitarios perfumado

UN | Lustra moveis frasco 200ml

UN | Esponja dupla face amarela/verde

FARD |Papel higiénico de textura fina e folha simples, picotado, de boa qualidade

L Sabonete liquido, concentrado, de boa qualidade

FARD | Papel toalha branco de textura fina e de boa qualidade

Kg |Sab&o em p6 multi-agéo

L Creolina

o

UN |Saco plastico para lixo, cor preto, cap. 100 litros

UN |Saco plastico para lixo, cor preto, cap. 50 litros

L  |Agua sanitaria

UN |Sapdlio em po

UN |Limpa vidros

L Detergente p/ louca

UN |Soda caustica

UN |Oleo de peroba

—
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UN |Sabdo em barra

UN |Pedra sanitaria

N
~
—_—

AT

25 UN |Cera vermelha (da marca Brilho Facil por ndo ser escorregadia)

Nota: A presente relagao constitui uma média para subsidio na elaboragdao dos custos da
empresa licitante.

CLAUSULA DECIMA NONA - DA CONTA VINCULADA

Conforme Instrugdo Normativa MPOG n° 06, de 23 de dezembro de 2013 e Anexo VIl da
Instrugdo Normativa MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008 os valores provisionados para o pagamento
dos encargos trabalhistas dos empregados da CONTRATADA, serao destacados do valor mensal do
Contrato e depositados pela CONTRATANTE em conta vinculada especifica no Banco do Brasil,
bloqueada para movimentagao e aberta em nome da CONTRATADA.
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PARAGRAFO PRIMEIRO

A movimentagcdo da conta vinculada sera realizada mediante autorizagdo da
CONTRATANTE, exclusivamente para o pagamento dessas obrigagoes.

PARAGRAFO SEGUNDO

O montante do depdsito vinculado sera igual ao somatorio dos valores das seguintes
previsoes:
I- 13° Salario;
II- Férias e Abono de Férias;
IlI- Adicional do FGTS para as rescisdes sem justa causa;
IV- Impacto sobre férias e 13° Salario.

PARAGRAFO TERCEIRO

A CONTRATANTE devera firmar acordo de cooperagao com instituicdo bancaria oficial,
que tera efeito subsidiario a presente instrugdo normativa, determinando os termos para a abertura
da conta-corrente vinculada.
PARAGRAFO QUARTO

A assinatura do Contrato de prestagdo de servigos entre a contratante e a empresa
vencedora do certame, sera precedida dos seguintes atos:
a) Solicitagdo da contratante, mediante oficio, de abertura de conta-corrente vinculada — bloqueada
para movimentagcdo, em nome da empresa;
b) Assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularizagdo da conta-corrente vinculada,
de termo especifico da instituicado financeira oficial, que permita a contratante ter acesso aos saldos e
extratos, e vincule a movimentagao dos valores depositados a autorizagdo da Administragao.
c) O saldo da conta vinculada sera remunerado pelo indice da poupanga ou outro definido no acordo
de cooperagao, desde que obtenha maior rentabilidade.

PARAGRAFO QUINTO

Os valores referentes as provisdes de encargos trabalhistas mencionados no item 1.3 do
Anexo VII da referida Instrugéo, depositados em conta vinculada, deixardo de compor o valor mensal
a ser pago diretamente a empresa.

PARAGRAFO SEXTO

O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33%, da remuneragdo mensal,
devera ser integralmente depositado durante a primeira vigéncia do Contrato.

PARAGRAFO SETIMO

A CONTRATADA podera solicitar autorizagdo a CONTRATANTE para utilizar os valores
da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizagbes trabalhistas dos empregados
ocorridas durante a vigéncia do Contrato.

PARAGRAFO OITAVO
Para a liberacdo dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais
indenizagdes ftrabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigéncia do Contrato, a

CONTRATADA devera apresentar a CONTRATANTE os documentos comprobatérios da ocorréncia
das obrigagdes trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.
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PARAGRAFO NONO

A CONTRATANTE expedira, apés a confirmagdo da ocorréncia da indenizacéo
trabalhista e a conferéncia dos calculos, a autorizacdo para a movimentacdo, encaminhando a
referida autorizacéo a instituicdo financeira oficial, no prazo maximo de cinco dias uteis, a contar da
data da apresentacdo dos documentos comprobatoérios da CONTRATADA.

PARAGRAFO DECIMO

A autorizagdo de que trata o Paragrafo Nono, devera especificar que a movimentagao
sera exclusiva para a transferéncia bancaria para a conta-corrente dos trabalhadores favorecidos.

PARAGRAFO DECIMO PRIMEIRO

A CONTRATADA devera apresentar a CONTRATANTE, no prazo maximo de trés dias, o
comprovante das transferéncias bancarias realizadas para a quitagdo das obrigagbes trabalhistas.

PARAGRAFO DECIMO SEGUNDO

O saldo remanescente da conta vinculada sera liberado a CONTRATADA, no momento
do encerramento do Contrato, na presenga do sindicato da categoria correspondente aos servigos
contratados, apds a comprovagao da quitagdo de todos os encargos trabalhistas e previdenciarios
relativos aos servigos contratados.

PARAGRAFO DECIMO TERCEIRO

Os valores provisionados para atendimento do Paragrafo Segundo, serdo discriminados
conforme tabela abaixo:

I- Reserva mensal para o pagamento de encargos trabalhistas - percentual incidente sobre a
remuneracao — vigilancia e limpeza e conservacéo.

ITEM %
- 13° Salario 08,33
- Férias e Abono de Férias 12,10
- Adicional do FGTS — Rescisao sem Justa Causa 05,00
- Subtotal 25,43
- Grupo “A” sobre Férias e 13° Salario* 07,39

Aviso Prévio ao término do Contrato: 23,33% da remuneragdao mensal = (7/30) x 100
Considerando as aliquotas de contribuicdo 1%, 2% ou 3% referente ao grau de risco de acidente do
trabalho, prevista no art. 22, 1l, da Lei n® 8.212/91.

CLAUSULA VIGESIMA — DO FORO

Elegem as partes, de comum acordo, o Foro da Justica Federal - Se¢ao Judiciaria do
Acre, para dirimir quaisquer postulagdes decorrentes deste contrato, renunciando a qualquer outro
por mais privilegiado que seja.

E, por estarem as partes inteiramente de acordo com as condi¢gdes aqui estipuladas,
lavram o presente contrato em 03 (trés) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado
conforme, é assinado pelas partes contratantes e testemunhas a tudo presentes.

Rio Branco/AC, de de 2017.
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PELA CONTRATANTE:
Superintendéncia Regional do Acre Geréncia de Financas e Administracao
Superintendente Gerente
PELA CONTRATADA:
TESTEMUNHAS:
Pela CONTRATANTE Pela CONTRATADA
Nome: Nome:
Cl.: Cl.:
CPF.: CPF.:
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ANEXO - IV

DECLARAGAO DE VISTORIA DAS INSTALAGOES

Declaro que em ... [oiiinns 12017, as....... horas, a
EIMPIESA .ovvvviiiiiiieieieeeeeeeeeeeeeeeee e e e e eaeaaaaeeeeeeans ,inscrita No CNPJ N®.....oiiviiiiee, , sediada
A e , telefone (......) coooviiiinnnn , ha pessoa de seu representante legal,
S T R , portador da RG n° . ol , CPF
N% e , Vvistoriou minuciosamente os locais onde serdo executados os servigos, objeto

do Pregéo Eletronico n° 03/2017, tomando conhecimento de todas as informagdes e condigdes para a
sua execucgao.

Rio Branco/AC, ....... de .o, de 2017.

Assinatura/Carimbo
Gerente da Geréncia de Financas e Administracao - GEFAD

Assinatura/Carimbo do vistoriante
Representante legal
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DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE E NAO UTILIZAGAO DE MAO DE
OBRA INFANTIL

ANEXO V

(NOME DA EMPRESA) , CNPJ n° sediada

(endereco completo) , por intermédio de seu representante

legal o(a) Sr(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n°
e do CPF n° , DECLARA, sob as penas da lei,

que:

a) até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitagdo no presente
processo licitatério, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

b) para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela
Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que ndo emprega menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho menor de 16 anos, salvo na condigao
de aprendiz, a partir de 14 anos.

Rio Branco/AC, ........... (o [ de 2017.

<<assinatura do responsavel legal>>

<<identificagdo>>
<<qualificagdo>>

Nome:

N° da Cédula de Identidade:
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET

ANEXO VI

Razao Social:

CNPJ n°

Endereco:

E-mail:

Cidade: Estado: Telefone: Fax:

Pessoa para contado:

Retiramos, por meio de acesso a pagina www.conab.gov.br ou www.comprasnet.gov.br, nesta
data, cépia do Edital da licitagao referente ao Pregao CONAB N° 03/2017.

Local: , de de 2017.

Assinatura

Senhor Licitante,

Visando a comunicagéo futura entre esta Companhia e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria
preencher o recibo de retirada de edital e remeté-lo ao Pregoeiro, por meio do fax (68) 3227-7959
ou e-mail: ac.cpl@conab.gov.br

A nao remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicagéo de eventuais retificagdes ocorridas no
Edital, e de quaisquer informacées adicionais.

Joventino Rodrigues de Mesquita Filho
Pregoeiro
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AUTORIZAGAO PARA GARANTIA DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAGOES
TRABALHISTAS

ANEXO VI

Autorizo a Companhia Nacional de Abastecimento — Superintendéncia Regional do
Acre a fazer:
a) mediante comunicagao expressa desta no curso do Contrato, a retengdo na fatura e o depésito
direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Servico — FGTS nas respectivas
contas vinculadas dos trabalhadores da contratada, observada a legislagao especifica (art. 19-A, II,
da Instrugao Normativa MPOG n° 2/2008, alterada pela Instrugdo Normativa MPOG n° 3/2009);
b) o desconto na fatura e o pagamento direto dos salarios e demais verbas trabalhistas aos
trabalhadores da contratada, quando houver falha no cumprimento dessas obrigagbes, até o
momento da regularizagdo, sem prejuizo das sangdes cabiveis. (art. 19-A, IV, da Instrugdo Normativa
MPOG n° 2/2008, alterada pela Instrugao Normativa MPOG n° 3/2009).

Rio Branco/AC, de de 2017

Assinatura/Carimbo do representante legal da Contratada
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ANEXO Vil

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N° 26/2008

MIMISTERIC PUBLICO DO TRABALHO )
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 107 REGIAQ

ADITIVO AQ TERMO DE COMPROMISSC DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N° 26/2008

O MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO, neste ato representado
pela Procuradora do Trabalhe, Dra. LUDMILA REIS BRITO LOPES & a CONAB, neste ato
represantada pelo Presidente da CONAB, Dr, WAGNER GONCALVES ROSSI,

COMNSIDERANDO o ermo maternal detectade no Termo de
Compromisse de Ajustamento de Conduta n® 26/2008, celebrade em 9 de maio de 2008,

RESOLVEM

Celebrar ADITIVO a0 referidc TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA nos autos do Procedimento Preparattrio de Inguérito Civil
Plblico n®* 0106/2002, para alterar as seguintes Clausulas:
Clausula Primeira- Onda se |&
“‘Clausula Primeira - A COMNAB absler-se-4 de coniratar trabathadores, por meio de
cooperativas de mao-de-pbra, para a prestacao de senicos ligados as suas atnvidades-fim
ou meio, gquando o labor. por sua propria natureza, demandar execucio em estado de
subordinagdo. quer em relagio ao tomador. ou em relacdo ao fornecedor dos servicos,
constiuindo elements essencial ao desenvolvimento e & prestacdc dos  senvigos
terceirizados. sendo ales:
a) — Servicos de limpeza; L

b) — Servicos de conservagio;

SEPM 513 E4. Impatadar Blaco D - N° 30 - 3 @ 4" andares - Tel: (1) 3340 7960 & Ee [B1) 32735571 - CEP T0,760-524 Brasika'DF '_ﬂ/
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MINISTERIO PUBLICO DO TRABALHO )
FPROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 10® REGIAD

£) — Servicos de seguranca, de vigilancia & de portana;

d) = Servicos de recepcao,

&) — Servicos de copeiragem,

f) = Servigos de reprografia;

a) — Servigos de telefonia;

h) — Semwvigos de manutencio de prédios, de equipamentos, de velculos e de instalagdes;

i) = Servigos da secretarnado e secrelariado exaculivo;

i1 — Sernvigos de auxiliar de eacritonin,

k) — Servigos de auxiliar administratiio;

I) = Servigos de office boy (continuo);

m) — Servigos de digitagdo

n) — Servicos de assesscna de imprensa e de relagdes pablicas;

o) — Servigos de motorista, no caso de os veiculos serem fomecidos pelo proprio drgéo
liciante;

p) = Servigos de ascensorista;

q) = Sernvicos de enfermagem; e

r) = Servigos de agentes comunitarios de salde.”,

lgia-se:

"Clausula Primeira - A COMAB abster-se-8 de contratar trabalhadores, por meio de
cooperativas de mao-de-obra, para a prestacao de servigos ligados as suas atividades-fim
ou mein, fuandse o labar, por sua propna hatureza, demandar execucdo em estado de
subordinacio, quer em relacao ao tomador, ou em relaclo ao fornecador dos servigns,
constituindo  elemenic  essencial ao desenvolvimento e & prestacdo dos senvigos
terceirizados, sendo sles:

a) — Senvigos de impeza;

b) - Sarvigos de conservagio;

c) — Senvigos de saguranga, de vigildncia e de portaria;

d) — Banigos de recepcio;

&) — Servigos de copairagem;

1} = Servigos de reprografia;

q) = Senigos de telefonia;

SEPM 513 Ed. Irngerador Bloto D - N 30 - 3* ¢ 4% andares - Tel.: (51) 3340-7689 & Fax; (51) 3273-5871 - CEP: 70.750-524 ErasllaDF
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n) — Servigns de manutencio de prédiog, de equipamentos, de veiculos e de instalages;
I} = Servicos de secretariado & secrefariado exacutive;

|} = Servicos de auxiliar de escritbrio,

) — Servigos de auxiliar administrativo;

I} = Bervigos de office boy (centinua);

m) — Serviges de digitagio

n) - Servigos de assessoria de imprensa e de relagies plblicas;

o) — Servizos de motorista, no casc de os veiculos serem fomecidos pelo proprio drgéo
licitante;

p) — Servicos de ascensorista;

q) — Servicos de enfermagem;

r = Servigos de agerdes comunitanos de saude; e

5) = Sericos de bracagen, operadores de maguinas e empilhadairas.”

Clausula Terceira - Onde se l&:

"Paragrafo Primeiro =- E llcita a contratagdo de genuinas sociedades cooperativas desde gue
os servigos licitados nfio estejam incluidos no rol inserido nas slinsas "s" a “r" da Clausula
Primeira = sejam prestados em carater coletivo & com absoluta autonomia dos cooperados,
seja em relacdo &s cooperativas, seja am relagdo ao tomador dos =ervigos, devendo ser
juntada, na fase de habiltacda, listagem contends o nome de todos bs associados.
Esclarecern as partes que soments 05 servigos podem ser terceirizades, restando
absolutamente vedado o fomecimento (intermediagio de méo-de-obra) de trabalhadores a
orgdos publicos por cooperativas de qualquer natureza.”,

leia-se:

“Paragrafo Primeiro - E licita a contratagiio de genuinas socledades cooperativas desde que
os sanvigos liciados ndo estejam incluides no rol inserido na Cldusula Primeira do presente e
sejarm prestados em cardter coletive e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em
relacho &s cooperativas, s2ja em relagso ao tomador dos servigos, devendao ser juntada, na
fase de habilitacio, listagem contendo o nome de todos os associados. Esclarecem as
parles gue somente os servicos podem ser ferceirizados, restando absolutaments vedado o

Fon g
£y
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fornecimento (intermediacao de mac-de-obra) de trabalhadores a drgdos publicos por
cooperativas de qualkquer natureza.”

Clausula Quarta — Onde se |8

“Paragrafa Primeins — O servidor piblico que, em nome da Administrag8o, firmar o contrato
de prestacio de servigos nas alividades relacionadas nas alineas "a" a "' da Clausula
Primeira, sera responsavel solicario por qualguer contratacao irregular, respondendo pela
multa prevista no caput, sem prejuizo das demars cominagdes legais.”,

leia-ze:

"Paragrafo Primeiro — O servidor puklico que, em nome da Administragdo, firmar o contrato
de prestacio de servigos nas alividades relacionadas nas alineas da Clausula Primeira, sera
responsavel solidério por qualguer contratagde irregular, respondendo pela multa prevista no
caput, sem prejulzo das demais cominacies legais.”

O TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

n® 262008 passa a vigorar com a seguinie redacao.

Clausula Primaira - A CONAB abster-se-a de contratar trabalhadores, por meio de

cooperativas de maoc-de-obra, para a prestacio de servigos ligades as suas atividades-fim

ou meig, quando o lsbor, por sua propria natureza, demandar execugdc em estado de

subordinacac, gquer em relagic ao tomador, ou em relagdo a0 fornecedor dos servicos,

constituindo  efemente essencial ao desenvolvimento & & prestagdo dos servigos

terceirizados. sendo eles:

a) — Barvigos de limpezs,

b) — Servigos de conservagio;

c) — Senvigos de seguranga, de vigilancia e de portaria;

) — Servigos de recepcac;

) = Servigos de copeiragem;

1) = Bervigos de reprograna,

g) = Servigos de telefonia; £77

) = Servigos de manutengdo de prédios, d= equipamentos, de veiculos e de instalactes: [
‘f-:‘;\_i‘x,_

uhA
s,
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i} - Bervigos de secretanado e secretariado execubvo;

I} = Servicos de auxiliar de escritono,

k) — Servicos de auxiliar administrativo;

) = Servigos de office boy {continuo);

m) — Senviges de digitagio:

n) = Servigos de assessoria de imprensa e de relagfies plblicas;

0) = Servigos de motorista, no caso de os velculos serem fornecidos pelo proprio orgéo
licitante:

p) = Senigos de ascansorsta;

q) — Servgos de enfermagen,

r} = Servigos de agentes comunitarios de saude; e

5) = Servigos de bragagem, oparadores de maguinas e empilhadeiras.

Paragrafo Primeiro — O dispasto nesta Clausula ndo autoriza outras formas de terceinzacio
sem previsdo legal.

Paragrafo Sequndo — As partes podem, & gualquer momentn, mediante comunicagdo e
acordos prévios, ampliar o rol de servigos elencados no caput.

Clausula Segunda - Considera-se cooperaliva de mio-de-obra, agusla associagdo cuja
alividade precipua saja a mera intermediacio individual de trabalhadores de uma ou varias
profiesdes (inexistindo assim vinculo de solidarizdade entre seus associados), que nao
detenham qualguer meio de produgio, e cujos servicos sejam prestados a terceircs, de
forma individual (e n&o coletiva), peles seus associados.

Clausula Terceira - 4 CONAB s2 abriga a estabelecer regras claras nos editais de lictacao,

a fim de esclarecer a natureza dos senvigos licitados, determinands, por conseguinte, se 03
mesmos podem ser prestados por empresas prestadoras de senvigos (trabalhadores
subordinados), cooperativas de trabalho, rabalhadores auténomos, avulses ou eventuais;

L
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Paragrafe Primeiro - E licita a contratagdo de genuinas sociedades cooperativas desde que
os servigos licitados ndo estejam incluides no rol insendo na Clausula Primeira do presente e
sejam prestados em cardter coletivo & com absohta autonomia dos cooperadoes, seja em
relagio &s cooperativas, s2ja em relagdo ao tomador dos servigos, devendo ser juntada, na
fase de habilitagsa, listagem contando o nome de todos os associados. Esclarecem as
partes que somente os servicos podem ser terceinizados, restando absolutamente vedado o
fomecimenta (intermediagic de méao-de-obra) de trabalhadores a orgdecs plblicos por
cooperaiivas de qualguer natureza

Paragrafo Segundo - Os editais de licitagio que se destinem a contratar os servigos
disciplinados pela Clausula Primeira deverio fazer expressa mengdo ao presente termo de
conciliagdo, se possivel transcrevendo-os na integra ou fazendo parle integrante desses
aditais, como anexn

Paragrafo Terceiro - Para a prestagio de servigos em zua forma subordinada, a licitante
vencedera do certame deverd comprovar a condigio de empregadora dos prestadores de
SEMICDS para as guais se objetiva a contratagdo, constituindo-se esse requisito, condiglo
obrigatoria & assinatura do respectivo contrato.

DAS SANCOES PELD DESCUMPRIMENTO

Clausula Quarta — A CONAE obriga-se ac pagamento de multa (astreinte) correspondente a
R$ 1.000,00 (um mil reais) por trabalhador que esteja em desacordo com as condigdes
sstabelecidas no presente Terma de Conciliagho, sendo a mesma reversivel ac Fundo d=
amparc 20 Trabalhador (FAT).

Paragrafo Primeire — O senvidor publico que, em nome da Administracén, firmar o contrato
de prestacio de serviges nas atividades relacionadas nas slineas da Clausula Primelira, serd
responsdvel salidario por qualguer contratacio imegular, respondendo pela multa prevista no
caput, serm prejuizo das demais cominaches legais.

SEPM 513 Ed Imgeracar Bloco D - N° 30 - 3° & 4° andares - Tel. (1) 2140-TE89 & Faw: (61) 32736071 - CEP. T0.760-524 BrasllamF
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Paragrafo Segundo - Em caso de noticia de descumprimento dos termos firmados neste
gjuste, 2 CONAB, depols de intimada. terd prazo de 20 (vinte) dias para apresentar sua
justificativa perante o Ministério Piblico do Trabalho.

Clausula Quinta - Os termos da presente avenga gerario seus efeifios jurldicos & partir da
preserie data.

Dito isto. por estarem as partes ajustadas e compromissadas, firmam a
presente conciliacdo, a qual terd eficdcia de tilulo judicial, nos termos dos artigos 831,
paragrafo Unica, @ 876, caput, da CLT.

Brasilia, 16 de marco de 2009.

oLl 11
LUDMILA REIS BRITO LOPES
Procuradora do Trabalho

Y =7
WAGNER GONGALVES ROSSI
Presidente ta CONAS

Testemunhas.

o T 1 r
L_r.'\ = i 4,,_';‘—/77”’_: _r,

" Bruna Diniz Vascancelos
Procurador, OABDF n.® 17.508

]

[ Lo I A
Luiz Camgpos de Almeida
Técnico/SUARM |
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ANEXO IX

MODELO DE REGISTRO DE OCORRENCIAS DIARIAS - DO LIVRO DE OCORRENCIAS

ANO: AGENTE/FISCAL - CONAB:
AVISO VISTO DAS PARTES
DATA |HORA [ITEM ou RELATOS CONTRATANTES
MULTA CONAB |CONTRATADA

Nota: Este formulério faré parte das paginas de ocorréncias diérias do LIVRO DE OCORRENCIAS,
que serao numeradas na parte central do rodapé da propria pagina. Sera preenchido exclusivamente

por agente/fiscal da contratante.
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ANEXO X

MODELO DO TERMO DE ABERTURA DO LIVRO DE OCORRENCIAS

Este Livro é destinado ao registro de OCORRENCIAS e INFRACOES ocorridas
durante a execucdo do Contrato Administrativo n° ...... firmado entre a COMPANHIA NACIONAL DE
ABASTECIMENTO — CONAB/Superintendéncia Regional do Acre - SUREG/AC, inscrita no CNPJ/MF
n°® 26.461.699/0473-06, e a empresa ................ cujo objeto é a prestacdo de servigcos de limpeza,
asseio e conservagao diaria, conforme processo n° 21224.000012/2017-36, Pregao Eletrénico Conab
Sureg/AC n° 003/2017, cujas folhas estdo numeradas de 1(um) a 200(duzentos).

Integram o presente livro, nas primeiras paginas, copias do Edital, Contrato e

Anexos.
Assinam este Termo de Abertura, a contratada, contratante e duas testemunhas.
Rio Branco/AC, / de 2017
CONTRATADA CONTRATANTE
12 TESTEMUNHA 22 TESTEMUNHA
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ANEXO XI

MODELO DO TERMO DE ENCERRAMENTO DO LIVRO DE OCORRENCIAS

Este Livro que foi destinado ao registro de OCORRENCIAS e INFRACOES

ocorridas durante a execucdo do Contrato Administrativo n° ...... firmado entre a COMPANHIA
NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB/Superintendéncia Regional do Acre - SUREG/AC,
inscrita no CNPJ/MF n° 26.461.699/0473-06 € a empresa ................ cujo objeto é a prestagdo de

servicos de limpeza, asseio e conservagao diaria, conforme processo n° 21224.000012/2017-36,
Pregdo Eletrébnico Conab Sureg/AC n° 03/2017, cujas folhas estdo numeradas de 1(um) a
200(duzentos).

Integram o presente livro, nas primeiras paginas, copias do Edital, Contrato e

Anexos.
Assinam este Termo de Abertura, a contratada, contratante e duas testemunhas.
Rio Branco/AC, / de 2017
CONTRATADA CONTRATANTE
12 TESTEMUNHA 22 TESTEMUNHA
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	COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB
	SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO ACRE – SUREG/AC
	EDITAL DE LICITAÇÃO
	PREGÃO ELETRÔNICO CONAB SUREG/AC N.º 03/2017
	PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP
	DECRETO 8.538/2015
	PROCESSO N.º 21224.000012/2017-36
	A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, através de sua Superintendência Regional do Acre, na pessoa do Pregoeiro designado pelo Ato de Superintendência SUREG/AC nº 041 de 03.11.2016, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço global anual, sob o regime de execução indireta e empreitada por preço global, conforme descrito neste edital, cujo documento e seus anexos expressam ainda as condições de participação, de habilitação, de apresentação de propostas, os critérios de julgamento e de adjudicação.
	O procedimento licitatório obedecerá, integralmente a Lei nº 10.520/02, Decreto nº 3.555/2000, Decreto nº 3.697/2000, Decreto nº 5.450/05, Decreto nº 8.538/2015 IN/SLTI/MPOG n.º 02, de 30 de abril de 2008, alterada pela IN/SLTI/MPOG n° 03, de 15 de outubro de 2009, IN/SLTI/MPOG n° 04, de 11 de novembro de 2009, IN/SLTI/MPOG n° 05, de 18 de dezembro de 2009, Portaria/SLTI/MPOG nº 07, de 09 de março de 2011, Portaria/SLTI/MPOG nº 20, de 10 de abril de 2012, a Lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, demais normas pertinentes e as exigências previstas neste edital e seus anexos.
	DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
	DIA: ____ de ___ de 2017
	HORÁRIO: 10:00 (dez) horas - horário de Brasília/DF
	ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
	CÓDIGO UASG: 135605
	1. DO OBJETO
	1.1. Esta licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, asseio, conservação, com fornecimento de mão de obra, material de limpeza, utensílios/ferramentas, máquinas/equipamentos e uniformes, visando suprir as necessidades da Conab/Sede da Superintendência Regional do Acre, localizada na Travessa do Icó, nº 180, Bairro Estação Experimental, em Rio Branco/AC, conforme quantidades, condições e especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência.
	1.1.1 Em caso de divergência existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
	1.1.2 A licitante adjudicatária localizada fora da cidade de Rio Branco/AC, deverá comprovar, antes da assinatura do Contrato, através de documentação com validade jurídica e sob pena de desclassificação, que possui nesta cidade, filial ou escritório de representação. Esta comprovação deverá ser feita em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação do Resultado de Julgamento do procedimento licitatório no Diário Oficial da União.
	2. DA PARTICIPAÇÃO
	2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constantes deste Edital e seus Anexos e que estejam obrigatoriamente cadastrados no SICAF - Habilitação Parcial, desde que:
	2.1.1Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o ramo de atividade relacionada com o objeto deste Pregão;
	2.1.2 Em observância ao art. 6º, Decreto nº 8.538/2015 que Regulamenta o Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte c/c art. 34, Lei 11.488/2007 este procedimento licitatório será realizado com a participação exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
	2.1.3 Para os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, consideram-se Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei 10.406/2002 – Código Civil Brasileiro, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, desde que:
	a) no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);
	b)no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).
	c)A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de receita bruta anual previsto acima, letra “b”, fica excluída, no ano-calendário seguinte, do regime diferenciado e favorecido previsto por esta Lei Complementar para todos os efeitos legais.
	2.2 Para participação neste Pregão o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
	2.2.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
	2.3.8. Cooperativas, nos termos do Anexo VI deste edital - ADITIVO AO TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 26/08, firmado pelo MINISTÉRIO DO TRABALHO e CONAB.2.3 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:
	2.3.9 que não se enquadrem nos benefícios especificados na Lei Complementar nº 123/2006, inclusive, aquelas expressas no art. 3º, §4º, referida Lei, in verbis:
	Ar.3º, §4º - Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:
	I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
	II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
	III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
	IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
	V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;
	VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
	VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica;
	VIII– que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
	IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
	X – constituída sob a forma de sociedade por ações.
	3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
	3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à CONAB, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art.3º, § 5º, do Decreto nº 5.450/2005).
	4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
	4.1 A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação de login e senha privativos da licitante e subsequente encaminhamento da proposta contendo a descrição do objeto da licitação, bem como o valor global anual, em campo próprio, que poderá ser feito a partir da data da disponibilização do edital no sítio www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília-DF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
	4.1.1.1 Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada (§ 4.º do Art. 21 do Decreto nº 5.450/05).
	4.1.1.2 No ato de registro da proposta, além da verificação automática, executada pelo sistema eletrônico, junto à Receita Federal, a licitante deve declarar, quando for o caso, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006, para fazer jus aos benefícios dispostos na predita lei.
	4.2 A licitante deverá apresentar, via sistema, declaração de que conhece e concorda com todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
	4.3 Encerrada a fase de lances e observado o disposto no subitem 4.12, a Proposta de Preço contendo as especificações detalhadas do objeto licitado, deverá ser enviada ao Pregoeiro, em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo representante legal da licitante, contendo ainda o seguinte:
	4.3.1 valores mensal e anual dos serviços, com a apresentação de Planilhas de Custo e Formação de Preços, Anexos I-A, I-B, I-C/D e Anexo II deste edital;
	4.3.2 validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Pregão, prorrogável por igual período, a pedido da Conab e com anuência expressa da licitante.
	4.3.2.1 decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
	4.3.3 Declaração expressa de que no preço dos serviços cotados estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre a execução dos mesmos, nas condições estabelecidas neste edital e Anexo I - Termo de Referência.
	4.3.3.1 quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a esses ou a qualquer título, devendo os serviços serem prestados sem ônus adicional à CONAB.
	4.3.4 os seguintes dados da licitante: razão social, endereço, telefone/fax,número do CNPJ/MF, banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento, bem como os dados do responsável pela assinatura do contrato.
	4.3.5 indicação do Sindicato representativo da categoria profissional envolvida nos serviços que serão contratados, bem como data base e vigência do último Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo ou Sentença Normativa que regem a categoria.
	4.4 A cotação apresentada e levada em conta para efeito de julgamento será da exclusiva e total responsabilidade da licitante.
	4.5 A proposta elaborada em desacordo com este edital e anexos será desclassificada, após observado o disposto no subitem 25.14 deste edital.
	4.6 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
	4.7 Incumbirá, ainda, à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	4.9 As propostas deverão conter preço unitário e total, em algarismos e por extenso. No caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro. Ocorrendo divergências entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão os últimos.
	4.10 Em hipótese alguma poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação ao preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro.
	4.11 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências editalícias, bem como aquelas com preços excessivos ou manifestamente inexequíveis (art. 48 da Lei n.º 8.666/93).
	4.12 Após o encerramento da fase de lances, e após solicitação do Pregoeiro pelo chat de comunicação do sistema eletrônico, somente a licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar, no prazo máximo de 3 (três) horas, por email: ac.cpl@conab.gov.br ou por meio do fax nº (68) 3227-7959, podendo ainda enviar via sistema, no campo “Anexo de Proposta” no sitio do Comprasnet, a proposta de preços atualizada com lance final ofertado ou negociado, devendo o original ser encaminhado para o endereço referido no subitem 14.7 deste edital.
	4.12.1 o não encaminhamento de cópia da proposta, no prazo estabelecido no subitem 4.12, implicará na desclassificação da proposta da licitante, à qual ficará sujeita às sanções previstas neste edital.
	5. DA ABERTURA DA SESSÃO
	5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico (comunicação pela Internet), dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada de acordo com o Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, no sitio www.comprasnet.gov.br , na data e horário informados no preâmbulo deste Edital.
	6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
	6.1 O Pregoeiro efetuará a análise da aceitabilidade da proposta, verificando se os serviços cotados estão adequados às especificações e condições contidas no edital.
	6.2 O Pregoeiro desclassificará a proposta em desacordo com as especificações e condições exigidas no edital ou com valores que contenham erro material e classificará as propostas que participarão da fase de lances.
	6.3 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	6.4 As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.
	6.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e as licitantes, após a fase de lances.
	6.6 A licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
	6.7 Não se aceitará proposta que contenha custos relativos ao IRPJ e CSLL como item específico da Planilha de Custos e Formação de Preço, em face da proibição contida no Acórdão TCU nº 957/2007 – Plenário.
	7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
	7.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão registrar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
	7.2 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a abertura da sessão e as regras de aceitação dos mesmos.
	7.3 As licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por elas ofertados e registrados pelo sistema.
	7.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.5 Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, dos valores dos menores lances registrados, vedada a identificação das licitantes.
	7.6 O encerramento da etapa de lances da sessão pública será inicializado a critério do Pregoeiro.
	7.6.1 O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	8. DA DESCONEXÃO
	8.1 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, para sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
	8.1.1 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.
	9.1 O Pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas de Preços pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL, decidindo sobre a aceitação do preço obtido.
	9.2 Como critério de aceitabilidade de preço, será admitido como limite máximo o valor estimado pela Administração, ou seja, o Preço de Referência constante no Item 26, subitens 26.1, 26.1.1 do Anexo I – Termo de Referência.
	9.3 Será considerada vencedora deste Pregão a licitante que oferecer o menor preço global anual, observado o disposto no subitem 9.2 anterior, e tiver atendido a todos as exigências editalícias;
	9.4 Analisada a aceitabilidade do preço obtido, e após negociação, se houver, o Pregoeiro divulgará o resultado de julgamento das Propostas de Preços.
	9.5 Se a proposta ou o lance de menor valor, não for aceitável, ou se a licitante não atender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.
	9.5.1 Ocorrendo a situação a que se refere este subitem, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.
	9.6 Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, serão observados os seguintes procedimentos:
	9.6.1 Após negociações, se houver, se a proposta de menor preço não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte de valor igual ou até 5%(cinco por cento) superior à proposta de menor valor, serão adotados os seguintes procedimentos:
	9.6.1.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5(cinco) minutos após a convocação, via “chat”, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
	9.6.1.2 no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.6.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto no subitem 9.6.1.1.
	9.6.1.3 não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem 9.6.1.1, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
	9.6.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.6.1.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação.
	10. DA HABILITAÇÃO
	10.1 A habilitação da licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	10.2 Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas, será exigido o envio da documentação via fac-símile ou via e-mail, no prazo máximo de 03 (três) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.
	10.2.1 Os documentos e anexos exigidos, quando remetidos via fax, pelo nº (68) 3227-7959, ou via e-mail institucional: ac.cpl@conab.gov.br, deverão ser apresentados em original ou por cópia autenticada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.
	10.3 Para a habilitação (documentos não contemplados no SICAF), a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:
	10.3.1 Relativos à Habilitação Jurídica:
	a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;
	b) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;
	b.1) Os documentos de que trata a alínea anterior, deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
	c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;
	d) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e
	e) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.
	10.3.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
	a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
	b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, emitida pela Secretaria da Receita Federal – SRF e Certidão quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN);
	c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei; e
	d) Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
	10.3.2.1 As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
	10.3.2.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do(s) item(ns) do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
	10.3.2.1.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item 16 do Anexo I – Termo de Referência deste Edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação de cada item, para assinatura do Contrato ou revogar a licitação.
	10.3.3 Relativos à Qualificação Econômico – Financeira:
	a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;
	a.1) A certidão referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.
	b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	c) A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta “on line” no caso de empresas inscritas no SICAF:
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
	LG = ----------------------------------------------------------
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
	Ativo Total
	SG = ----------------------------------------------------------
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
	Ativo Circulante
	LC = -----------------------------------------------------------
	Passivo Circulante
	d) A licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor total estimado do item, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
	10.3.4 Relativo à Qualificação Técnica:
	a) Mínimo 01 (um) atestado de Capacidade Técnica, expedido em nome da licitante, por órgão da Administração Pública ou Empresa Privada, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste Pregão.
	b) Ato constitutivo, estatuto, ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores, comprovando que a licitante exerce as atividades relacionadas com o objeto desta licitação;
	c) Registro ou inscrição na entidade profissional competente da região a que estiver vinculada a licitante (Conselho Regional de Administração – CRA), pertinente ao seu ramo de atividade e relacionada com o objeto do presente Pregão.
	c.1) Caso a licitante não esteja obrigada a registro em nenhuma entidade profissional fiscalizadora, deverá apresentar Declaração, em papel timbrado da licitante, sob as penas da lei, da não obrigatoriedade.
	10.3.5 Declarações complementares:
	a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame;
	b) Declaração de que a empresa cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, conforme o inciso VI do art. 14 do Decreto nº 5.450/2005, ou seja, que não utiliza mão de obra de menores, direta ou indiretamente, conforme modelo de Declarações, Anexo V;
	c) Declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o art. 13 § 2º do Decreto nº 8.538/15, se for o caso; e
	d) Declaração de elaboração independente de proposta, de acordo com o determinado na IN 02/2009, de 16/09/2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no DOU do dia 17/09/2009.
	e) Declaração de que vistoriou os locais onde serão executados os serviços, objeto da presente licitação, conforme modelo constante do Anexo IV deste edital.
	e.1) A visita para vistoria deverá ser agendada previamente com a Encarregada do Setor Administrativo da SUREG/AC, pelo telefone (68) 3221-8976.
	10.6 A licitante já regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ficará dispensada de apresentar os documentos relacionados nos subitens 10.3.1 e 10.3.2, exceto a certidão constante na alínea “e” do subitem 10.3.2, ou seja, deverá apresentar a certidão de que trata a referida alínea.
	10.7 Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou por servidor da CONAB mediante a apresentação dos originais, ou cópia da publicação em órgão da imprensa oficial.
	10.8 Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar, de acordo com o exigido, qualquer documento solicitado, ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	11. DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES HABILITATÓRIAS
	11.1 Para assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital.
	11.1.1 Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o Contrato, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
	12. DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
	12.1 Qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.
	12.1.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
	12.1.2 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
	13. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
	13.1 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital, deverá ser enviado ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço: ac.cpl@conab.gov.br.
	13.1.1 As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como demais informações relevantes, serão divulgadas mediante publicações de notas na página web da CONAB, no endereço www.conab.gov.br, opção “Licitações”, bem como no portal COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br), ficando as empresas interessadas em participar do certame obrigadas a acessá-las para a obtenção das informações prestadas.
	13.1.2 Os pedidos de esclarecimentos encartados no sistema após o término do expediente do último dia para sua interposição, ou seja, após as 18 horas, serão considerados intempestivos, conforme preceitua o art. 66 da Lei nº 9.784/1999.
	14. DOS RECURSOS
	14.1 Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
	14.1.1 Intenção motivada de recorrer é aquela que indica, objetivamente, o fato e o direito que a licitante deseja ser revisto pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão.
	14.2 A manifestação motivada da intenção de recorrer será realizada exclusivamente no âmbito do Sistema Eletrônico, em campos próprios.
	14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 14.1, importará decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto da licitação à licitante declarada vencedora.
	14.4 O acolhimento de recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	14.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
	14.6 Os recursos encartados no sistema após o término do expediente do último dia para sua interposição, ou seja, após as 18 horas, serão considerados intempestivos, conforme preceitua o art. 66 da Lei nº 9.784/1999.
	14.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor Administrativo, de Desenvolvimento e Recursos Humanos - SEADE, com endereço na Travessa do Icó, n.º 180, Bairro Estação Experimental, em Rio Branco/AC, nos dias úteis, no horário de 07:30 às 11:30 e de 13:30 às 17:30 horas.
	15.1 As despesas decorrentes da execução do objeto desta licitação correrão à conta do Orçamento da Conab no Programa de Trabalho: PTRES 086352; Natureza da Despesa: 33.90.39; Fonte: 0250022135; PI: ADM. UNIDADE.
	16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	16.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.
	16.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou quando houver recurso, pela própria autoridade competente.
	17. DA GARANTIA CONTRATUAL
	17.1 A licitante vencedora, de acordo com o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93, deverá prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor global anual do Contrato, apresentando à CONAB, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato, comprovante de uma das seguintes modalidades:
	a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
	b) Seguro – garantia; ou
	c) Fiança bancária.
	17.1.1 Na impossibilidade de a licitante vencedora apresentar a garantia no prazo acima mencionando, a Conab poderá, excepcionalmente e por ato motivado, conceder prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do Contrato, para apresentação da garantia, devendo a licitante solicitar expressamente e justificar as razões de tal impedimento.
	17.2 No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, em nome da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, a ser emitida através do site www.stn.fazenda.gov.br (SIAFI/GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO/IMPRESSÃO DE GRU), Unidade Gestora-UG: 135605 – Gestão: 22211, Código de Recolhimento n.º 98811-1.
	17.3 Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal, constando entre aqueles previstos em legislação específica.
	Além disso, deverá estar devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidação e custódia, nos termos do Art. 61 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, podendo a CONAB recusar o título ofertado, caso verifique a ausência desses requisitos.
	17.4 A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade, no mínimo, de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato, sendo renovada, tempestivamente, no caso de cada prorrogação.
	17.5 No caso de garantia na modalidade de carta de fiança, deverá constar da mesma expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do art. 827 do Código Civil.
	17.6 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela contratante, em pagamento de multa que lhe tenha sido aplicada, a contratada deverá proceder à respectiva reposição no prazo de três dias úteis contados da data em que tiver sido notificada da imposição de tal sanção.
	17.7 A contratada terá sua garantia liberada ou restituída após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais assumidas.
	18. DA CONTRATAÇÃO
	18.1 Após a homologação do certame, a licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.
	18.1.1 O prazo previsto no subitem anterior, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela CONAB.
	18.2 É facultado à Administração, quando a licitante adjudicatário não assinar o Contrato, no prazo e condições estabelecidos neste edital, obedecida a ordem de classificação, convocar outro licitante para assiná-lo, após feita a negociação e comprovado os requisitos para habilitação, independentemente das sanções previstas no Art. 28 do Decreto nº 5.450/2005 e no Art. 81 da Lei nº 8.666/93.
	18.3 Antes da celebração do Contrato, a CONAB realizará consulta “ON LINE” ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
	18.4 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos contratuais, até o limite de 60 (sessenta) meses.
	18.5 A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, acréscimos ou supressões determinadas pela CONAB, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor adjudicado, na forma do Art. 65, §1º, da Lei 8.666/93.
	18.6 Durante a vigência do Contrato, a fiscalização será exercida por um representante da CONAB, designado pelo Superintendente Regional, ao qual competirá registrar em Livro todas as ocorrências e as deficiências verificadas, bem como dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, dando ciência às partes contratantes, conforme art. 67 da Lei nº 8.666/93 e IN SLTI/MPOG n.º 03, de 15/10/2009.
	18.7 A licitante vencedora deverá apresentar, no momento da contratação, o seguinte documento:
	a) Autorização para garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, conforme modelo constante no Anexo VII deste edital.
	18.8 Em se tratando de licitante adjudicatária localizada fora da cidade de Rio Branco/AC, será exigida a comprovação referida no subitem 1.1.2 constante no preâmbulo deste edital.
	18.9 Durante a execução do Contrato, a CONAB exigirá da CONTRATADA a abertura de conta vinculada específica no Banco do Brasil, bloqueada para movimentação e abertura em nome da empresa, para depósito direto das previsões de pagamento dos encargos trabalhistas, que serão destacados do valor mensal do Contrato, de acordo com o Art. 19-A e Anexo VII da IN 02/2008, alterada pela IN 03/2009, conforme previsto na Cláusula Décima Nona da Minuta de Contrato – Anexo III deste edital.
	18.10 A execução completa do Contrato, só acontecerá quando a CONTRATADA comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referentes à mão de obra utilizada.
	19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	19.1 As obrigações da CONTRATANTE estão descritas no item 15, subitem 15.2 do Termo de Referência Anexo I do edital.
	20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	20.1 As obrigações da CONTRATADA estão descritas no item 16 do Termo de Referência - Anexo I do edital.
	21. DO PAGAMENTO
	21.1 A CONAB efetuará o pagamento do objeto desta licitação, por meio de crédito em conta bancária da licitante vencedora, de acordo com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura aceita e atestada pelo Fiscal do Contrato, nos termos da Cláusula Oitava da minuta de Contrato - Anexo III deste edital.
	21.1.1 A CONTRATADA deverá emitir e entregar, até o dia 30 de cada mês, Nota Fiscal/Fatura de Serviços ao Setor responsável pela fiscalização do Contrato, para fins de liquidação e pagamento até o 5°(quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, acompanhada dos seguintes documentos:
	a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
	b) Comprovante de pagamento salarial, mediante a apresentação de cópias dos contracheques devidamente assinados pelos empregados, correspondentes ao mês anterior ao da prestação dos serviços;
	c) Comprovantes de pagamentos de vales-transporte, bem como de auxílio alimentação, correspondentes ao mês anterior ao da prestação dos serviços;
	d) Comprovante de Recolhimento do FGTS (GFIP/SEFIP), com a autenticação mecânica, ou, se for o caso, comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet, relativo ao mês anterior ao da prestação dos serviços, exceto no último mês do Contrato, quando o mês de referência deverá ser o da prestação dos serviços;
	e) Comprovante de recolhimento do INSS;
	f) Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social;
	g) Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP/RE;
	h) Cópias das folhas de frequência dos empregados.
	21.1.2 No caso de as Notas Fiscais ou Faturas serem emitidas e entregues na CONAB, em data posterior ao prazo máximo para a devida apropriação da despesa, no mês de competência, será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes.
	21.2 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação financeira:
	21.2.1 Apresentação da comprovação discriminada nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem 21.1.1;
	21.2.2 Garantia contratual vigente.
	21.3 A CONAB poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do Contrato.
	21.4 Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
	
	22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	22.1 As sanções cabíveis por descumprimento das obrigações contratuais pactuadas, estão indicadas no Item 16 do Termo de Referência - Anexo I do edital.
	23. DA VISTORIA DO LOCAL ONDE SERÃO PRESTADOS OS SERVIÇOS
	23.1 As empresas proponentes deverão, OBRIGATORIAMENTE, proceder uma rigorosa vistoria no local onde serão executados os serviços, objeto do Termo de Referência – Anexo I, examinando a área de piso interna, externa, e áreas de esquadrias e vidros externos, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos.
	23.1.1 A vistoria deverá ser realizada por empregado/administrador qualificado, pertencente ao quadro funcional da empresa proponente, e agendada com a Encarregada do Setor Administrativo da SUREG/AC, pelo telefone (68) 3221-8976, no horário de 7:30 às 11:30 e das 13:30 e 17:30, até o último dia útil anterior à abertura do certame licitatório.
	24. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DE QUANTIDADE
	24.1. No interesse da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, o(s) serviço(s) objeto deste ato convocatório poderá(ão) ser aumentado(s) ou suprimido(s), até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.
	25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	Rio Branco/AC, ____ de ________ de 2017.
	Joventino Rodrigues de Mesquita Filho
	Assistente Sureg/AC
	matrícula: 107.734
	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA
	1. DO OBJETIVO
	1.1 Determinar os serviços a serem executados e os materiais de limpeza, utensílios/ferramentas, máquinas/equipamentos e uniformes a serem utilizados, bem como orientar e elaborar procedimentos e rotinas para a sua execução, a fim de assegurar a qualidade da prestação dos serviços, a racionalidade e a economicidade para a Administração.
	2. DO OBJETO
	2.1 Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza, asseio, conservação e jardinagem diária, com fornecimento de mão de obra, material de limpeza, utensílios/ferramentas, máquinas/equipamentos e uniformes, visando suprir as necessidades das instalações da CONAB/Sede da Superintendência Regional do Acre, sito à Travessa do Icó, nº 180, Bairro Estação Experimental, conforme quantidades, condições e especificações constantes neste Termo de Referência.
	
	3. DA JUSTIFICATIVA
	4. DA NATUREZA DO SERVIÇO
	4.1 Para fins do disposto no art. 4º do Decreto nº 5.450/2005, os serviços objeto da presente licitação caracterizam-se como SERVIÇO COMUM.
	5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	5.1 A contratação para a execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência e Anexos, tem amparo nas normas e procedimentos contidos na IN/SLTI/MPOG n.º 02, de 30 de abril de 2008, alterada pela IN/SLTI/MPOG n° 03, de 15 de outubro de 2009; IN/SLTI/MPOG n° 04, de 11 de novembro de 2009; IN/SLTI/MPOG n° 05, de 18 de dezembro de 2009; Portaria/SLTI/MPOG nº 07, de 09 de março de 2011; Portaria/SLTI/MPOG nº 20, de 10 de abril de 2012; Decreto n° 2.271, de 07 de julho de 1997; Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005; Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006; e legislação correlata, aplicando-se subsidiariamente, a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.
	6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	6.2 A licitação será realizada na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, conforme dispõe o Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005.
	7. DOS LOCAIS ONDE SERÃO EXECUTADOS OS SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO, RESPECTIVOS QUANTITATIVOS DE USUÁRIOS, SANITÁRIOS, MEDIDAS DOS PISOS E ESQUADRIA EXTERNA (FACE/INTERNA/FACE EXTERNA) EM M², SEM EXPOSIÇÃO A SITUAÇÃO DE RISCO:
	LOCAL DE EXECUÇÃO DOS
	SERVIÇOS
	Quantidade estimada de usuários nas dependências
	da CONAB/AC nos dias de expediente
	

	QUANTIDADE:
	- WC (1)
	- VASOS (2)
	- MICTÓRIO (3)

	- LAVATÓRIOS (4)
	- SABONETEIRAS (5)
	ÁREAS DE PISO E ESQUADRIAS
	ÁREA
	INTERNA
	ESQUADRIAS

	1
	2

	3
	4
	5
	EM M²
	EM M²
	Sede/Sureg/AC, localizada na Travessa do Icó nº 180 – Bairro Estação Experimental – Rio Branco/AC.
	30
	6
	8
	3
	10
	6
	1.200
	105
	TOTAL....................:
	30
	6
	8
	3
	10
	6
	1.200
	105
	8. DAS DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO E CONSERVAÇÃO A SEREM EXECUTADOS PELOS SERVENTES, HORÁRIO DE TRABALHO E ATRIBUIÇÕES:
	8.1 Os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa, estabelecendo-se uma estimativa do custo por metro quadrado, observadas a peculiaridade, a produtividade, a periodicidade e a frequência de cada tipo de serviço e das condições do local, objeto da contratação, os quais serão executados por profissionais qualificados, todos devidamente identificados e uniformizados. Serão adotados índices de produtividade para serventes em jornada de oito horas diárias, conforme IN 03/2009, não inferiores a:
	I – Áreas Internas:
	a) Pisos frios: 800 m²
	b) Almoxarifados/galpões: 250 m²
	c) Áreas com espaços livres - saguão, hall e salão: 150 m².
	III - Esquadrias interna/externas:
	a) face externa sem exposição a situação de risco: 105 m², e
	b) face interna: 105 m².
	8.1.1 DIARIAMENTE, uma vez quando não explicitado:
	8.1.1.1 Remover com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.;
	8.1.1.2 Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;
	8.1.1.3 Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com desinfetante domissanitário, duas vezes ao dia;
	8.1.1.4 Varrer e remover manchas dos pisos;
	8.1.1.5 Varrer e passar pano úmido nos pisos;
	8.1.1.6 Varrer e/ou lavar, conforme o caso ou exigência da contratante, os pisos de cimento e pisos pavimentados;
	8.1.1.7 Limpar com desinfetantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia;
	8.1.1.8 Abastecer os sanitários com papel toalha, papel higiênico, sabonete líquido e em tabletes, quando necessário;
	8.1.1.9 Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;
	8.1.1.10 Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos;
	8.1.1.11 Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado pela contratante;
	8.1.1.12 Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE n.º 06 de 03 de novembro de 1995;
	8.1.1.13 Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.
	8.1.2 SEMANALMENTE, uma vez, quando não explicitado:
	8.1.2.1 Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
	8.1.2.2 Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica e vidro blindex;
	8.1.2.3 Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou verniz sintético;
	8.1.2.4 Lustrar todo o mobiliário com produto adequado e passar a flanela nos móveis encerados;
	8.1.2.5 Limpar, com produto apropriado, couro ou plástico em assentos e poltronas;
	8.1.2.6 Passar pano úmido com desinfetante domissanitários nos telefones;
	8.1.2.7 Limpar espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana;
	8.1.2.8 Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;
	8.1.2.9 Lavar convenientemente, interna e externamente, janelas com vidraças, caixilhos, portas de vidros e vidros em geral, impermeáveis e etc.;
	8.1.2.10 Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.
	8.1.3 MENSALMENTE, uma vez:
	8.1.3.1 Limpar todas as luminárias;
	8.1.3.2 Limpar forros, paredes e rodapés;
	8.1.3.3 Limpar persianas com produtos adequados;
	8.1.3.4 Remover manchas de paredes;
	8.1.3.5 Limpar portas, basculantes e janelas;
	8.1.3.6 Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.
	8.1.4 ANUALMENTE, uma vez quando não explicitado:
	8.1.4.1 Lavar pelo menos uma vez por ano, a caixa d'água do prédio, remover a lama depositada e desinfetá-la;
	8.1.4.2 Executar demais serviços considerados necessários à frequência anual.
	8.2 ESQUADRIA EXTERNA (FACE INTERNA/FACE EXTERNA)
	8.2.1 MENSALMENTE, uma vez:
	8.2.1.1 Limpar todos os vidros e esquadrias (face interna e externa), aplicando-lhes produtos antiembaçantes.
	8.2.2 TRIMESTRALMENTE, uma vez:
	8.2.2.1 Limpar todos os vidros e esquadrias (face interna e externa), de conformidade com as normas de segurança do trabalho, aplicando-lhes produtos antiembaçantes;
	8.2.2.2 Limpeza dos letreiros existentes.
	9. DO HORÁRIO
	9.2.1 A carga horária será de 08 horas/dia, sendo em dois turnos, primeiro turno das 07:00h às 11:00h, no segundo turno das 13:00h às 17:00h de segunda a sexta-feira, e aos sábados de 07:00h às 11:00h, perfazendo um total de 44 horas semanais. Este horário poderá ser alterado, a critério da Administração, desde que não ultrapasse a carga horária de 44 horas semanais. Caso seja necessário, a Administração poderá exigir serviços aos sábados, domingos e feriados.
	10. DOS UNIFORMES
	10.3.1 Os uniformes deverão ser fornecidos de acordo com a convenção coletiva de trabalho de cada categoria, e o encarregado com uniforme diferenciado.
	11. DOS SALÁRIOS DOS PROFISSIONAIS DA CONTRATADA
	11.1 Os salários dos empregados da empresa contratada, quando da prestação dos serviços, não poderão ser inferiores ao piso estabelecido para a classe ou categoria respectiva.
	12. DA IDENTIFICAÇÃO DOS EMPREGADOS DA CONTRATADA
	12.1 A identificação dos prestadores de serviços deverá ser realizada através de crachá, constando no mínimo os seguintes dados:
	Nome da Contratada;
	Nome do prestador de serviço;
	Cargo ocupado;
	Nº do documento de Identidade; e
	Fotografia do prestador de serviço.
	13. DO PREENCHIMENTO DAS PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
	13.1 Para a demonstração dos custos, a empresa licitante deverá elaborar uma planilha para cada categoria de empregado e respectiva área de serviço, conforme Instrução Normativa/SLTI/MPOG n.º 03/2009.
	13.2 Os encargos sociais incidem sobre o valor da remuneração mais reserva técnica.
	13.3 A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
	14. DA DEFINIÇÃO DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS
	14.1 São substâncias ou materiais destinados à higienização, desinfecção domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da água.
	14.1.1 DESINFETANTES: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganismos.
	14.1.2 DETERGENTES: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a aplicações de uso doméstico.
	14.1.3 MATERIAL DE HIGIENE: Os materiais de higiene papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido, deverão ser de primeira qualidade.
	NOTA: São equiparados aos produtos domissanitários, os detergentes, desinfetantes e respectivos congênere, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização, à entrega e ao consumo e fiscalização.
	15. DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	15.1 DO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO
	15.1.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistirá na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser exercido por um representante da contratante, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97.
	a) Da Fiscalização inicial:
	Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado;
	Verificar a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho. O salário não poderá ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria;
	Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).
	b) Da Fiscalização diária:
	Conferir quais empregados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal;
	Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho;
	Evitar ordens diretas aos empregados da empresa contratada. As solicitações de serviços e reclamações, deverão ser dirigidas ao preposto da contratada;
	Qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como por exemplo, a negociação de folgas ou a compensação de jornada, somente deverá ser realizada com autorização prévia da contratada.
	Verificar o número de dias e horas trabalhadas efetivamente, devendo ser solicitado cópias das folhas de ponto dos empregados. Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deverá ser feita glosa da fatura;
	Solicitar da contratada, os comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação dos empregados;
	Solicitar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
	Solicitar os comprovantes de recolhimentos do FGTS e INSS (cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social; cópia da Guia de Recolhimento do FGTS/GRF, com a autenticação mecânica, ou, se for o caso, comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet; cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP/RE; cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; cópia da Guia da Previdência Social-GPS, com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário, ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet);
	Consultar a situação da contratada junto ao SICAF.
	15.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	15.2.1 Manter bem informados todos os envolvidos na execução e fiscalização do Contrato, quanto as Cláusulas contratuais, principalmente no que tange as descrições dos serviços de limpeza, responsabilidades e obrigações da contratada, avaliação trimestral de desempenho e penalidades administrativas.
	15.2.2 Realizar reuniões periódicas, visando garantir a qualidade da prestação dos serviços, bem como ajustar as falhas porventura detectadas.
	15.2.3 A Contratante poderá exigir o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da contratada, que estiver sem uniforme ou crachá, que venham causar embaraço à fiscalização, ou que adotem procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.
	15.2.4 Solicitar à contratada a substituição de qualquer desinfetante domissanitário ou equipamento, cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades.
	15.2.5 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva de mão de obra da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:
	a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195º, § 3º, da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual.
	b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior.
	c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior.
	d) fornecimento de vale transporte.
	e) fornecimento de auxílio alimentação.
	f) pagamento do 13º salário.
	g) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei.
	h) realização de exames admissionais , demissionais e periódicos, quando for o caso.
	i) eventuais cursos de treinamento e reciclagem.
	j) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e o CAGED.
	k) cumprimento das obrigações contidas em Convenção Coletiva, Acordo Coletivo ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo de Trabalho.
	l) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao Contrato.
	15.2.6 Quando da rescisão contratual, o fiscal deverá verificar o pagamento pela contratada, das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
	15.2.11 Permitir ao pessoal da CONTRATADA livre acesso às dependências da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, de modo a viabilizar a prestação dos serviços.
	15.2.12 Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, utilizados na prestação dos serviços.
	15.2.14 Supervisionar os serviços na periodicidade estabelecida nos seus normativos e comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas na sua execução, difundindo e fazendo adotar as normas e instruções técnico operacionais, reduzindo a níveis mínimos a utilização de critérios pessoais.
	15.2.15 Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no Contrato.
	16. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	16.1.3 Recolher, no prazo legal, todos os encargos decorrentes, entregando mensalmente à Contratante, ou sempre que solicitado, as respectivas comprovações, sob pena de retenção do pagamento da fatura apresentada à Contratante, para liquidação;
	16.1.6 Dispor de quadro de pessoal suficiente para o atendimento dos serviços sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos;
	16.1.8 Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração e/ou Fiscal do Contrato, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;
	16.1.11 Manter seus empregados bem informados quanto as Cláusulas contratuais, principalmente no que tange as descrições dos serviços de limpeza, responsabilidades e obrigações da contratada;
	16.1.12 Acatar e assinar os registros no Livro de Ocorrências, garantida a ampla defesa, quando detectadas as falhas por parte do Agente/Fiscal da Contratante;
	16.1.21 Manter nas dependências da Contratante os maquinários, equipamentos e utensílios em quantidade suficiente e qualidade compatível com o objeto do serviço;
	16.1.23 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios e sinistros, nas áreas da Contratante;
	16.1.25 Executar os serviços em horários que não interfiram o bom andamento da rotina de funcionamento da Contratante;
	III- Usar material de limpeza e outros químicos necessários, que estejam aprovados pelo órgão governamental competente, de primeira qualidade, e que não causem danos a pessoas ou a revestimentos, pisos, instalações e redes de água e esgotos;
	17 DA VISTORIA DOS LOCAIS ONDE SERÃO PRESTADOS OS SERVIÇOS
	17.1 As empresas proponentes deverão, OBRIGATORIAMENTE, proceder uma rigorosa visita técnica no local onde serão executados os serviços, objeto deste Termo de Referência, examinando a área de piso interna, externa, e áreas de esquadrias e vidros externos, de modo a não incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos.
	17.2 A vistoria deverá ser realizada por empregado/administrador qualificado, pertencente ao quadro funcional da empresa proponente, e agendada com a Encarregada do Setor Administrativo da SUREG/AC, pelo telefone (68) 3221-8976, no horário de 7:30 às 11:30 e das 13:30 e 17:30, até o último dia útil anterior à abertura do certame licitatório.
	18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	18.1 Com fundamento no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraldar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a União, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até dois anos, sem prejuízo das multas e sanções previstas abaixo e das demais cominações legais.
	18.2 Além do previsto no subitem anterior, e no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, a Administração poderá aplicar as seguintes sanções:
	18.2.1 Advertência;
	18.2.2 Multa de:
	a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	d) em caso de descumprimento das obrigações assumidas que não estejam compreendidas nas alíneas anteriores, a multa será aplicada de acordo com o grau de gravidade da infração (Tabela 2), fazendo-se a gradação constante na Tabela 1:
	Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA
	1
	0,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato
	2
	0,4% por dia sobre o valor mensal do Contrato
	3
	0,8% por dia sobre o valor mensal do Contrato
	4
	1,6% por dia sobre o valor mensal do Contrato
	5
	3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato
	6
	4,0% por dia sobre o valor mensal do Contrato
	Tabela 2
	Item
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	Grau
	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência.
	6
	2
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento.
	5
	3
	Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia.
	3
	4
	Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme manchado, sujo, mau apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por ocorrência.
	1
	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia.
	2
	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:
	6
	Zelar pelas instalações da CONAB, por item e por dia.
	3
	7
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia.
	1
	8
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência.
	2
	9
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda as necessidades, por funcionário e por dia.
	1
	10
	Pagar os salários e entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia.
	4
	11
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionário e por dia.
	4
	12
	Fornecer EPI's (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados, quando exigido em lei, acordo coletivo de trabalho ou convenção, bem como de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência.
	2
	13
	Fornecer uniformes e seus complementos, em quantidades definidas em acordo coletivo de trabalho ou convenção, para cada categoria, anualmente, por funcionário e por ocorrência.
	2
	14
	Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do Contrato, por dia e por ocorrência.
	5
	15
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência.
	1
	16
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	2
	18.2.3 Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a CONAB, pelo prazo de até 2 (dois) anos.
	18.3 As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração da CONAB e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, descontando-a do pagamento a ser efetuado.
	19. DO PAGAMENTO
	19.1 A CONAB efetuará o pagamento do objeto desta licitação, por meio de crédito em conta bancária da licitante vencedora, de acordo com a apresentação da Nota Fiscal/Fatura aceita e atestada pelo Fiscal do Contrato, nos termos da Cláusula Décima da minuta de Contrato - Anexo III deste edital.
	19.1.1 A CONTRATADA deverá emitir e entregar, até o dia 30 de cada mês, no setor responsável pela fiscalização do Contrato, Nota Fiscal/Fatura de Serviços para fins de liquidação e pagamento até o 5°(quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação do serviço, acompanhada dos seguintes documentos:
	a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
	b) Comprovante de pagamento salarial, mediante a apresentação de cópias dos contracheques devidamente assinados pelos empregados, correspondentes ao mês anterior ao da prestação dos serviços;
	c) Comprovantes de pagamentos de vales-transporte, bem como de auxílio-alimentação, correspondentes ao mês anterior ao da prestação dos serviços;
	d) Comprovante de Recolhimento do FGTS (GFIP/SEFIP), com a autenticação mecânica, ou, se for o caso, comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet, relativo ao mês anterior ao da prestação dos serviços, exceto no último mês do Contrato, quando o mês de referência deverá ser o da prestação dos serviços;
	e) Comprovante de recolhimento do INSS;
	f) Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social;
	g) Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP/RE;
	h) Cópias das folhas de frequência dos empregados.
	19.1.2 No caso de as Notas Fiscais ou Faturas serem emitidas e entregues na CONAB, em data posterior ao prazo máximo para a devida apropriação da despesa, no mês de competência, será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes.
	19.2 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação financeira:
	19.2.1 Apresentação da comprovação discriminada nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 17.1.1;
	19.2.2 Garantia contratual vigente.
	19.3 A CONAB poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do Contrato.
	19.4 Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
	
	20. DA CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS DA CONTRATADA
	ITEM
	%
	- 13º Salário
	08,33
	- Férias e Abono de Férias
	12,10
	- Adicional do FGTS – Rescisão sem Justa Causa
	05,00
	- Subtotal
	25,43
	- Grupo “A” sobre Férias e 13º Salário*
	07,39
	T O T A L …............................................................................:
	32,82
	22. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL
	23. RELAÇÃO MÍNIMA DE EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS E UTENSÍLIOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, OBJETO DA CONTRATAÇÃO
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	1
	Escada de ferro com 6 degraus, cavalete, cap. 130kg
	2
	Lavadoura elétrica para piso, de alta pressão
	3
	Mangueira plástica reforçada, com 50 metros
	4
	Espanador
	5
	Vassouras de pelo e de piaçava, com cabo
	6
	Balde plástico usual para limpeza, cap. 10 litros
	7
	Pá para lixo
	8
	Placa sinalizadora para limpeza de piso
	9
	Luvas de borracha tamanho M/G
	10
	Botas de uso comum em limpeza de banheiros
	11
	Máscaras de proteção descartáveis
	12
	Toucas higiênicas descartáveis
	13
	Flanela 40 X 40
	14
	Pano de chão grande
	15
	Rodo para limpeza de vidro
	16
	Rodo de 40cm
	17
	Desentupidor de borracha, para pia
	18
	Escova de nylon manual
	19
	Escova para vaso sanitário
	20
	Vassoura cabo comprido para teto alto
	Nota: A presente relação constitui uma média para subsídio na elaboração dos custos da empresa licitante.
	24. RELAÇÃO MÍNIMA DOS MATERIAIS DE CONSUMO A SEREM UTILIZADOS MENSALMENTE
	ITEM
	QTD
	TIPO
	ESPECIFICAÇÃO
	1
	3
	UN
	Álcool gel
	2
	3
	L
	Álcool líquido
	3
	5
	UN
	Bom Ar 400ml
	4
	2
	UN
	Esponja de lã de aço
	5
	5
	L
	Detergente concentrado para utilização em pisos em geral e banheiros, perfumado
	6
	5
	L
	Detergente para limpeza pesada
	7
	10
	L
	Desinfetante concentrado para banheiros e sanitários perfumado
	8
	1
	UN
	Lustra móveis frasco 200ml
	9
	4
	UN
	Esponja dupla face amarela/verde
	10
	3
	FARD
	Papel higiênico de textura fina e folha simples, picotado, de boa qualidade
	11
	5
	L
	Sabonete líquido, concentrado, de boa qualidade
	12
	3
	FARD
	Papel toalha branco de textura fina e de boa qualidade
	13
	5
	Kg
	Sabão em pó multi-ação
	14
	1
	L
	Creolina
	15
	100
	UN
	Saco plástico para lixo, cor preto, cap. 100 litros
	16
	100
	UN
	Saco plástico para lixo, cor preto, cap. 50 litros
	17
	5
	L
	Água sanitária
	18
	2
	UN
	Sapólio em pó
	19
	2
	UN
	Limpa vidros
	20
	3
	L
	Detergente p/ louça
	21
	2
	UN
	Soda cáustica
	22
	2
	UN
	Óleo de peroba
	23
	5
	UN
	Sabão em barra
	24
	15
	UN
	Pedra sanitária
	25
	4
	UN
	Cera vermelha (da marca Brilho Fácil por não ser escorregadia)
	Nota: A presente relação constitui uma média para subsídio na elaboração dos custos da empresa licitante.
	25. ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO
	25.1 Para o caso concreto do objeto em análise ( limpeza, asseio, conservação diária), não há necessidade de celebração de Acordo de Níveis de Serviço – ANS, previsto na IN MPOG/SLTI nº 28, de 02 de abril de 2014, como anexo à minuta de Contrato, em razão das seguintes justificativas:
	a) dificuldade de especificação de indicadores e instrumentos de medição, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis;
	b) todas as tarefas a serem executadas estarão exaustivamente relacionadas no edital de licitação;
	c) não haverá emissão de Ordens de Serviço nem demanda por chamados.
	26. DO PREÇO DE REFERÊNCIA MÁXIMO ACEITÁVEL
	26.1 Em observância à Portaria Nº 07, de 13 de abril de 2015, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, declaramos que o preço máximo aceitável, para a presente licitação, será de:
	ÁREA INTERNA …......................................................... : R$ 4,76 X 1.200 m² = R$ 5.712,00
	ESQUADRIA EXTERNA (FACE INTERNA/EXTERNA).: R$ 1,10 X 105 m² = R$ 115,50
	VALOR TOTAL MENSAL ESTIMADO …............: R$ 5.827,50
	VALOR ANUAL ESTIMADO ….............................: R$ 69.930,00
	26.1.1 Caso venha a ser editada nova Portaria, antes da abertura deste Pregão, que altere os valores acima definidos, a licitante poderá utilizar os valores da nova Portaria para formulação das propostas.
	27 DESCRIÇÃO DO SERVIÇO NO SIASG
	27.1 Código do serviço no CATSER: 00002402-3
	Elaborado por:
	Joventino Rodrigues de Mesquita Filho
	Assistente Sureg/AC
	matrícula: 107.734
	ANEXO I-A
	ANEXO I-B
	CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO DIÁRIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB/SUREG/AC E A EMPRESA________________________________.
	A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, Empresa Pública Federal, entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, na forma preceituada no § 1º do art. 173 da Constituição Federal, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, conforme o art. 39 da Lei nº 9.649, de 27.05.98, instituída nos termos do inciso II, do art. 19 da Lei nº 8.029, de 12/04/90, com seu Estatuto Social aprovado pelo Decreto nº 4.514 de 13/12/2002, com matriz em Brasília/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.461.699/0001-80, através de sua Superintendência Regional no Acre, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.461.699/0473-06, localizada na Travessa do Icó, nº 180, Bairro Estação Experimental, em Rio Branco/AC, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Superintendente Regional, Sr. ___________________, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG n º _______, inscrito no CPF sob o n º ____________, e pela Gerente de Finanças e Administração, Srª ____________________, portadora da Cédula de Identidade RG n º __________, inscrita no CPF sob o n º ____________ e, de outro lado a empresa________________, inscrita no CNPJ/MF nº _______________, localizada na _______________, nº ______, Bairro ____________, em ________________, neste ato representada pelo ______________, portador da Cédula de Identidade RG n º ________, inscrito no CPF sob o n º _____________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a homologação do Pregão Eletrônico nº 03/2017, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de serviços de limpeza, asseio, conservação diária, com fornecimento de mão de obra, material de limpeza, utensílios/ferramentas, equipamentos e uniformes, que se regerá pelo Edital e seus Anexos, pela proposta da contratada, no que couber, pela Lei n.º 8.666/93 e demais legislações pertinentes e pelas Cláusulas e condições seguintes:
	CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	O objeto deste Contrato é a prestação de serviços de limpeza, asseio, conservação diária, com fornecimento de mão de obra, material de limpeza, utensílios/ferramentas, máquinas e equipamentos necessários à limpeza e conservação do imóvel sede da Superintendência Regional do Acre, sito à Travessa Icó nº 180 – Bairro estação Experimental, em Rio Branco/AC.
	PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA VINCULAÇÃO
	Ficam vinculados a este Contrato de prestação de serviços, independentemente de transcrição, os termos do edital do PREGÃO ELETRÔNICO CONAB SUREG-AC N.º 03/2017 e seus anexos, bem como a proposta e documentos que o acompanham, firmados pela CONTRATADA.
	O presente Contrato fundamenta-se na Lei nº 10.520/2002, no Decreto nº 5.450/2005 e subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93.
	CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
	O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, com eficácia legal após a publicação do extrato no Diário Oficial da União, podendo, no interesse da CONTRATANTE, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, mediante Termo Aditivo, respeitando o limite de 60 (sessenta) meses, com comunicação de uma das partes e aceitação da outra, por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do vencimento.
	CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
	Pela execução dos serviços, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mensalmente, a importância global de R$ ______ ( ) perfazendo o valor anual de R$ ________ ( ), conforme discriminado nas planilhas de custos e formação de preços da proposta comercial.
	CLÁUSULA QUARTA – DA JORNADA DE TRABALHO
	A jornada de trabalho dos serventes de limpeza e jardineiro será de 08 horas/dia, em dois turnos, primeiro das 07h às 11h, no segundo das 13h às 17h de segunda à sexta-feira, com intervalo de 2 horas para refeição/descanso.
	PARÁGRAFO ÚNICO
	O horário de trabalho estabelecido na Cláusula Quarta poderá ser alterado, a critério da Administração, desde que não ultrapasse a carga horária de 44 horas semanais. Caso seja necessário, a Administração poderá exigir serviços aos sábados, domingos e feriados.
	CLÁUSULA QUINTA – DOS SERVIÇOS BÁSICOS A SEREM EXECUTADOS
	Os serviços de limpeza, asseio, conservação serão executados por profissionais qualificados, devidamente identificados e uniformizados, em jornada de oito horas diárias, conforme a seguir:
	I – Áreas Internas
	a) Diariamente, uma vez, quando não explicitado:
	Remover com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.;
	Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;
	Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com desinfetante domissanitário, duas vezes ao dia;
	Varrer e remover manchas dos pisos ;
	Varrer e passar pano úmido nos pisos;
	Varrer e/ou lavar, conforme o caso ou exigência da contratante, os pisos de cimento e pisos pavimentados;
	Limpar com desinfetantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia;
	Abastecer os sanitários com papel toalha, papel higiênico, sabonete líquido e em tabletes, quando necessário;
	Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;
	Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos;
	Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado pela contratante;
	Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE n.º 06 de 03 de novembro de 1995;
	Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.
	b) Semanalmente, uma vez, quando não explicitado:
	Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;
	Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica e vidro blindex;
	Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;
	Lustrar todo o mobiliário com produto adequado e passar a flanela nos móveis encerados;
	Limpar, com produto apropriado, couro ou plástico em assentos e poltronas;
	Passar pano úmido com desinfetante domissanitário nos telefones;
	Limpar espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana;
	Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;
	Lavar convenientemente, interna e externamente, janelas com vidraças, caixilhos, portas de vidros e vidros em geral, impermeáveis e etc.;
	Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.
	c) Mensalmente, uma vez:
	Limpar todas as luminárias;
	Limpar forros, paredes e rodapés;
	Limpar persianas com produtos adequados;
	Remover manchas de paredes;
	Limpar portas, basculantes e janelas;
	Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.
	d) Anualmente, uma vez, quando não explicitado:
	Lavar pelo menos duas vezes por ano, as caixas d'água dos prédios, remover a lama depositada e desinfetá-las;
	Executar demais serviços considerados necessários à frequência anual.
	II – Esquadria Externa (Face Interna/Face Externa)
	a) Mensalmente, uma vez:
	Limpar todos os vidros e esquadrias (face interna e externa), aplicando-lhes produtos antiembaçantes.
	b) Trimestralmente, uma vez:
	Limpar todos os vidros e esquadrias (face interna e externa), de conformidade com as normas de segurança do trabalho, aplicando-lhes produtos antiembaçantes;
	Limpeza de letreiros existentes.
	Será admitida a repactuação, conforme previsão contida no art. 5º do Decreto nº 2.271/97 e artigo 37 e seguintes da IN SLTI/MPOG nº 03/2009, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, após avaliação do nível da qualidade dos serviços prestados, realizado pela CONTRATANTE, cabendo à CONTRATADA justificar e comprovar eventual variação de preços, apresentando planilha de custos e formação de preços.
	PARÁGRAFO SEGUNDO
	PARÁGRAFO TERCEIRO
	PARÁGRAFO QUARTO
	PARÁGRAFO QUINTO
	
	É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.
	PARÁGRAFO SEXTO
	a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração.
	PARÁGRAFO SÉTIMO
	PARÁGRAFO OITAVO
	Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
	PARÁGRAFO NONO
	Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
	PARÁGRAFO DÉCIMO
	As repactuações em que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do Contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do Contrato.
	PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO
	A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.
	PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO
	PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO
	PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO
	PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO
	CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Pregão Eletrônico, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2013, a cargo da CONAB – PTRES: 086352 – FONTE: 0250022135 – ND: 339039 – Plano Interno: ADM. UNIDADE.
	O pagamento dos serviços objeto deste Contrato, será realizado mensalmente pela CONTRATANTE por meio de ordem bancária, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação, até o dia 30 de cada mês, de Nota Fiscal/Fatura de Serviços no Setor competente.
	PARÁGRAFO PRIMEIRO
	Os pagamentos ficarão condicionados à apresentação, pela CONTRATADA, da prova de regularidade/quitação dos encargos de ordem social, trabalhista e previdenciário, relativos aos empregados que prestarem os serviços objeto deste Contrato, nominalmente discriminados, bem como à comprovação do recolhimento das contribuições sociais e obrigações tributárias decorrentes dos serviços prestados exclusivamente à CONTRATANTE, relativas ao mês anterior ao cobrado pela prestação de serviços.
	Preliminarmente à realização do pagamento, será efetuada consulta “on line” ao Sistema, para aferição da situação cadastral da CONTRATADA.
	PARÁGRAFO SEGUNDO
	Visando atender ao estabelecido no Parágrafo Primeiro, a CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura de Serviços, cópia dos seguintes documentos:
	a) Contracheques devidamente assinados pelos empregados, correspondentes ao mês anterior ao da prestação dos serviços;
	b) Comprovantes de pagamentos de salários, vales-transporte, bem como de auxílio alimentação, correspondentes ao mês anterior ao da prestação dos serviços;
	c) Comprovante de Recolhimento do FGTS (GFIP/SEFIP), com a autenticação mecânica, ou, se for o caso, comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela Internet, relativo ao mês anterior ao da prestação dos serviços, exceto no último mês do Contrato, quando o mês de referência deverá ser o da prestação dos serviços;
	d) Comprovante de recolhimento do INSS;
	e) Cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo Conectividade Social;
	f) Cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP/RE;
	g) Cópias das folhas de frequência dos empregados.
	h) Situação regular e válida da empresa contratada perante o SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores e/ou Certidões Negativas de Débito Municipal, Estadual, Trabalhista e Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.
	PARÁGRAFO TERCEIRO
	Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA, enquanto houver pendência de apresentação da comprovação discriminada nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g” e “h” do Parágrafo Segundo.
	Qualquer suspensão de pagamento motivada por uma das situações previstas no Parágrafo Terceiro, não gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do valor devido.
	A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.
	PARÁGRAFO SEXTO
	Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas: 
	No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, em nome da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, a ser emitida através do site www.stn.fazenda.gov.br (SIAFI/GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO/IMPRESSÃO DE GRU), Unidade Gestora-UG: 135605 – Gestão: 22211, Código de Recolhimento n.º 98811-1.
	Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Federal, constando entre aqueles previstos em legislação específica.
	
	A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade, no mínimo, de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato, sendo renovada, tempestivamente, no caso de cada prorrogação.
	Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, em pagamento de multa ou de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a CONTRATADA deverá proceder a respectiva reposição no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificada pela CONTRATANTE.
	PARÁGRAFO SEXTO
	No caso de garantia na modalidade de carta de fiança, deverá constar da mesma expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do art. 827 do Código Civil.
	PARÁGRAFO SÉTIMO
	Após o cumprimento fiel e integral do Contrato, a garantia prestada será liberada ou restituída à CONTRATADA.
	CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	A CONTRATANTE obriga-se a:
	a) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto do contrato através de fiscais devidamente designados, na forma prevista na Lei nº 8.666/93.
	b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do contrato.
	c) Comunicar a CONTRATADA as irregularidades observadas na execução dos serviços.
	d) Disponibilizar instalações sanitárias, vestiários com armários, guarda-roupas e local para refeições, aos funcionários da CONTRATADA.
	e) Proceder os pagamentos devidos à CONTRATADA, observadas as exigências legais e as constantes deste edital.
	f) Permitir ao pessoal da CONTRATADA livre acesso às dependências da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, de modo a viabilizar a prestação dos serviços.
	g) Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, utilizados na prestação dos serviços.
	h) Fazer, na forma definida na legislação em vigor, retenção de encargos sociais/previdenciários sob sua responsabilidade, aplicáveis ao contrato.
	i) Supervisionar os serviços na periodicidade estabelecida nos seus normativos e comunicar à CONTRATADA as irregularidades observadas na sua execução, difundindo e fazendo adotar as normas e instruções técnico operacionais, reduzindo a níveis mínimos a utilização de critérios pessoais.
	j) Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no contrato.
	k) Manter bem informados todos os envolvidos na execução e fiscalização do Contrato, quanto as Cláusulas contratuais, principalmente no que tange as descrições dos serviços de limpeza, responsabilidades e obrigações da contratada, avaliação trimestral de desempenho e penalidades administrativas.
	l) Realizar reuniões periódicas, visando garantir a qualidade da prestação dos serviços, bem como ajustar as falhas porventura detectadas.
	m) A Contratante poderá solicitar o afastamento de qualquer funcionário ou preposto da contratada, que estiver sem uniforme ou crachá, que venham causar embaraço à fiscalização, ou que adotem procedimentos incompatíveis com o exercício das funções que lhe forem atribuídas, ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.
	n) Solicitar à contratada a substituição de qualquer desinfetante domissanitário ou equipamento, cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades.
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	A CONTRATADA, além do fornecimento da mão de obra, dos saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza, asseio, conservação do imóvel, obriga-se a:
	a) A CONTRATADA instalará escritório em Rio Branco/AC, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da vigência do contrato e/ou manter representante legal através de procuração neste município;
	b) Pagar, até o 5º dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, os salários, vale-alimentação e vale-transporte, bem como qualquer outro benefício que se torne necessário ao bom e completo desempenho das atividades de seus empregados, conforme previsto para cada categoria e dissídio coletivo, de acordo com o horário de trabalho, através de depósito bancário, na conta dos empregados.
	c) Recolher, no prazo legal, todos os encargos decorrentes, entregando mensalmente à Contratante, ou sempre que solicitado, as respectivas comprovações, sob pena de retenção do pagamento da fatura apresentada à Contratante, para liquidação;
	d) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;
	e) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato que vier a ser assinado, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;
	f) Utilizar-se somente de empregados que tenham qualificação técnica para prestação dos serviços contratados, podendo a CONTRATANTE solicitar, a qualquer momento, provas dessa qualificação;
	g) Recrutar sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência de sua condição de empregadora, sem qualquer responsabilidade solidária da CONAB;
	h) Adotar providências para que todos os seus empregados sejam portadores de carteiras de saúde atualizadas, bem como, realizar exames médicos periódicos (admissionais e demissionais);
	i) Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração e/ou Fiscal do Contrato, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;
	j) Manter seus empregados bem informados quanto as Cláusulas contratuais, principalmente no que tange as descrições dos serviços de limpeza, responsabilidades e obrigações da contratada;
	k) Responder por danos e avarias que venham a ser causados por seus empregados a terceiros ou à própria Contratante, desde que fique comprovada a responsabilidade da Contratada;
	l) Fornecer aos seus empregados os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários à execução dos serviços;
	m) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços, com atestados de boa conduta e demais referências, com funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;
	n) Manter, em perfeitas condições de uso, todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas;
	o) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante;
	p) Disponibilizar mensalmente na sede da Superintendência Regional, até o 5° (quinto) dia útil de cada mês, todo o material necessário à execução dos serviços, de forma a não ter interrupção das atividades, mantendo sempre um estoque mínimo de 10% (dez por cento), por Item contratado;
	q) Permitir ao empregado responsável pela fiscalização do Contrato, a realização de levantamento semanal, ou quando necessário, do quantitativo de material disponível em estoque, para que o mesmo seja mantido com o mínimo necessário;
	r) Assumir todas as responsabilidades por quaisquer acidentes que venham a ocorrer com seus empregados, quando em serviço;
	s) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios e sinistros, nas áreas da Contratante;
	t) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do Contrato, conforme exigência legal;
	u) Dispor de quadro de pessoal suficiente para realizar imediata substituição de qualquer empregado que, a critério da CONTRATANTE, não esteja habilitado à execução dos serviços nas condições estabelecidas no Contrato, ou em razão de faltas, férias, descansos semanais, licença, falta ao serviço, demissão e outros da espécie, para que o atendimento dos serviços não seja interrompido, sem ônus adicional;
	x) Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como:
	III- Usar material de limpeza e outros químicos necessários, de primeira qualidade, que estejam aprovados pelo órgão governamental competente, e que não causem danos a pessoas ou a revestimentos, pisos, instalações e redes de água e esgotos.
	PARÁGRAFO ÚNICO – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA
	b) Assumir todas as responsabilidades por quaisquer acidentes que venham a ocorrer com seus empregados, quando em serviço;
	c) Os serviços especificados neste Contrato não excluem outros similares que porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa;
	d) É expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE;
	e) A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração da CONTRATANTE;
	f) É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução dos serviços objeto deste Contrato, a não ser em casos específicos, devidamente autorizados pela CONTRATANTE.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
	A fiscalização e o acompanhamento da prestação dos serviços será exercida por um representante da CONTRATANTE, devidamente designado, ao qual competirá acompanhar, controlar e avaliar a execução dos serviços, bem como dirimir as dúvidas que surgirem no seu curso.
	PARÁGRAFO PRIMEIRO
	PARÁGRAFO SEGUNDO
	Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	Com fundamento no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraldar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a União, e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até dois anos, sem prejuízo das multas e sanções previstas abaixo e das demais cominações legais.
	PARÁGRAFO PRIMEIRO
	Além do previsto no caput da Cláusula Décima Segunda, e no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total das obrigações assumidas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, a Administração poderá aplicar as seguintes sanções:
	I- Advertência;
	II- Multa de:
	a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	b) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	c) 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	d) em caso de descumprimento das obrigações assumidas que não estejam compreendidas nas alíneas anteriores, a multa será aplicada de acordo com o grau de gravidade da infração (Tabela 2), fazendo-se a gradação constante na Tabela 1:
	Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA
	1
	0,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato
	2
	0,4% por dia sobre o valor mensal do Contrato
	3
	0,8% por dia sobre o valor mensal do Contrato
	4
	1,6% por dia sobre o valor mensal do Contrato
	5
	3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato
	6
	4,0% por dia sobre o valor mensal do Contrato
	Tabela 2
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência.
	6
	2
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento.
	5
	3
	Manter empregado sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia.
	3
	4
	Permitir a presença de empregado sem uniforme, com uniforme manchado, sujo, mau apresentado e/ou sem crachá, por empregado e por ocorrência.
	1
	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia.
	2
	PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:
	6
	Zelar pelas instalações da CONAB, por item e por dia.
	3
	7
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia.
	1
	8
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência.
	2
	9
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda as necessidades, por funcionário e por dia.
	1
	10
	Pagar os salários e entregar os vales-transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia.
	4
	11
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionário e por dia.
	4
	12
	Fornecer EPI's (Equipamentos de Proteção Individual) aos seus empregados, quando exigido em lei, acordo coletivo de trabalho ou convenção, bem como de impor penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por ocorrência.
	2
	13
	Fornecer uniformes e seus complementos, em quantidades definidas em acordo coletivo de trabalho ou convenção, para cada categoria, anualmente, por funcionário e por ocorrência.
	2
	14
	Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do Contrato, por dia e por ocorrência.
	5
	15
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, por item e por ocorrência.
	1
	16
	Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência.
	2
	e) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a CONAB, pelo prazo de até 2 (dois) anos.
	f) as sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração da CONAB e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, descontando-a do pagamento a ser efetuado.
	PARÁGRAFO SEGUNDO
	As penalidades aplicadas à Contratada serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no caso de suspensão de licitar, a Contratada será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais.
	PARÁGRAFO TERCEIRO
	Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa, eventualmente imposta, dentro de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, o mesmo será automaticamente descontado da primeira fatura a que fizer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a mesma não tenha nenhum valor a receber, seus dados serão encaminhados às áreas competentes para cobrança judicial e inscrição no CADIN.
	PARÁGRAFO QUARTO
	A aplicação das multas previstas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à CONTRATANTE.
	PARÁGRAFO QUINTO
	Da aplicação das sanções previstas, caberá recurso ou representação, conforme o caso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação do ato.
	O Contrato resultante da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 à 80 da Lei nº 8.666/93.
	PARÁGRAFO PRIMEIRO
	Na hipótese de ocorrer a sua rescisão administrativa, formalizada conforme o art. 79, §1º, Lei nº 8.666/93, à CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80 do aludido diploma legal.
	PARÁGRAFO SEGUNDO
	Ocorrendo a rescisão do contrato por razões de interesse da Administração, a licitante contratada será ressarcida pelos prejuízos sofridos, regularmente comprovados, em conformidade com o art. 79, § 2º, da Lei nº 8.666/93.
	PARÁGRAFO TERCEIRO
	O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo por interesse da CONTRATANTE. Poderá ser resilido, havendo vontade de ambas as partes, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. O exercício das faculdades de rescindir e de resilir o contrato por parte da CONTRATANTE não ensejará qualquer direito de indenização à CONTRATADA. Na hipótese de descumprimento parcial ou total do contrato pela CONTRATADA, ocorrerá a resolução antecipada, respeitando o princípio da ampla defesa e do contraditório, resguardando-se à CONTRATANTE o direito de indenização por eventuais prejuízos.
	PARÁGRAFO QUARTO
	Na hipótese de rescisão, resilição e/ou resolução por descumprimento contratual praticado pela CONTRATADA, fica ressalvado o direito de a CONTRATANTE reter o valor da caução e de executar, de pleno direito, a garantia a que se refere a cláusula oitava. Em qualquer caso, será garantida a defesa prévia e fundamentada.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ENCARGOS
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUB-ROGAÇÃO
	Não será permitida a transferência, total ou parcial, das obrigações decorrentes do presente Contrato, sem autorização expressa e motivada, da CONTRATANTE.
	PARÁGRAFO PRIMEIRO
	A CONTRATANTE, às suas expensas, providenciará a publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial da União, na forma da lei.
	PARÁGRAFO SEGUNDO
	O presente Contrato vigorará mesmo no caso de transformação, incorporação, extinção, fusão ou qualquer outra modificação contratual de qualquer das partes, obrigando-se por si, seus herdeiros ou sucessores a respeitá-lo em todas as suas Cláusulas e condições.
	Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no Art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, sempre através de Termo Aditivo.
	PARÁGRAFO PRIMEIRO
	A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo dos serviços contratados, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
	PARÁGRAFO SEGUNDO
	No caso de supressões, o percentual poderá exceder o limite fixado no Parágrafo Primeiro, mediante acordo entre as partes.
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS
	Para a execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATADA deverá manter a quantia mínima de equipamentos, máquinas, ferramentas, utensílios e materiais de consumo no local onde serão executados os serviços.
	I) RELAÇÃO MÍNIMA DE EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS E FERRAMENTAS/UTENSÍLIOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, OBJETO DESTE CONTRATO:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	1
	Escada de ferro com 6 degraus, cavalete, cap. 130kg
	2
	Lavadoura elétrica para piso, de alta pressão
	3
	Mangueira plástica reforçada, com 50 metros
	4
	Espanador
	5
	Vassouras de pelo e de piaçava, com cabo
	6
	Balde plástico usual para limpeza, cap. 10 litros
	7
	Pá para lixo
	8
	Placa sinalizadora para limpeza de piso
	9
	Luvas de borracha tamanho M/G
	10
	Botas de uso comum em limpeza de banheiros
	11
	Máscaras de proteção descartáveis
	12
	Toucas higiênicas descartáveis
	13
	Flanela 40 X 40
	14
	Pano de chão grande
	15
	Rodo para limpeza de vidro
	16
	Rodo de 40cm
	17
	Desentupidor de borracha, para pia
	18
	Escova de nylon manual
	19
	Escova para vaso sanitário
	20
	Vassoura cabo comprido para teto alto
	Nota: A presente relação constitui um subsídio para a elaboração dos custos da empresa licitante.
	II) RELAÇÃO MÍNIMA DOS MATERIAIS DE CONSUMO A SEREM UTILIZADOS MENSALMENTE
	ITEM
	QTD
	TIPO
	ESPECIFICAÇÃO
	1
	3
	UN
	Álcool gel
	2
	3
	L
	Álcool líquido
	3
	5
	UN
	Bom Ar 400ml
	4
	2
	UN
	Esponja de lã de aço
	5
	5
	L
	Detergente concentrado para utilização em pisos em geral e banheiros, perfumado
	6
	5
	L
	Detergente para limpeza pesada
	7
	10
	L
	Desinfetante concentrado para banheiros e sanitários perfumado
	8
	1
	UN
	Lustra móveis frasco 200ml
	9
	4
	UN
	Esponja dupla face amarela/verde
	10
	3
	FARD
	Papel higiênico de textura fina e folha simples, picotado, de boa qualidade
	11
	5
	L
	Sabonete líquido, concentrado, de boa qualidade
	12
	3
	FARD
	Papel toalha branco de textura fina e de boa qualidade
	13
	5
	Kg
	Sabão em pó multi-ação
	14
	1
	L
	Creolina
	15
	100
	UN
	Saco plástico para lixo, cor preto, cap. 100 litros
	16
	100
	UN
	Saco plástico para lixo, cor preto, cap. 50 litros
	17
	5
	L
	Água sanitária
	18
	2
	UN
	Sapólio em pó
	19
	2
	UN
	Limpa vidros
	20
	3
	L
	Detergente p/ louça
	21
	2
	UN
	Soda cáustica
	22
	2
	UN
	Óleo de peroba
	23
	5
	UN
	Sabão em barra
	24
	15
	UN
	Pedra sanitária
	25
	4
	UN
	Cera vermelha (da marca Brilho Fácil por não ser escorregadia)
	Nota: A presente relação constitui uma média para subsídio na elaboração dos custos da empresa licitante.
	CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONTA VINCULADA
	Conforme Instrução Normativa MPOG nº 06, de 23 de dezembro de 2013 e Anexo VII da Instrução Normativa MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 os valores provisionados para o pagamento dos encargos trabalhistas dos empregados da CONTRATADA, serão destacados do valor mensal do Contrato e depositados pela CONTRATANTE em conta vinculada específica no Banco do Brasil, bloqueada para movimentação e aberta em nome da CONTRATADA.
	ITEM
	%
	- 13º Salário
	08,33
	- Férias e Abono de Férias
	12,10
	- Adicional do FGTS – Rescisão sem Justa Causa
	05,00
	- Subtotal
	25,43
	- Grupo “A” sobre Férias e 13º Salário*
	07,39
	T O T A L …............................................................................:
	32,82
	CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO
	Elegem as partes, de comum acordo, o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Acre, para dirimir quaisquer postulações decorrentes deste contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
	E, por estarem as partes inteiramente de acordo com as condições aqui estipuladas, lavram o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e testemunhas a tudo presentes.
	Rio Branco/AC, de de 2017.
	PELA CONTRATANTE:
	Superintendência Regional do Acre
	Gerência de Finanças e Administração
	Superintendente
	Gerente
	PELA CONTRATADA:
	___________________________
	ANEXO – IV
	DECLARAÇÃO DE VISTORIA DAS INSTALAÇÕES
	Declaro que em …..../........./2017, às.......horas, a empresa .............................................................., inscrita no CNPJ nº....................................., sediada à ........................................., telefone (......) ....................., na pessoa de seu representante legal, Sr............................................................., portador da RG nº .................... ......., CPF nº ............................., vistoriou minuciosamente os locais onde serão executados os serviços, objeto do Pregão Eletrônico nº 03/2017, tomando conhecimento de todas as informações e condições para a sua execução.
	Rio Branco/AC, ....... de ..................... de 2017.
	__________________________
	Assinatura/Carimbo
	Gerente da Gerência de Finanças e Administração - GEFAD
	________________________________
	Assinatura/Carimbo do vistoriante
	Representante legal
	ANEXO V

	DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL
	b) para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.
	Rio Branco/AC, ........... de ................... de 2017.
	<<assinatura do responsável legal>>
	______________________________________________________________________________________
	<<identificação>>
	<<qualificação>>
	Nome:_______________________________________
	Nº da Cédula de Identidade:_____________________
	Razão Social: ____________________________________________________________________
	CNPJ nº ________________________________________________________________________
	Endereço: _______________________________________________________________________
	E-mail: __________________________________________________________________________
	Cidade: ____________ Estado: _____ Telefone: ____________ Fax: __________________
	Pessoa para contado: _____________________________________________________________
	Retiramos, por meio de acesso à página www.conab.gov.br ou www.comprasnet.gov.br, nesta data, cópia do Edital da licitação referente ao Pregão CONAB Nº 03/2017.
	Local: __________________, ___ de _____________ de 2017.
	_____________________________________
	Assinatura
	Senhor Licitante,
	Visando a comunicação futura entre esta Companhia e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada de edital e remetê-lo ao Pregoeiro, por meio do fax (68) 3227-7959 ou e-mail: ac.cpl@conab.gov.br
	Joventino Rodrigues de Mesquita Filho
	Pregoeiro
	ANEXO VII
	AUTORIZAÇÃO PARA GARANTIA DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES
	TRABALHISTAS
	Autorizo a Companhia Nacional de Abastecimento – Superintendência Regional do Acre a fazer:
	a) mediante comunicação expressa desta no curso do Contrato, a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da contratada, observada a legislação específica (art. 19-A, II, da Instrução Normativa MPOG nº 2/2008, alterada pela Instrução Normativa MPOG nº 3/2009);
	b) o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores da contratada, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. (art. 19-A, IV, da Instrução Normativa MPOG nº 2/2008, alterada pela Instrução Normativa MPOG nº 3/2009).
	Rio Branco/AC, ______ de ______________ de 2017
	______________________________________________
	Assinatura/Carimbo do representante legal da Contratada
	ANEXO VIII
	TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 26/2008
	
	
	
	
	ANEXO IX
	MODELO DE REGISTRO DE OCORRÊNCIAS DIÁRIAS - DO LIVRO DE OCORRÊNCIAS
	ANO: AGENTE/FISCAL - CONAB:
	DATA
	HORA
	ITEM
	AVISO OU MULTA
	R E L A T O S
	VISTO DAS PARTES CONTRATANTES
	CONAB
	CONTRATADA
	Nota: Este formulário fará parte das páginas de ocorrências diárias do LIVRO DE OCORRÊNCIAS, que serão numeradas na parte central do rodapé da própria página. Será preenchido exclusivamente por agente/fiscal da contratante.
	ANEXO X
	MODELO DO TERMO DE ABERTURA DO LIVRO DE OCORRÊNCIAS
	Este Livro é destinado ao registro de OCORRÊNCIAS e INFRAÇÕES ocorridas durante a execução do Contrato Administrativo nº …... firmado entre a COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB/Superintendência Regional do Acre - SUREG/AC, inscrita no CNPJ/MF nº 26.461.699/0473-06, e a empresa ….............cujo objeto é a prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação diária, conforme processo n° 21224.000012/2017-36, Pregão Eletrônico Conab Sureg/AC nº 003/2017, cujas folhas estão numeradas de 1(um) a 200(duzentos).
	Integram o presente livro, nas primeiras páginas, cópias do Edital, Contrato e Anexos.
	Assinam este Termo de Abertura, a contratada, contratante e duas testemunhas.
	Rio Branco/AC, _____/________________ de 2017
	________________________________ _______________________________
	CONTRATADA CONTRATANTE
	________________________________ _______________________________
	1ª TESTEMUNHA 2ª TESTEMUNHA
	ANEXO XI
	MODELO DO TERMO DE ENCERRAMENTO DO LIVRO DE OCORRÊNCIAS
	Rio Branco/AC, _____/________________ de 2017
	________________________________ _______________________________
	CONTRATADA CONTRATANTE
	________________________________ _______________________________
	1ª TESTEMUNHA 2ª TESTEMUNHA


